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Atos do 'Poder Legislativo

Li 1 N r., 8. 707, DE 20 DL FLTLMBEC taL 1....

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, cm favor de
Encargos Financeiros da União - Recursos
sob Supervisão do Ministério da Fazenda.
crédito suplementar no valor de CRS
700.000.000.000,00, para os fins que
especifica.

Lei:

	 O	 PRESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seginnie

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União. em
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda.
crédito sup/emeniar no valor de CRI 700.000.000.000.00 (setecentos bilhões de cruzeiros reais),
para atender à programação indicada no Anexo 1 desta Lei.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do disposto no amigo anterior
decorrerão do excesso de arrecadação das recebas do Tesouro Nacional

An. 3° Esta Lei entra em vigor na datado sua publicação.

LIA No b.70E, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor de
Encargos Financeiros da União - Recursos
sob Supervisão do Ministério da Fazenda,
créditos adicionais até o limite de CRI
240.230.746.043,00, para os fins que
especifica.

O	 l'RESIDENTE	 DA	 REPÚBLICA

Lei:
	 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Art. 1° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em
favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do Ministério da Fazenda.
crédito especial até o limite de CR$ 224.154.964.316.00 (duzentos e vinte c quatro bilhões. cento e
cinqUenta e quatro milhões. novecentos c sessenta c quatro mil e trezentos e dezesseis cruzeiros
reais), para atender à programação indicada no Anexo I desta Lei.

Art. 2° É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei
n° 8.652. de 29 de abril de 19931. eni favor de Encargos Financeiros da União - Recursos sob
Supervisão do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no valor de CRI 16.075.781.727,00
(dezesseis bilhões, setenta c cinco milhões, setecentos e oitenta e um mil c setecentos e vitime sete
cruzeiros reais), pana atender à programação indicada no Anexo II desta Lei,

decorarão da eitl'iniSsl' d?W etucIC 'irss2 	 i

artiartigos anteriores

Art 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

República
	 Brasília, 20 de	 setembro	 de 1993, 172° da Indepenancia c 105° da

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Alexis Stepanenko

7.";:m." var.:

República.
Brasília, 20 de setembro de 1993. 172° da Independência c 105" da

1TAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso
Alexis Stepanenko
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Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Ne 616, de 20 de setembro de 1993. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto de lei
complementar que "Dá nova redação às alíneas "d", "c" e "h" do inciso Ido art. 1 0 da Lei Complementar
n° 64. de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo com o art. 14, g 9°, da Constituição Federal,
casos de inelegibilidade, prazos de cessação.° determina outras providéncias".

N°617, de 20 de setembro de 1993. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforma na Lei n° 8.707, de 20 de setembro de 1993.

N° 610, de 20 de setembro de 1993. 0009600)020 00 Congresso Nacional de autógrafos do projeto de lei
que, sancionado, se transforma na Lei n°8.708, de 20 de setembro de 1993.

Atos do Poder Executivo

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS
DECRETO DE 20 DE SETEMBRO DE 1990

O Presidente da República, na qua I dada	 de
Grão-Mestre da Ordem do Mereto Forças Armadas e de conFormidade COM OS

artigos 6 2 , 41 2 , inciso III, e 15 do Regulamento aprovado pelo Decreto
n 2 96 600, de 29 de agosto de 1988, alterado pelos Decretos n 2 s 98 010,de
19 de outubro de 1 9 89, e 99 065, de OU de março de 1990, resolvo:

PROMOVER, no Quadro Ordinãrlo da mesma Ordem, ao Grnu
de Grã-Crus, o T enente-Brigadeiro-do-Ar LIMO PEREIRA.

Brasília, DF., 20 de setent.0 de 1 990: /72 2 da Indepe2
dencia e 105 2 da RepUblica.

ITAMAR FRANCO
Arnaldo Leite Pereira

SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS

Comissão Nacional de Energia Nuclear

Superintendência de Infra-Estrutura
DESPACHO NO 1836/93

Trata-se o processo 02 1836/93, de inscrição de servidores da 000000 eventos externos
(seminãrios), promovidos pela MANTEL MARKETING LTDA., ao valor de CRI 152.741,16 (cen
to e cinquenta e dois mil, setecentos e quarenta e um cruzeiros reais e dezesseis cen-
tavos). Sendo assim, e com base nas justificativas técnicas da Gerência de Desenvolvi
mento de Recursos Humanos às folhas 6, 8, 10 e 12 e Parecer da Procuradoria JuridlcW
0 folha 18, so/icito autorização para contratação da referida firma, de acordo com o
art. 25 da Lei ne 8666/93.

Em 20 de setembro de 1993.
RICARDO ARAUJO
Chefe da DISUP

Em decorríncia das justificativas apresentadas e do despacho emitido pela Divisão de
Suprimento, autorizo a inexigibilidade da licitação e a almoce/lente emissão de Nota
de Empenho a favor da MANTEL MARKETING LTDA, submetendo a referida decisão, a ratifi-
cação do Sr. Superintendente de Infra-Estrutura, conforme art. 26 da Lei 09 8666/93.

Em 20 de setembro de 1993.
TARC/SIO TRINDADE PEREIRA

Carente Administrativo

Rafitico o ato de inexisibilidade, conforme despacho acima. Determino publicar-se no
Diário Oficial da União os mencionados despachos, na íntegra e em conjunto no prazo
de 05 (cinco) dias, conforme disposto no Art. 26 da Lei 8.666/93.

Em 20 de setembro de 1993
CIO THOME TRAVASSOS DA COSTA

Superintendente de Infra-Estrutura
100. 09 67/93)

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAI,
Fundação Escola Nacional de Administração Pública

DESPACHOS

Tendo em vista 'a contratarão do Srâ ELI ROGUE DINIZ.
ru. 500honzdarsrrcao100t a na área de CONSULTORIA, conformo com p rava seu
toro/nulo de fls 05 a PI . do Processo n9 0854/93. e p or se tratar de
Serviras Técnicos Profissionais Es p ecial izados. p ara os Quais este
Centro de Documentarão. Informarão e Difusão visa à p lena sai 4070 elo ilo
nti ieto do rontrato. e consoante p arecer favorável da Procuradoria
loricirra	 praponhn a V Sa	 a Rot f osoc2o da INEXIGIBIL IDADE	 de

1 :	 an	 orno, nondament o no bobo 111.  do ar t 	 13,	 combinado com
,e	 ort 25 da Lei no 13 666. de P/ de cunho de 1993

805 57 de setembro de 1993
ADELAIDE RAMOS CSRTF

Coordenadora Geral- CD/D

Nos termos do art	 26 da Lei no 8 666/93. ri,. 2 0 1c	 a
1N 4 .IEI0ILIDADE da 1 icitarRo acima ProPost a

Em 17 de setembro do 1901
OS ROBERTO 01535I06

Presidente da Fundação
( no. nt 441 :10
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Ministérios
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Para efeito de padronização de identificação destes veículos
foi fixado pela ABNT o WM/ (IDENTIFICADOR INTERNACIONAL DO FABRICANTE),
como sendo 9E2, onde o primeiro dígito identifica o continente, o
segundo caracteriza o pais e o terceiro caracteriza 'fabricação
própria'.

°específico para 	 depre:IMC:.0g p=?: ¡. °d° do Código VIN,

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

N9 557
Ref.: Processo Administrativo na 061/92. Representante: FEDERAÇÃO NA-
CIONAL DAS EMPRESAS DE SEGUROS PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO. Representa-
da: ASSOCIAÇÃO MEDICA BRASILEIRA. Decisão: Acolho os fundamentos e con-
clusões do Parecer CJ no 192/93, da lavra da Dra. Thais de Laet, devi-
damente aprovado pelo Consultor Jurídico desta Pasta da Justiça, e, com
base neles, provejo parcialmente o recurso hierárquico de fls. 321/338,
apenas e tão-só para que, anulada a decisão recorrida, seja apreciado o
requerimento de produção de prova pericial, mediante ato devidamente
motivado.

Publique-se o presente despacho co Diário Oficial da União
(artigo 25 do Decreto na 36/91) e, em seguida, encaminhe-se os autos ã
Secretaria de Direito Económico.

MAURICIO CORRER
(Of. n9 157/93)

CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO
RESOLUÇÃO 59 769, DE 25 DE AGOSTO DE 1993

Acrescenta §§ ao artigo 29 e altera o anexo I
da Resolução n9 758, de 10 de fevereirode 1992,
que dispõe sobre o reoistro de licenciamentode
veículos de fabricação própria.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, usando das atribuições que
lhe conferem o Artigo 5° do Código Nacional de Trânsito, instituído
pela Lei 1.1 . 5.108, de 21 de setembro de 1966, com as modificações
introduzidas pelo Decreto-lei n . 237, de 28 de fevereiro de 1967, e o
Artigo 95 do Regulamento do Código Nacional de Trânsito, aprovado pelo
Decreto n . 62.127, de 16 de janeiro de 1968, e

CONSIDERANDO a proposição dos Departamentos de Trânsito
aprovada no XXI/ Encontro Nacional de Diretores dos DETRAN's, realizado
no Estado do Paraná no período de 09 a 12 de setembro de 1992,
constante da Carta de Curitiba, resolve:

Art. 1 . Acrescenta ao Artigo 2° da Resolução n . 758, de 10 de
fevereiro de 1992, os §5 1° e 2°, que passam a ter a seguinte redação:

'Art. 2° 	

- 	
II - 	

5 1 . No caso dos reboques de fabricação própria, cuja
capacidade de carga não ultrapasse a 350 (trezentos e cinquenta)
quilogramas, o comprovante de que trata o inciso I deste artigo, poderá
ser substituído por laudo emitido por comissão designada pelo Diretor
do Departamento de Trânsito do respectivo Estado e do Distrito Federal,
da qual deve participar, pelo menos, um Engenheiro Mecânico ou um
Perito com curso de especialização em mecânica ou segurança veicular.

, 5 2 . Os procedimentos técnicos para operacionalização do
disposto no parágrafo anterior serão expedidos pelo Departamento
Nacional de Trânsito - DENATRAN.

Art. 2° O Anexo I, de que trata o Artigo 4° da Resolução n°
758, de 10 de fevereiro de 1992, passa a vigorar com a redação que
acompanha o presente ato Resolutivo.

Art. 3° ES,a hesolução entrará em vigor na data dr sou
publicação, revogadas as disposições co contrário.

ORESTES KUNZE BASTOS 	 KASUO SAKAMOTO
Presidente	 Re/ator

\ Os campos 1, 2 e 3 estão reservados para o sistema de
identificação internacional WMI.

Os campos 4 e 5 identificarão a Unidade da Federação (UF),
não sendo permitido a utilização das letras I, O e Q. substituindo-se
quando necessário a letra O pelo O (zero) e I pelo /.

Os campos G e 7 caracterizam o tipo de veículo - sistema
RENAVAM, conforme tabela transcrita abaixo:

TABELA DE TIPOS DE VEÍCULOS - SISTEMA RENAVAM

CÓDIGO
	

DESCRIÇÃO	 CÓDIGO	 DESCRIÇÃO

12	 charrete
13	 camioneta
14	 caminhão
15	 carroça
16	 carro de mão
17	 caminhão-trator
18	 trator de roda
19	 trator de eSteiras
20	 trator misto
21	 quadriciclo

Os campàe 8 e 9 identificam a capacidade de carga/lotação
conforme a tabela baixo:

i
'PC - ATÉ 350 QUILOS
'MC' - DE 351 KG A 750 QUILOS
'Ge' - ACIMA DE 750 QUILOS

Obs: Quando se tratar de "lotação" considera-se o peso normal
de um passageiro como sendo 70 quilos.

O campo de número 10 identifica o ano de fabricação, conforme
dispãe a Resolução n . 659/85, alterada pela Resolução n° 691/88, do
CONTRAN.

\<ANO CÓDIGO ANO C uDIGO	 ANO CÓDIGO ANO CÓDIGO

1971	 1	 1981	 1991	 M	 2001	 1
1972	 2	 1982	 1992	 N	 2002	 2
1973	 3	 1983	 D	 1993	 P	 2003	 3
1974	 4	 1984	 E	 1994	 R	 2004	 4
1975	 5	 8985	 F	 1995	 S	 2005	 5
1976	 6	 1986	 G	 1996	 T	 2006	 6
1977	 7	 1987	 H \1997	 V	 2007	 7
1978	 8	 1988	 J	 1998	 W	 2008	 a

\

1979	 9	 1989	 K	 1999	 X	 2009	 9
1980	 A	 1990	 L	 2000	 Z	 2010	 A

Uma vez criado o si tema de identificação do DETRAN/CIRETRAN,
e estabelecido a numeração s qüencial, o mesmo deverá ser repassado
para o DENATRAN, pará registr 

\

e controle.

O veículo deverá es r dotado de todos os equipamentos de
segurança, obrigatórios, previs oB na legislação de trânsito em vigor.

01
02
03
04
05
06
07
08
09
10
11

bicicleta
ciclomotor
motoneta
motocicleta
triciclo
automóvel
microônibus
ónibus
bonde

\

reboque
semi-reboque

ANEXO I (artigo 4 . , da Resolução n . 758/92)

O presente Anexo tem como objetivo apresentar a metodologia
para proceder o registro e licenciamento de veículos de fabricação
própria, através da obtenção do código VIS (NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO
VEICULO), conforme Resolução CONTRAN 659/85, alterada pela Resolução
691/88.

RESuLUÇÃO 59 770, D 24 DE AGOSTO DE 1993

Fixa os p rcentuais das multas, aplicáveis, co
Distrito ederal, aos infratores da legislação
de trânsit .

O CONSELHO NACIONAL DE TRJcSITO, usando da competência que
lhe confere o O 2 . do art. 107 do Código Nacional de Transito,
instituído pela Lei n . 5.108, de 21 pe setembro de 1966;
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Considerando os valores percentuais para as multas por
in rações de trânsito, estabelecidos pelo Decreto-lei n . 2.448, de 21
de julho de 1988;

Considerando que o artigo 107 do Código Nacional de Trânsito
estabelece a porcentagem para aplicação da multa com base no salário
mínimo de referência;

Considerando o Decreto n . 98.933, de 7 de fevereiro de 1990,
que estipula o cálculo das multas por infrações de trânsito, em função
do Bónus do Tesouro Nacional (BTN);

Considerando a Lei n . 8.383, de 30 de dezembro de 1991, que
instituiu a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, como índice de
atualização monetária;

Considerando a proposta do Conselho de Trânsito do Distrito
Federal, nos termos do 5 2° do art. 107, do Código Nacional de
Trânsito, constante do Processo s/n./93-CONTRANDIFE;

Considerando a deliberação tomada pelo Colegiado na Reunião
Ordinária de 24 de agosto de 1993,re55lve:

Art. 1 . Ficam estabelecidos para o Distrito Federal, os
seguintes valores para as multas a serem aplicadas aos infratores da
legislação de transito:

I - Infrações do Grupo 1 - 120 (cento e vinte) UFIRs;
• II - Infrações do Grupo 2 - 80 (oitenta) UFIRs;
III - Infrações do Grupo 3 - 60 (sessenta) UFIRs;
IV - Infrações do Grupo 4 - 48 (quarenta e oito) UFIRs.

Art. 20 As infrações para as quais não haja penalidade
especifica serão punidas com multa no valor de 20 UFIRs.

Art. 30 Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação, revogado a aplicação da Resolução n . 702/88 no Distrito
Federal.

ALFREDO PEDES DA SILVA	 KASUO SAKAMOTO
Vice-Presidente	 Relator

RESOLUCÃO N9 771, DE 24 DE AGOSTO DE 1993

Regulamenta características de registro e fden-
tificaçSo de veículos antigos de coleção.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO, no uso das atribuições que
lhe conferem os Artigos 50 e 6 2 da Lei n . 5.108, de 21 de setembro de
1966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito, com as alterações
introduzidas pela Lei n . 7.052, de 2 de dezembro de 1982, e o Artigo 90
de seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n . 62.127, de 16 de janeiro
de 1968, e

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 78 do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito, alterado pelo Decreto n . 213, de 10 de
setembro de 1991;

CONSIDERANDO a necessidade de incentivo à preservação
cultural' dos bens que ostentem valor histórico, e a indispensável
adequação à legislação de trânsito; e

CONSIDERANDO o que consta do Processo n . 024/93-DENATRAN, e a
deliberação do Colegiado, em sua Reunião Ordinária no dia 31 de agosto
de 1993, resolve:

Art. l s Os veículos antigos serão identificados por placas
dianteira e traseira, neles afixados, de acordo com os procedimentos
técnicos e operacionais estabelecidos pela Resolução n . 754/91-CONTRAN
e Portaria n. 19, de 6 de junho de 1991, do DENATRAN.

Art. 2 . As cores das placas de que trata o artigo anterior
serão em fundo preto e caracteres cinza.

Art. 30 As cores, dimensões e demais características das
placas de identificação de veículos antigos obedecerão às
especificações constantes dos Anexos da Resolução n . 754/91-CONTRAN e
Portaria n . 19 - DENATRAN.

Art. 4 . A originalidade e o valor histórico a que se referem
as alíneas h e d do 5 1 2 do art. 78 do Regulamento do Código Nacional
de Trânsito, alterado pelo Decreto 213, de 10 de setembro de 1991,
serão certificados por entidade credenciada e reconhecida pelo Conselho
Nacional de Trânsito.

Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo será
pessoa jurídica em cujo estatuto conste a finalidade não lucrativa de
promoção do antigomobi/ismo e de divulgação desta atividade cultural,
de comprovada atuação, respondendo administrativa, ,civil e penalmente
pela legitimidade do certificado que expedirá.

Art. 50 O certificado de originalidade, constante do anexo da
presente Resolução, é documento indispensável para fins de registro de
veiculo antigo no órgão de trânsito.

Art. 60 Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

ALFREDO PESES DA SILVA	 KASUO SAKAMOTO
Vice-Presidente	 Relator

ANEXO

(Identificação da Entidade)

CERTIFICADO DE ORIGINALIDADE

Para fins de atendimento, enquadramento e classificação ao expresso no
Decreto n. 213/91 e a Resolução n . /93 do Conselho Nacional de
Trânsito, Certifico que o veículo cujos características são abaixo
descritas, tendo sido examinado, possui mais de 20 anos de fabricação;
é mantido como objeto de coleção; ostenta valor histórico por suas
características originais; mantém em pleno funcionamento os
equipamentos de segurança de sua fabricação, estando apto a ser
licenciado como Veiculo Antigo, pelo que se expede o presente
Certificado de Originalidade.

Veículo: marca, tipo, modelo, ano de fabricação, placa atual.

(nome da cidade, sigla do estado, data)

assinatura do responsável pela Certificação

(nome por extenso)

(qualificação junto à entidade)

(endereço e telefone da entidade)

DECISÃO 09 4, DE 24 DE AGOSTO DE 1993

Processo n. 103/93-DENATRA5
Interessado: IPPUC - Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de

Curitiba.
Assunto:	 Autorização para instalação do dispositivo "Controlador de

Velocidade de veículo nas áreas urbanas e em rodovias.

O CONSELHO NACIONAL DE TRANSITO - CONTRAN, usando das
atribuições que lhe conferem o artigo 50 da Lei n. 5.108, de 21 de
setembro de 1966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito, e o
artigo 90 do Regulamento aprovado pelo Decreto n . 62.127, de 16 de
janeiro de 1968; e

Considerando o que consta do Processo n . 103/93-DE5ATRAN, e a
deliberação do Colegiado na Reunião do dia 31 de agosto 1993, decide:

Art. 1 2 Autorizar, em caráter experimental, o IPPUC -
Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba a instalar o
dispositivo "Controlador de Velocidade" de veículos nas áreas urbana e
em rodovias.

Art. 2 2 As autoridades de trânsito com circunscrição sobre as
vias onde forem instalados os referidos dispositivos, deverão enviar ao
Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, "relatórios
técnico-operacionais sobre os resultados obtidos, após seis meses de
funcionamento.

Art. 30 Deverão constar do relatório as seguintes
informações:

I - comportamento dos usuários em relação ao sistema;
II - defeitos e manutenção verificados durante o período

experimental do "Controlador de Velocidade";
IDE - estatística do número de veículos que excedera:6 a

velocidade permitida, bem como dos acidentes de trânsito ocorridos no
loca/ onde estiver situado o referido dispositivo, contendo os dados
anteriores à instalação e durante a utilização do mesmo.

Art. 40 Esta Decisão entra em vigor na data de sua
publicação.

ALFREDO PESES DA SILVA
Vice-Presidente

ATA 59 3.643, DA 15a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 5 DE AGOSTO DE 1993

As nove horas e trinta minutos do dia cinco do mós de agosto
de mil novecentos e noventa e três, no Edifício Anexo II do Ministério
da Justiça, Brasília Distrito Federal, O Senhor Presidente após
constatar a existência de Quorum regulamentar, iniciou os trabalhos da
Presente Reunião com as presenças dos Senhores Conselheiros: KASUO
SAKAMOTO, MARCELO PERRUPATO E SILVA, ALFREDO PEDES DA SILVA, JOSÉ
BONIFÁCIO DIN/Z DE ADORADA E SILVA, JOSÉ HENRIQUE COELHO SADOK DE SÁ,
JOSÉ MÁRCIO RESENDE E MÁRIO EMILIO PA/VA MICHEL. ASSUNTOS GERAIS: A
Secretária da Reunião prosseguiu a leitura da Ata 3.642, que após
reparos foi aprovada por unanimidade. O Conselho tomou conhecimento dos
expedientes: 1) telex n . 2.048 de 27.07.93 do DETRAN/MG, cujo assunto é
o tema da Semana Nacional de Tránsito. O Conselho decidiu após ampla
discussão que o tema seja "Trânsito: Sem educação não há solução." 2.3.
CorreSapadénCía da Missão Salesiana de Mato Grosso, • O Conselho se
posiciona favoravelmente para que a Professora Sra. Julieta ArSêni0, 
faca o estági no Japão, e solicita ainda para oro tão logo ela termine
o curso e volte ao Brasil seja apresentados em plenário os resultos do
curso. O Conselho tomou conhecimento do artigo às páginas 15 da
revista TransNOticias. 4) tomou conhecimento dos ofícios 1.015 e
1.131/93 do DETRAN de São Paulo. 5) O Presidente levou ao Conselho o
processo de n . 009450/93-42, cujo interessado é a Secretaria de
TrAnsito, tendo aprovados os Pareceres 017 e 019 da Divisão de

--------



MEOCADOP1A

"Ex . 001 - Resina de hidrocarbonetos enfáticos de-
rivados da fração Cl do petróleo.
"E." 001 - Compressor de ar de múltiplo estágio,
cem pressão superior a 40 bar e capaeldae igual ou
superior a 200 Nm3/n.
"Er" 001 - Exaustor de hidrogênio construido inte-
gralmente com Man jo, cOm capacidade de 3000 m3fh.
"Es" 001 - TroCador de calor tipo casco-tubo, com
tuOuiação de Manto e área de troca térmica de 382

CÓDIGO DA TAS

3911.10.9900

8414.80.0101

8414.80.0900

8419.4n.o.00
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Engenharia e Segurança Veicular do DENATRAN, por unanimidade, que será
encaminhado à Procuradoria Geral da República.ISID.Rn_i_n_ADI: PROCESSO:
n. 043/93; INTERESSADO: ABDETRAN; ASSUNTO: Correção de impropriedade da
Resolução 758/92; RELATOS: Senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO; O Senhor
Conselheiro ALFREDO FERES, apresentou o parecer CONTRAS 88/93. O
Conselho por maioria de votos, vencido o Conselheiro Alfredo Pecas da
Silva aprova que seja acrescentada ao art. 2 . da Resolução 758/92
párágrafos que permitam a inspeção de segurança técnica para reboques
cuja capacidade de carga não ultrapasse 350 Kilogramas, por comissão
instituida pelo Departamento de Transito Estadual e ainda aprova
alteração do anexo I da mesma Resolução, na forma de Resolução que será
publicada junto com esta Ata. pRocesso: 132/93, INTERESSADO: Paraibana
Mansur Ltda; ASSUNTO: Recurso . RELATOS: Senhor Conselheiro ALFREDO
PERES DA SILVA; O relator apresentou o Parecer CONTRAS n . 89/93. O
Conselho conhece do recurso por tempestivo e cabível e no, mérito, à
unanimidade, nega-lhe provimento, na forma do voto do Senhor Relator,
entendendo que houve correta aplicação do Código Nacional de Transito,
combinado com lei 7.408/85 ao caso concreto. Determina ainda remessa de
cópia da decisão a empresa recorrente. PROCESSO: s/n;  INTERESSADO: 
Prefeitura do Sio de Janeiro; ASSUNTO: Viabilidade de novo semáforo;
RELATOS: Senhor Conselheiro EASUO SAKAMOTO; O relator apresentou o
Parecer CONTRAS 090/93, O Conselho toma conhecimento do pedido da
Secretaria dos Transportes do Rio mas tendo em vista o que preceitua a
legislação de trânsito sobre o assunto, cujos textos normativos são bem
claros, não deixando margem a qualquer outra interpretação, senão a
proibição taxativa quanto a afixação de legendas ou símbolos sobre ou
junto aos sinais de trânsito que não se relacionem com as respectivas
finalidades, decide à unanimidade, que a utilização do referido
equipamento é inviável, uma vez que o Projeto apresentado é conflitante
com as normas citadas acima. Esgotada a pauta da presente Reunião o
Senhor Presidente a encerra, determinando a /avratura desta Ata que,
após aprovação, será assinada por Sua Senhoria e por Mim Secretária.

ORESTES URZE BASTOS 	 MARILENE SANTOS DA SILVA
Pres. do CONTRAN	 Ser. "ad hoc.

ATA 49 3.644, DA 16a. REUNIÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1993

As duas horas e trinta minutos do dia vinte e quatro do mós
de agosto de mil novecentos e noventa e três, no Edifício Anexo /I do
Ministério da Justiça, Brasília - Distrito Federal, o Senhor Presidente
em exercício, após constatar a existéncia de Quorum regulamentar,
iniciou os trabalhos da presente Reunião com as presenças dos Senhores
Conselheiros: NASUO SAKAMOTO, JOSÉ BONIFÁCIO DIN/Z DE ANDRADA E SILVA,
JOSÉ HENRIQUE COELHO SADOK DE Si, JOSE MÁRCIO RESENDE E MÁRIO EMIL/O
PAIVA MICHEL. ASSUNTOS GERAIS: pOSSE: tomou assento pela primeira vez
no cargo de Conselheiro: CARLOS EDUARDO DE SOUZA LEMOS, nomeado através
de Decreto publicado no D.O.0 de 17.08.93, para integrar o Conselho
Nacional de Trânsito como representante da Associação Nacional de
Veiculou Automotores (ANFAVEA), em razão do término do mandato do
Senhor Conselheiro MARCELO PERRUPATO E SILVA. A Secretária da Reunião
prosseguiu a leitura da Ata 3.643, que após reparos foi aprovada por
Unanimidade. ORDEM DO DIA: PROCESSO: 103/93 . IN_Tpár_SSAQQ: Instituto de
Pesquisa e Planejamento Urbano de Curítiva . ASSUNTO: Homologação de
Controlador de Velocidade; RELATOR: Senhor Conselheiro NASUO SAN/IMOTO;
o relator apresentou o Parecer n . 91/93-CONTRAN. Baseado no relatório
do Senhor Conselheiro, o Conselho aprova à unanimidade o Controlador de
Velocidade, devendo o Senhor Conselheiro relator apresentar na próxima
reunião Minuta de Decisão. pROCESSQ: 5/5 0 /92 INTERESSADO: Comandante do
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças da PM/DF . ASSUNTO:
Consulta sobre a interpretação e aplicação de vários dispositivos do
CNT; RELATOR: senhor Conselheiro KASUO SAKAMOTO. O processo foi
retirado de pauta, para apresentação na próxima reunião. PROCESSO:
S/N./93; naggusAQQ: CONTRANDIFE- ASSUNTO: Proposta para fixação do
Percentual máximo para os valores das multas a serem aplicadas aos
infratores da legislação de trânsito, na jurisdição do DF. RELATOS:
Senhor Conselheiro KASUO SARAMOTO; o relator apresentou o Parecer
CONTRAS 92/93. Tendo em vista estar a solicitação totalmente amparada
pela legislação, o Conselho à unanimidade, aprova o parecer do Senhor
Conselheiro, e decide editar a Resolução n . 770/93 que tem como ementa
"Fixa os percentuais das multas, aplicáveis no Distrito Federai, aos
infratores da legislação de trânsito". Resolução que será publicada com
esta Ata. pROCESSO: 0024442-2/93; INTERESSADO: Leodinei Jose Bosso;
ASSUNTO: Recurso . RELATOS: Senhor Conselheiro JOSÉ BONIFÁCIO D/N/Z DE
ANDRADA; o relator apresentou o parecer CONTRAI. 93/93. O Conselho à
unanimidade, aprova o Parecer do Relator, no mérito dá-lhe provimento
parcial no sentido de reduzir para 04 (quatro) meses a suspensão do
direito de dirigir, conforme as razões expostas no parecer do Senhor
Seletor. pRocEsso: 02647/91; INTERESSADO: Soc. de Transportes Coletivo
TCB; ASSUNTO: Recurso . RELATOS: Senhor Conselheiro JOSÉ BONIFÁCIO D/NIz
DE ANDRADA; o relator apresentou o parecer 94/93-CONTRAN. O recurso
seria'para o CONTRAN se a autoridade de transito houvesse cassado a
Carteira de Habilitação ou apreendido tal documento por mais de seis
Meses. Verifica-se que houve, na hipótese, multa imposta inicialmente;
seguiu-se o recursos para a instancia imediata - o CONTRADIFE. Este
manifestou-se. Esgotou-se, ai, na forma da lei, a esfera
administrativa. Pelas razões expostas no Parecer do Senhor Relator o
Conselho à unanimidade decide não conheceu o recurso. PROCESSO. 197/93;
INTERESSADO: Ernesto Giacometti Filho; Lumm. Recurso- RELATOS:
Senhor Conselheiro JOSÉ MARCIO RESENDE; o relator apresentou o
parecer n. 95-CONTRAN. O Conselho à unanimidade, aprova o parecer do
Relator, no mérito dá-lhe provimento parcial no sentido de reduzir para
06 (seis) meses a suspensão do direito de dirigir, conforme as razões
expostas pelo relator no seu parecer. PROCESSO: S/N/93 INTERESSADO:
Otávio Assis Fonseca . asulm: Solicitação de renovação da autorização
de Equipamento Semáforico intitulado "Temporizador Digital
Cronometrado".; RELATOR: Senhor Conselheiro KASUO SANAMOTO; o relator
apresentou o parecer CONTRAS 96/93. O Conselho à, unanimidade decide
autorizar a renovação da autorização do equipamento Semáforico
intitulado "Temporizador Digital/Cronometrado . , concluindo que o órgão
que efetuar os testes de campo deverá comunicar ao DENATRAN o início

da sua realização a ser implementado por período de seis meses em local
previamente determinado, cujos resultados Técnicos-Operacionais deverão
ser enviados ao DENATRAN, constando os itens determinados pelo CONTRAS;
pRorf:sso: 13/93; INTERESUQQ: PROPOR- humulp: Curso de treinamento
específico para condutores de veículos transportadores de Cargas
perigosas; RELATOS: Senhor Conselheiro KASUO SARAMOTO; O relator
apresentou o parecer CONTRAN 97. Foi solicitado pedido de vistas pelo
Conselheiro representante da CNT. PROCESSO: número 0015511-0/93;
INTERESSADO: José Roberto Lucas; ASSUNTO: Recurso- RELATOS: Senhor
Conselheiro JOSÉ MARCIO RESENDE. O relator apresentou o Parecer CONTRAS
98/93. O Conselho à unanimidade, aprova o parecer do Senhor Relator no
sentido de reduzir de 09 (nove) para 03 (três) meses a suspensão do
direito de dirigir, conforme as razões expostas no parecer do Senhor
relator. Esgotada a pauta da presente Reunião o Senhor Presidente a
encerra determinando a lavratura desta Ata que, após aprovação será
assinada por Sua Senhoria e por Mim Secretária.

ALFREDO PORES DA SILVO	 MARILENE SANTOS DA SILVA
Vice-Presidente/CONTRAN	 Sec. "ad hoc,

(0f.09 175/93)

Ministério da Marinha

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Abastecimento

Centro de Controle de Estoque
DESPACHOS

Processo n9 1367/93

"Contratado, Esso Brasileira de Petróleo Ltda
Objeto, Oleo Lubrificante Especificação ESSO LUB XD 3
Valor, CR$ 612.500,00
Ordem de Compra, 1642/93
Enquadramento, Art. 25, inciso I da Lei n° 9-666/93
Justificativa, De acordo com o Parecer 'remiro n° 0003/93, deste Cen-
tro, a aquisição de combustíveis e lubrificantes deve ser feita em fa-
bricantes homologados pela Marinha do Brasil, e a Empresa Esso Brasi-
leira de Petrêleo Ltda e a única homologada para fornecimento do óleo
lubrificante USO LUB 00 3.

LUIZ ANTONIO DA SILVA LIMA
Capitão-de-Mar-e-Guerra IIM)

Presidente da Comissão de Licitação

Ratifico o ato acima por atender aos requisitos legais
em vigor nos termos do artigo 25 da Lei 5.0.666/93-

CARLOS ARTHUR DOHERTY LASSANCE
Contra-Almirante UM/

(Of . 59 622/93)
	

Diretor

Ministério da Fazenda
L

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA NO 510, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, co uso da atribuição que lhe
é conferida pelo art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição,
e de acordo com o art. 16, inciso 111, alienas "b" e "h", e o art. 28,
da Lei nS 8.490, de 19 de novembro de 1992; de acordo, ainda com o dis-
posto no art. 3 0 , alínea "a", da Lei n s 3.244, de 14 de agosto de 1957,
alterado pelo art. 1 0 , do Decreto-lei nS 2.162, de 19 de setembro de
1984; no art. 5 0 , do Decreto-lei n s 63, de 21 de novembro de 1966, e
considerando terem os níveis tarilários dos produtos objeto desta Por-
taria se revelado inadequados ao cumprimento dos objetivos da Tarifa
Aduaneira do Brasil, resolve:

Art. 15 Ficam alteradas, para zero por cento, por até seis
meses, as aliquotas . ad valorem . do imposto de importação incidentes
sobre os seguintes produtos:
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"Ex . 001 - Esterillzador a gás por meio de oxide 1v
etileno com sistema de aquecimento através de água
quente, glicolizador, monitorizador e registrador
de ciclos, esterilização e aeração de equipamentos
médico-hospitalres.
.Ex . 001 - Peator pós-eletrólise com construção
vertical cilindrica, construído em aço carbono re-
vestido com titânio.
.Ex . 001 - Filtro prensa com placas de 8000800 mm e
sistema automático de deslocamento das placas.
.Ex" 001 - Lavador de gases com construção vertical
cilíndrica, construido com titânio.
"Co" 001 - Máquina rotuladora automática para gar-
rafas plásticas, com sistema de fixação de rótulos
tipo manga ("sleeve /abei"), através da elasticida-
de do material.
"Ex . 001 - Aplicador linear automático de válvulas
em sacos de capacidade de 20 a 50 kg, com magazine
para sacos vazios, vibrador de sacos, painel de
Operações e controlador programável.
.Ex . 001 - Máquina automática para fechamento de
pilhas com as operações de calibração e recravamen-
to.

8479.89.9900 .Ex. 001 - Máquina para fabricação de blocos de rs-
puma de poliuretano, contendo torre de plataforma
de espumação com tanques para mesclagem de mete-
rias-primas, câmaras de pressão e comandos informa-
tizados.

8479.89.9900 ••Ex. 002 - Dissolvedor de sal construido em aço
carbono, revestido com titânio e com tanque de
transbordo em titânio.

8479.89.9900	 .Ex. 003 - Floculador de sulfato de cálcio e si/l-
eio com capacidade de 20 m'.

8479.89.9900 "Co" 004 - Oissolvedor de cloreto de cálcio, carbo-
nato de sódio, cloreto de ferro ou dicromato de só-
dio, de construção vertical.

8479.89.9900	 "Ex. 005 - Peator distribuidor de ácido cloridico,
soda cáustica, carbonato de sódio ou de cloreto de
cálcio, de construção vertical ou cilíndrica.

8479.89.9900	 "Ex. 006 - Peator recuperador de lodo com constru-
ção vertical cilíndrica.

8479.89.9900	 "Co" 007 - Pecuperador de solução com construção
vertical cilíndrica.

8479.89.9900	 "Ex. 008 - Peator acumulador de liquido em proces-
samento com construção vertical cilíndrica.

8479.89.9900	 "Ex. 009 - Separador de hidrogênio com construção
horizontal cilíndrica e capacidade de 2,4 m'.

8479.89.9900	 .Ex. 010 - Sistema integrado para purificação de
hidrogénio construido integralmente em titánio.

8479.89.9900	 "Ex. 011 - Peservatório de nitrogênio para inerti-
zação das células com construção vertical cilíndri-
ca.

8543.30.0000	 "Ex. 001 - Célula eletrolitica com capacidade para
10 m', com cátodos de aço carbono e ânodos de titã-
n10 revestidos com dióxido de rutónio.

Art. 20 Ficam excluídas das Portarias n o s. 767 e 770, ambas
de 22 de dezembro de 1992, deste Ministério, as seguintes mercadorias:

- da Portaria n. 767:

Código da TAB	 Mercadoria

8414.59.0000	 "Co" 001 - Sopradores a gás para exaustão de colei-

- da Portaria n2 770:

Código da TAS	 Mercadoria
•

8477.72.0000 "Co" 001 - Extcusora mono-rosca para produção de
tinta em pó, com canhão bipartido e movimento si-
multâneo relacional e axial de rosca.

'8479.82.0200 "Ex. 001 - Misturador de pós, tipo container com
recipiente intercamblavel e transportável sobre ro-
das, capacidade igual ou superior a 150 litros.

Art. 30 É assegurado o tratamento tarifário de zero por cen-
to, previsto nas Portarias referidas no art. 2 2 , para as mercadorias
objeto de Cuias de Importação emitidas até a data de publicação da pre-
sente Portaria.

Art. 42 Fica alterada para quinze por cento, por até sei,
meses, a aliquota "ad valorem . do imposto de importação incidente sobre
O seguinte produto:
Código da TAB	 Mercadoria

3912.20.0299	 "Ex. 001 - Nitrato de celulose sem adição de carga,
grau laca e teor de nitrogênio não superior a
/2,5%.

Art. 5 2 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, podendo ser revogada, a qualquer tempo,
se assim o recomendar o interesse nacional.

(Of. n9 263/93)
	 FERNANDO HENRIOUE CARDOSO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAJ,
Coordenação-Gerai de Serviços Gerais

DESPACHOS
PROCESSO Ne r 10768.034127/93-15
INTERESSA00 , 5-DAMF/Rj-e`~mpresa4,i1wha Imóvel , Ltda•a.a 4
ASSUNTO	 dispensa de licitação

Reconheço a dispensa (h- licitação para a °entreteça° de
serVi.çoS de limpeza e conservação em caráter de emergência para que
tais serviços não sofra solução de continuidade, até que se conclua
o procedimento licitatorio em andamento, no prazo máximo de 60 dias, a
preços de agosto, reajustável, de CR$ 18.455.272,12 (dezoito milhões,
quatrocentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e setenta e dois cruzei-
ros reais e doze centavos), com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lein , 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo dnico do art. 26 do mes-
mo diploma legal, tendo em vista o constante do presente processo o
qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria da Fazenda Nacional,
que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de ServiçosGerais/SAG, para ratificação

JOAQUIM VIANNA
Delegado no Rio de Janeiro

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Rio
de Janeiro, exarada à fl. 42, referente a dispensa de licitação para a
contratação de serviços de limpeza e conservação em caráter de emergên-
cia com a urgência requerida, nos termos do art. 26 da Lei n2 8.666/93
e art. 22 da Portaria/000/0E0P/N2 025, de 22 de janeiro de 1991.

Brasília, 17 de setembro de 1993
MARCOS 062'ON/0 PEREIRA NORONHA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais
Substituto

RETIFICAÇÃO

Com referência ao despacho de ratificação publicado no
DOU de 09.09.93, seção I, página 13409, processo 0 2 10480.009507/93-45,
onde se lê valor total de CR$ 240.660,00 (duzentos e quarenta mil,
seiscentos e sessenta cruzeiros reais) leia-se, valor total de CR$
314.244,00 (trezentos e quatorze mil, duzentos e quarenta e quatro cru-
zeiros reais), tendo em vista o NEMO SERRM/DAMF-PE n. 068, de 15 de se-
tembro de 1993.

(Of. 09 190/93)

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
ATO DECLARATORIO 99 139, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993
O SECRETARIO DA RecEITA FEDERAL-SUBSTITUTO, no uso dm compe-

te/leia prevista no inciso 1 do art. 72 do Regulamento Aduaneiro, apro-
vado pelo Decreto na 91.030, de 5 de -março de 1985, e tendo em vista
o disposto no Parecer PCFNIeJ 02 713/93, de 10 de agosto de 1993, e
respectiva autorização exarada em despacho do Sr. Ministro de Estado da
Fazenda, constantes do processo n2 10814.002071/93-62, declara:

Ficam alCandegadas, em caráter de emergencia e a titulo pre-
cário, ate 23 de setembro de /993, as dependancias de loja franca /oca-
/doada, no setor de embarque do Segundo Terminal de Passageiros (TPS-21
do Aeroporto /nternaciona/ de Sâo Paulo-Guaru/hos/SP, a ser operada pe-
la empresa o. STERN COMÉRCIO E INDOSTRIA S.A., inscrita no CGC/MF sob o
n a 33.388.943/000)-92.

2. O recinto ora a/fandegado destina-se exc/usivamente b comer-
cialização de mercadorias nacionais nos termos da Portaria DF n2 168,
de 13 de abril de 1993.

3. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SALVIO MEDEIROS COSTA

(019 12.532 - 20-9-93 - CR$ 7.990,00)

Superintendências Regionais da Receita Federal
I! Região Fiscal

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Co 19 de agosto de 1993

Processo no.: 14052.003021/93-11. Interessada: Texaco Brasil S.A. -
Produtos de Petróleo. Assunto: Solicita autorização para promover dis-
tribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a moda-lidade de concurso. Certificado de Autorização no.: 01/01/048/93.
Despacho: D E FIROopedido, com base na delegação de competência
que me foi outorgada pela Portaria/sRF/COFIS/No. 83, de 23 de Junho de
1993.

Em 27 de agosto de 1993

Processo no.: 14052.003079/93-93. Interessada: Empresa Cuiabana de
AbaSteCinentO. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição
gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de
vale-brinde. Certificado de Alitori.a00 00.: 01/01/049/93. Despa-
cho: DEFIRoopedido, com base na delegação de competência que
me foi outorgada pela portaria/SRF/c01IS/NO. 83, de 23 de junho de
1993.

Em 30 de agosto de 1993
Processo no.: 14052.003085/93-96. interessada: Refrigerantes Imperial
S.A. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de concurso.
Certificado de Autorização no.: 01/01/050/93. Despacho: DEFIROo
pedido, com base na delegação de competência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/COFIS/No. 83, de 23 de junho de 1993.

HAILE • J080 RAUFMANN.-,.
(Of. 09 1.376/93)

8419.81.0200

8419.89.9900

8421.29.0200

8421.39.9900

8422.30.0100

8422.40.9900

8463.90.9900
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3? Região Fiscal
ATO EECLARATORIO N9 16, DE 20 DE AGOSTO DE 1993

O SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL - 3 . REGIÃO FISCAL, no
uso da competência que lhe foi subdelegada pela instrução Normativa
SRF/N . 20, de 29.03.1977, e, tendo em vista o exposto no Processo N.
10380.011847/92-65, bem como o disposto no artigo 150, inciso VI,
alínea "d. da Constituição Federal combinado com o artigo 181 do
Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto N . 91.030, de 05/03/85,
declara: 1

Fica renovada, durante o ano de 1993, a autorização
concedida à SAMAB CIA. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPEL, por sua filial
em Fortaleza-CE, inscrita no CGC/MF sob n* 33.220.849/0036-50,
estabelecida à Rua Cândido Castelo Branco, a* 111, Barra do Ceará, em
Fértaleza-CE, para importar papel a sor destinado à impressão de
livros, jornais ou periódicos, com o beneficio da Imunidade Tributária
prevista no artigo 150, inciso VI, alínea "d . , da Constituição Federal
o referida no parágrafo 2 . , alínea .c . , do artigo 1 . do Decreto-Lei n.
2.434, de 19 de maio de 1988, mediante prévia assinatura de Termo de
Responsabilidade junto à Repartição Fiscal para garantia dos tributos
e gravames devidos, no caso de inobserváncia a dispositivos legais ou
regulamentares previstos co Capitulo VI, Titulo III, Livro II, do
vigente Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto n . 91.030, de
05/03/1985.

2.	 A beneficiária tem por obrigações:

a) vender o papel importado nas condições acima,
exclusivamente às pessoas compreendidas no inciso I do Regulamento
retro referido, que comprovem estar com registro atualizado;

b) manter a escrituração do movimento de entrada e saída do
papel, nos moldes da lei, bem como discriminar o fornecimento a cada
adquirente.

3. Esta autorização poderá ser cancelada se descumpridas as
normas estabelecidas co mencionado Regulamente Aduaneiro e na
Instrução Normativa SRF se 17, de 10/03/70, ou a juizo desta
Superintende:moia.

FRANCISCO BORGES SOARES

/Of. 09 1.375/93)

DESPACHOS DO SUPERINIENDENIE

Aolorlraçhe .s etimedIdaÇ Dava reahraçdes de dantrmh..çfles yratul
ta de Farm.., 114 modalldade de "norlelon com couelloso . ."4e(141 com a Lei
na 5.76U. de '..0/1..'/71. Der.reIo n9 70.9111. do o91,d1//2.

SOLICITAS II	 -	 Ng I/O ci.:annum,	 NO DO PROCESSO
-

EDITORA VLIAM .S mnnfis LIDA	 01103/513;94	 I.C11,056309/93-14

C1PEME	 1.I.STRUTORA F IMODILI. 	 01/05/029/90	 1...13u.00 0120/93 16
AR1A PEDRO MESOUIIA LIDA

GLOOAL Ai III SItO, LIDA E EDIFORA 	 01~1,5V/93	 II...41..o06729/93-60
VERDES MAKEt, LIDA

FRANCISCO BORGES SOARES
(Of. n9 1.376/93)

SC Região Fiscal
ATO DECLARAT1010 Ne 10, DE 6 DE SETEMBRO DE 1993

u SUPERINTENDENTE DA RECEITA FEDERAL - 5 . REG1A0
no uso da atribuição que lhe confere o parágrafo CO, artigo tr , da /b-
troços Normativa DpRF n o 509, de 02 de OUtubro de 1992, resolve:

1. Excluir do Registro de Despachante Aduaneiro, as se-
guintes pessoas:

NOME	 CPF
N o 50.00.11 - Antonio Carlos Martins Moreira 	 - 226.433.545-91
N . 55.00.12 - Antonio Carlos Moura Neponuceno 	 - 112.435.975,4
N o 50.00.14 - Crebo Correa de Amuram Filho	 - 911.55a.90i-a4
N o 5E1.00.15 - Djalma de Jesus Llma 	 - 036.427.125-68
N . 50.00.20 - Jose Raimundo da Silva	 - 018.354.675-04
5 7 55.00.22 - Lasaro Barbosa Reis	 - 237.915.355-87
N o 51:.00.26 - Mentor, Silva Nogueira	 - 545.372.545-04-
6 7 50.00.27 - RObert0 Luiz de Andrade Drandao	 - 077.884.015-87

EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA
(01.09 1.375/93)

-	 7? Região Fiscal
ATO DEC/ARATU/O N9 62, DE 8 DE SETEMBRO DE 3.993

O SUPER/NTENDENTE REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 7a.REGI3O FISCAL, no tmo
da coupeténcia delegada pela Portaria CSF n o 029, de 08.04. 813,do Coordenador do Siri
tema de Fiscalização, e atendendo tio que consta do l'rocesso n o 1091.000379/93-08 7
da 0411A/XA111 DOS ESTALOS UNICOS 00 2300113 IX) NORTE, declara,

com fundamento co art .144 ,combinado coco art.137,do Regulamento
Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n o 91.030 ,4e 25.03. 85 , que, face 'a dispensa do pa-
gamento de tributos, por efeito de depreciação,e 000 a publicação do presente Ato
co Diário Oficial da União, se acha liberado, para fins de transferencia de propr ic
dado, o veiallo marca R)RD, modelo E50311' 1.6, ano 198 7 , Cor VEWIELRA, série (olias':
Si) no VS6A0000AAII081114, de propriedade de OIRISTOPIIER IMVID hICSMXNE, desembara,
do Pelapela DECIARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO n o 16.195, de 21.11.89, da Al fândega do Porto ao
Rio de Janeiro.

SERAFIM CIPRIANO 'PEREIRA
(NP 12.534 - 20-9,93	 CRS ),794,91))

8? Região Fiscal
Delegacia da Receita Fedem] em Campinas
PORTARIA N9 98, DE 9 DE SETEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS, no uso das atribuições que lhe
são confendas pelo Regimento Miemo da Secretaria da Receita Federal e

CONSIDERANDO a necessidade do disciplinar os procedimentos administrativos
relativos à fiscalização, controle, movimentação e desembaraço de mercadorias impodadas e a exportar, no
Recinto Alfandegado da Estação Aduaneira Interior EADI, localizada na Rodovia Anhanguera. km , 100.5 Bairro
Boa Vista em Carnpnas.SP, cuja permissionaria 6 a empresa Armazéns Gerais Colúmbia S/A, com sede A Av.
Cardoso Mello 1750 5' andar Vila olímpia. São Paulo Capilar, autorizada a operar através do Ato Declaratório
n' 30. de 12 de Junho 60 9500. resolve'

Editar. em atendimento ao item 3. do Ato Declaratóno ORE n' 30.60 12/06/90 as normas
complementares que domplinado as 11311.5 operacionais e a utilização dos r011711liárlOS de controle aduaneiro.

ROTINAS OPERACIONAIS E UTILIZAÇÃO DE FORMULÁRIOS NA EADI/CAMPINAS
CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES DAS OPERAÇÕES PERMITIDAS

AO 1' A EADI/CAMPINAS deSliner.Se.e a receber, sob controle aduaneiro, mercadanas
importadas e as destinadas a exportação devendo nela serem exeCulados serviços de processamento de
despacho aduaneiro.

Art. r Poderão ser admitidas na 0401/CAMPINAS, ainda, mercadorias subo regime de
entreposto aduaneiro na Importação e na exportação, em quaisquer de quaisquer modalidades, ou em outras
situações ou circunstâncias que devam permanecer sob custódia aduaneira.

Art. Y - A adoção de quaisquer das modalidades de entrepostamento aduaneiro obriga a
permissionaria a observar as normas pertinentes as mesmas.

CAPITULO II
DAS IMPORTAÇÕES

SEÇÃO I
DA ENTRADA DE MERCADORIAS

Art. 4 . - As mercadorias só poderão ingressar na EADI/Campinas após pesagem e
registro escriturai ublizando .se, para tanto. o modelo FEM-1 observando-se, quanto as entradas, o disputo nos
itens 11.1 e 11.2 da I.N. SREn . 31/81.

Art. 5'- A FEM-I será emitida pelo permissionado, em quantas vias julgar necessárias,
devendo a primeira via permanecer arquivada na EADI/CAMPINAS, i disposição da fiscalização.

Art. 6' -Na entrada de carga consolidada observaose-a o procedimento previsto no item
11.3 da I.N. n 31/81, Procedida a desconsolidação, o deposilário elaborara registro complementar do
conhecimento meslre, consignado, passou conhecimentos vinculados, as seguintes informações:

data da descarga e da entrada na EADI;
II) descrição sucinta da mercadoria;
lindados quantitativos da mercadoria (peso, volume, unidade; elo);
RO data de vencimento do prazo para despacho aduaneiro;
Amimem de registro da D.T.A..
AO, 7'- Na ocorrência de indicias de faltas ou avarias, aplicarme.8 o disposto nos artigos

469 coou parágrafo único e 470 do Regulamento Aduaneiro, devendo 01411 ser também registrado na SEM.!
Art. 8' - Aplicam-se, quanto aos volumes avariados ou com indicias de falia de

mercadorias, as disposições dos itens 13 e 13.1 da I.N. SRF 31/81.
Art. 9' - Todas as unidades de cargas, ao entrarem na EADI/CAMPINAS, deve*, ser

pesadas, e os tickets emitidos grampeados a D.T.A. correspondente.
Art. 10 - A abertura das unidades de carga, bem como o deslacramento dos volumes

recebidos na EADI/CAMPINAS, somente poderá ocorrer sobre controle e prévia autorização dos servidores
aduaneiros designados para tal alividade.

SEÇÃO II
DO REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO 'Dl

An. 11 - Enquanto o movimento de mercadorias não justificar a Instalação de Sistema de
Registro de Declaração de Importação (Dl) co recinto da EADI, estas serão registradas na Seção de Tecnologia e
Sistema de Informação (SETEC) desla Delegada.

An. 12 . 01 campo 3060 Declaração de Importação deverá ser aposta a indicação:
EADI.CAMPINAS-SP • código n'

CAPITULO
 EXPORTAÇÕES -1iENTI IDI A DE MERCADORIAS

AO 13 - As mercadorias $1ó poderão ingressar na EADI/CAMPINAS após pesagem e
registro escriturai, utilizando-se, para tanto, o modelo FEN1 .11, observando-se, quanto as entradas, o disposto nos
itens 11.1, 11.3 e 11.4 da IN. SRF n' 31/81.

CAPITULO IV
DAS RESPONSABILIDADES E DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONARIA 	 •

Art, 14- Incumbe a perrnissionária da EADI/CAMPINAS:
I) manter os volumes em arrumação que permita o fácil controle e a imediata

sidneinsrocas ção, abrigados das intemperies e protegidos contra fados, deterioração, contaminação, incêndio e outros

II)zelar pela integridade dos volumes, sãos manipulando ou abrindo-os mediante prévia
autorização da fiscalização aduaneira;

III)manter separadas, em locais demarcados, as mercadorias importadas e as destinadak
â exportação, bem como aquelas jà desembaraçadas;

IV) impedir o acesso de pessoas estranhas aos locais onde estejam depositadas
mercadorias sobre controle aduaneiro;

V) comunicar pontualmenle â autoridade aduaneira o decurso do prazo previsto para
permanência da mercadoria na EADI/CAMPINAS, conforme Item 25011.0. SRF n' 31M1;

VI) manter, no local alfandegado, funcionado habilitado para extrair amostras das

r
aunteos importados ou a expodar, para fins de exame técnico ou laboratorial, quando exigido pela autoridade

VIII recolher até o dia 10 do mês subsequente à contribuição ao FUNDAF, instiluida pelo
Decreto-Lei rr 1 437/75, calculada mediante a aplicação dos percentuais abaixo indicados sobre o valor das
receitas mensais de armazenamento e movimentação intema de carga:

a) na importação ........... 	 por cento;
b) na expodação ......... .......... ...... .......dois por cento;
VIII)o recolhimento ao FUNDAF, mencionado no item anterior, sara efetuado através de

DARF emitido em duas vias e devendo atender o disposto nos arts. 1', 2' e C da R. SRF n' (4/93;
IX) encaminhar mensalmente tà SEANNORF/CAMPINAS, até o dia 10 do mês

subsequente, inventário das mercadorias armazenadas no Recinto Alfandegado, discriminando par modalidade
de entrepostamento ou outras situações ou circunstâncias em [NO Se encontrem;

x) A permissionaria responde como fiel depositaria das mercadorias que receber em
depósito;

XI) devera, ainda, observar todas as clausulas do conlrato para instalação da EADI.

CAPITULOU
DA FISCALIZAÇÃO

An. 15 - A Delegacia da Receita Federal. Mravés da SEARA (Serviço de Controle
Aduaneiro), atendendo a necessidade do serviço e a disponibilidade da mão-de-obra 0/00000 00 sefor. designará
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1
servidor(es) pra fiscalizaHern) as operaçães de comércio exterior que se realizarem no recinto alfandegado da
EADI/CAMPINAS.

Ari 113 - O horário de funcionamento da EADI/CAMPINAS, pata execução das operações
será adequado ao horário de expediente da Repartição da Receita Federal iuriSdicionante, não podendo, fora
desse horário, serem deslacradas IS unidades de cargas, nem abertos volumes, ou qualquer outra manipulação
que Implique em violação, alteração ou modificação nas caraderisticas exlemas dos volumes.

AH 17 - As cargas destinadas I exportação, que devem ser contendas no recinto da
060)/CAMPINAS deverão ser apresentadas â fiStalização antes do seu acondicionamento nos veiculas ou
unidades de carga.

Art. 18 - Não serão efetuadas conferéncias para fins de exportação se não atendido o
disposto ne hem anterior.

CAPITULOU)
DISPOSIÇÕES FINAIS

Att 19 • As dúvidas surgidas na aplicação das rotinas operacionais previstas nesta
Portaria serão solucionadas pela Autoridade Aduaneira jurisdicionante, tendo em vista as nOrmas previstas na IN.
SRF n* 31/81.

União.
	 Art 20 - Esta Portaria entrará em vigor na datado sua publicação 22 Diário Olicial da

J092 ANTONIO MINATEL
(Of. 109 98/93)

Delegacia da Receita Federal em São Paulo/Leste
PORTARIA 109- 71. DE 9 DE SETEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SA0 PAULO/LESTE ,no uso de
suas atribuições legais e com fundamento no art. 155, XXV, da Portaria
MEFP N. 606 , de 03\09\92 e Portaria MF N . 678 de 22\10\92 , publicada
no DOU de 23\10\92, resolve:

Declarar a quem interessar possa ter sido encaminhado à De
legacia da Receita Federal em São PaUlo\Leste, um fax de Certidão de
Quitação de Tributos Federais administrados pela Secretaria da Receita
Federal, falsa, datada de 30 de Agosto de 1.993, cujo prazo de valida.
de consta como sendo de trõs meses, em nome da empresa GISA COMERCIO
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA ,CGC: 47.671.987\0001-30, dnmtntliada, ã
Rua Benjamim de Oliveira, N . 193\201 - SUAS- São Paulo.

Tal documento é nulo de pleno direito, não produzindo
quaisquer efeitos, e deve ser recusado por qualquer instituição ã qual
venha a ser apresentado.

JOSE LODOVICO DE ALMEIDA

(0[. 09 1.375/93)

Delegacia da Receita Federal em São Paulo/Oeste
PORTARIA N9 98, DE 19 DE SETEMBRO DE 1993

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO/OESTE,no Uso de
suas atribuições legais e com fundamento no art. 155, XXV, da Porta-
ria MEFP n . 606, de 03/09/92 e Portaria ME n . 678 de 22/10/92, publi-
cada no DOU de 23/10/92, resolve:

Declarar a quem interessar possa ter sido encaminhado à De-
legacia da Receita Federal em São Paulo/Oeste, um fax de Certidão de
Quitação de Tributos Federais administrados pela Secretaria da Recei-
ta Federal,falsa, datada de 12 de julho de 1993, cujo pra2o de vali-
dade consta como sendo de seis, meses, em nome da empresa Global In-
formática e Serviços S/A, CGC 60.096.385/0001-64, domiciliaria à Rua
Cerro Corá n . 1038, Lapa - São Paulo.

Tal documento é nulo de pleno direito, não produzindo
quaisquer efeitos, e deve ser recusado por qualquer instituição à
qual Venha a ser apresentado.

ORNEI INDO RIBEIRO DE PAIVA

PORTARIA N9 99, DE 9 DE SETEMBRO DE 1993
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM São PAULO/OESTE,no uso de

suas atribuições legais e com fundamento no art. 155, XXV, da Porta-
ria MEFP n° 606, de 03/09/92 e Portaria MF o' 678 de 22/10/92, publi-
cada no DOU de 23/10/92, resolve:

Declarar a quem interessar possa,ter sido encaminhado â De-
legacia da Receita Federal em. São Paulo/Oeste, uma cópia de Certidão
de Quitação de Tributos Federais administrados pela Secretaria da Re-
ceita Federal,FALSA, datada de 09/08/93, cujo prazo de validade cons-
ta como sendo de três meses,, em nome da empresa Cetra S/A Empresa
Comercial Exportadora, CGC 92.893.353/0001-86, domiciliada à Avenida
Brigadeiro Faria Lima, n . 1383, conjunto 173, Jardim Paulistano - São
Pau/o.

Tal Documento é nulo de pleno direito, não produzindo
quaisquer efeitos, e deve ser recusado por qualquer instituição à
qual venha a ser apresentado.

ORMEZ INDO RI BEIRO DL' PARVA

(OF. n9 1.375/92)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA 59 158, DE 23 DE AGOSTO DF 1193

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS,
usando da competência delegada pelo Exmo. Sr, Ministro de Estado da
Indústria e Comércio, através da Portaria MIC no 174, de 18 de julho
de 1976, e tendo em vista o disposto no artigo 30 do Decreto nO
83.483, de 22 de maio de 1979, e o que consta do processo SUSEP no
001-5164/92, resolve:

Aprovar a transfere:Iria do controle acionário da
CRUZEIRO DO SUL SEGUROS S/A, de INVESBRA - PARTICIPAÇOES LIMA para
GOMES FERREIRA - PARTICIPAÇÕES LTDA. HERBFRT JULIO NOGUEIRA

109 f2Je9S . - 20-9-93 - 'CRS 4 . ..754:60,	 ;'	 ,;

Departamento de Controle Econômico
PORTARIA 59 119, DE 30 DE JULHO DE 1991

O DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da competência
subdelegada pela Portaria SUSEP se 109,de 25 de maio de 1992, do
SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS, e tendo em
vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei nO 73, de 21 de novembro
de 1966, e o que consta do processo SUSEP N0001-1.414/93,resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 50 do Estatuto
Social da COMPANHIA DE SEGUROS DA BAII/A, com sede na cidade de
Salvador-BA ,relativa ao aumento de seu capital social de
Cr$24.685.380.000,00(vinte e quatro bilhões, seiscentos e oitenta e
cinco milhões e trezentos e oitenta mil cruzeiros) para
Cr$303.567.231.693,92(trezentos e três bilhOes,quinhentos e sessenta e
sete milhões, duzentos e trinta e um mil,seiscentos e noventa e três
cruzeiros e noventa e dois centavos), mediante o aproveitamento de
parte da correção monetária do capital, conforme deliberação de seus
acionistas em Assembléia Geral Ordinária realizada em 31 de março de
1993.

ELIEZER FERNANDES TUNALA
Respohsãvel

COMPANHIA DE SEGUROS DA BANIA
C80810 Ne 15.101.190/0001.43

ATA DA ASSEMBLÉ/A GERAL ORDINÁRIA. REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 1993
EXTRATO

lEarágrale 3 , do Artigo 130 da Lel 6.404/75)

DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLÉIA 31 de março de 1993.1s 09.00 horas, na Iode social OAo. ramado 5 0055, 0r
1186. 7° andar, sala 701 nimba. na Cidade de Salvador Estado da Bailia. CCNVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES. 0 editai de
convocação foi puNicado nos jornais Diário (Meia' do Estado da Bailia e A Tardo adição dos dias 23.24 025/03/93.0 Re
lotório da Administração. o Balanço Patrimonial, demais DeT0115.005 Financeiras a o respoctivo Parecer dos ~tio
ias Independentes, referentes ao exercido social encerrado em31 do dezembro de 1992, foram publicados no Diário 00.
cial do Estado da Bobo, edição de 25/02,93 e Jornal A Tarde desta cidade. edição de 26102193. PRESENÇA: Estiveram
presentes à Assembléia Geral, realizada em primeira convocação, acionistas representando mais 00 2/3 (dois terços) do
capital social. MESA DIRETORA. Presidente. Pedro Henrique Marieni Bittencourt. Secretário Eduardo Mariani Bitten-
court. DELIBERAÇÕES APROVADAS. Por unanimidade de votos foi deliberado. AI Aprovar o Rotatório da Adminis-
tração, o Balanço Patrimonial. demais Demonstrações Financeiras o o respectivo Parecer dos Auditores independentes.
referentes ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de 1992; BI Aprovar parecer da administração sobre oras
pagamento do dividendo obrigatório, por ser o mesmo incompativel com sol/valso financeira do Companhia, discurin.
rio .se que o Lucro Liquido apurado, foi absorvido por prejulzos acumulados do exercidos antoriores; Cl Aprovar a as-
pressão do correção monetária do copilai social no valor do CrS 278.881.851.693,92, bom como sua ca pitalização, aumen.
tardo o mesmo do OS 24.685.380.000,00 para CIO 303.667.231.693,92, com a conseguinte alteração do caput do Artigo Se
do Estatuto Social, mantido inalterado o sou parágrafo único, que passa a rena soguinto redação: "ARTIGO 5, - O Coai.
tal Social O do CrS 303.667.231.693,92 (trezentos o vós bilhões, quinhentos o ausenta o sete milhdas, duzentos° trinta o
urn mil. seiscentos on000nro e vãs cruzeiros e revertes dois centavos). dividido em 117.393 (conto o doassem mil, tre.
untas e noventa a Vãs) ações ordinárias, nominafivas, sare valor nominal", 0) Reeleger os membros do Conselho de
Administração para o próximo mandato de 2 (dois) anos. vencendo . se 00 31 do dezembro 00 1004. prorrogado esto pra.
co arda Assembléia Gond Ordinária a realizar . se em 1995 sendo: para President° do Conselho o Sr. PEDRO HENRIQUE
MARIANI BITTENCOURT, brasileiro, casado. economista, portador de carteira da identidado ne 2.686.673 IlPF/,iomr/ro
no C/C sob o ne 380.450267 . 68. residente e domiciliado à Rue Carlos da Rocha Fada. ne 16, Jardim Botánico na Cidade e
Estado do Rio de Janeiro e Conselheiros os Srs. LUCIANO VIELAS BOAS MACHADO, brasileiro, casado. advogado.
portador da carteira de rdentidade n, co.  19367 MG, inscrito no CIC sob o n" 002.035.727 34. residente o domiciliado à
Rua João Boroas. ri 90. Gávea, na Cidade e Estado 00 010 de Janoiro. JEAN . MARIE ANTOINE MONTEIL, brasileiro.
casado, segurador, portador da certeira de identidade se 3.409.126 . 9 ISSP .SPI. inscrito no CIC sob o n, 002.560.428.00.
residente e domiciliado à Rua Albuquerque Lins. n° 977,4° andar. apt° J. Santa Cecilia, na Cidade e Estado de São Paulo
EDUARDO MARIANI BITTENCOURT. brasileiro, separado consensualrnente, advogado. portador da carteira de Menti
dado n, 01.433.716 (1EP) inscrito no CIC sob o n a 009106107 5, residentes domiciliado leoa Prosciliano da 5/100. 0°
1681. Jai na Cidade a Estado do Rio de Janeiro: 601010 DE GÓES MASCARENHAS, brasileiro. desquitado. arNogado.
portador da carteira do rdonildado n e 211.162 (IPM/BAI, inscrito no CIE sebo n e 000.239.905 . 97. residamo o domiciliado
a Rua Amarar Falcão, no 18. Jardim Oceânia. na Cidade do Salvador. Estado da Babe. CARLOS MARIANI BITTEN-
COURT. brasileiro. casado. engenheiro civil, ponador da carteira do identidade ne 1.251.786 (IFP), Inscrito no CIC sob
or e 007.595.037 . 53, residamo o domiciliado à Rua Joáo Borges, 00100. Gávea. na Cidade. Estado do Rio do Janeiro.
MARIA CLARA MAR/Atol BITTENCOURT, brasileira, divorciada. socióloga. portadora da carteira do identidade re
1.566.263 (IFP), inscrita no CIC acua n" 008.113277 87. residenie e domiciliado sove Sara Vilela. e 10 Jardim Botánico
na Cidade e Estado do Rio do Janeiro; E) Aprovar as verbas anuais globais do até CrS 912.102.000.00 e Cru
170.259.0/0,00, corrigidas na forma da Lel para remuneração dos DIrotores e Consalheiros, respectivamente. no correMe
retorcido. ENCERRAMENTO, Nada mais havendo a tratar e nimbam dos puxantes querendo lazer : uso da palavra. foram
suspensos os trabalhos polo tampo necossário a lavraurre da presente Ata que, após lida e aprovada vai por todos assi.
nada. Salvador, 31 do marro de 1993. ASSINATURAS: Presidente da Mesa • Pedro Manager, Marlani Bittencourt: Se.
°rotário da Mesa Eduardo Marioni Bittencourt, Acionistas: BBM Agiart Empreendimentos a Partici pação. Lida . . Per
seus Diretores Pedro ~fique Mariani Bittencourt o lean .Marie Amorno Montei': DOM Participapies IA., por seus Di.
'Moras Eduardo Marram Bittoniourt o Marta Clara Manam 8ittoncoon. Luciano 01110s Boas Machado. Clara Pomba Ma
errai Benonzoun. Anca Helena Manem Bittencourt. Carlos Manam Butoncoun. Angola Marioni Flaksman, Pedro Henrique
Mamei. Bittencourt, Luiz Clemente Manam Elinencourt e Eduardo Mariani Bitioncouri. Contem com a original Isuada no
livro próprio. Eduardo Mar/uni Bittencourt - Secretário da Assembléia.

(719 12.511 - 20-9-93 - CR$ 18.377,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

áROCESSOS APROVADOS
- Pelo Assistente da DEsPA/REORF, em 13.09.93
9300249473 - SPLLT CORRETORA DE CA70010 LTDA. - Alteração contratual
(Instrumento de 09.08.93).

- Polo Chefe de Núcleo da DEPAL/NUORF, em 15.09.93
9300239233 - CORRETORA GERAL DE vALoRES E CAMBIO LIMA. Aumento do capi-
tal de Cr$ 821.000,00 para Cr$ 10.090.000,00; alteração contratutua/
(Instrumento' do 30.04.93).

Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 16.09.93
9300209364 - COOPERAT1vA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS EMPREGADOS DAS
EMPRESAS J.C. PIRES 6 FILHOS PARTICIPAÇÕES LIMA. - Reforma estatutária
(AGo/E de 28.01.931.

- Pelo Chefe de Subdivisão da DESJA/REORF, em 16.09.93
9300225298 - ATIVA 5.10. coRRefORA co TITULos E VALoREs - correção da
expressão monetária do capital realizado de Cr$ 4.000.000.000,00 para
Cr$ 47.500.000.000,00 (AGO de 30.04.93).

- Pelo Chefe de Divisão do DEORP/DIORF-11, em 17.09.93
9300222155 - PREFELIURA MUNICIPAL DE XANXERE-SC - Adoção do horáráo,de



1

116.807.130,00
141.,,m170,00

,, CENTRO'OESTE,b , :, n •	 xt	 11! 101)	 95,095,14000

960056
RIO GRANDE DO SUL
SANTA CATARINA

N? 180 TERÇA-FEIRA, 21 SW1993	 Effikitl() OFICIAL	 SISCAO 1	 14081

11:00 às 16:00 horas, para atendimento ao público, de segunda a sexta -
feira, pelas Instituições Financeiras Bancárias instaladas no município
de 'Cansará -SC.
9300170064 - PREFEITURA NUN/CIPA/, DE TUCUNA-PA - Adoção do horário de
11:00 às 16:00 horas, para atendimento ao público, de segunda a sexta -
feira, pelas Instituições Financeiras Bancárias instaladas no município
de Tucumã -PA.
9300247811 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE GOIÁS-GO - Adoção do
horário de 11:00 às 16:00 horas, para atendimento ao público, de segar:- 	 DISTRITO FEDERAL	 32.590.140,00
da a sexta-feira, pelas Instituições Financeiras Bancárias instaladas 	 GUIAS	 29.384.190,00no município de Bela Vista de Goiás-GO. 	 MATO GROSSO DO SUL	 19.125.150,00

MATO GROSSO	 43.995.630,00
- Pelo Chefe de Núcleo da DEREC/NUORF, em 17.09.93
9300206915 - ADMINISTRADORA ALAGOANA DE CONSORCIO - ADACON LTDA. - Au-
torização para operar no nível 1 de atuação, para fins de constituição
de grupos de consórcio referenciados ea automóveis, camionetas, utili-	 aRASIL	 2.211.454.803,74
tários e motocicletas.
9300248187 - INVESTINORTE CORRETORA DE VALORES NOBILIÁRIOS E CAMBIO LT-
DA. - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$
81.300.000,00 para Cr$ 999.400.000,00 (AC de 29.04.93).

DISTRIBUIÇÃO DO SAL4010-EDUCAÇÃO OUDFA ESIAI,,,
DUOUCIMO DE AGOSTO DE 1993

REGIÃO/UF	 VALOR' (EM CRN7FIROS REAls

(Of. s/n9)

CARLOS CORRÊA ASSI

(05.09 759/93)
	 Chefe

Ministério da Educação
e do Desporto

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Conselho Deliberativo

RESOLUÇÃO N2 12, DE 14 DE SETEMBRO DE 1993

Recursos do Salário-Educação p ara os Esta-
dos da Federação e para o Distrito Fede-
ral, relativos a Quota Estadual de 1993.

O Ministro de Estado da Educação c do Des p orto, Presidente do
Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
- FADE, usando de suas atribuicães e tendo em vista as dis posicães con
tidas na alínea 'a do art. 22 do Decreto-lei n2 1.422, de 23 de puta
bro de 1975, e no art. 42 do Decreto n9 87.043, de 22 de marco de 1982,
resolve:

Divulgar o valor da liberação dos recursos do Salário-Educação
(Ouota Estadual) p ara os Estados da Federação apara o Distrito Fede-
ral, na forma do Quadro Demonstrativo anca°, relativos co duodecimo do
mês de a g osto de 1.993.

MURiLIO DE AVELLAR HINGEL

ANEXO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
Pró-Reitoria de Ensino de Graduação

PORTARIA N9 494, DE fs DE SETEMBRO DE 1993
O Pró-Reitor de Ensino de Graduação da Universidade Federal de

Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que
consta do processo ne 23080.004413/92-90, do Departamento de Lingua e
Literatura Estrangeiras, do Centro de Comunicação e Expressão,resolve:

HOMOLOGAR a decisão do Conselho Departamental no que se refere
ao Concurso Público para Professor Auxiliar, no Campo de Conhecimento e
respectiva vaga:
CAMPO DE CONHECIMENTO: L/NGUA E LITERATURA FRANCESA
VAGAS: 01 (uma)	 EDITAL NP 019/DDRH/93
CLASSIFICAÇÃO:	 MÉDIA FINAL

01 - Marie-He/ene Catherine Torres 	 9,42
02 - Noemia Guimarães Soares 	 9,36
03 - Moacyr Gomes Júnior	 7,48

DILVO ILVO RISTOFF

PORTARIA 59 495, DE 15 DE SETEMBRO DE 1993

O Pró-Reitor de Ensino de Graduação da Universidade Federa/ de
Santa Catarina, no uso de suas atribuicees legais e tendo em vista o
que consta do processo no 23080.046597/92-19, do Departamento de Língua
e Literatura Estrangeiras, do Centro de Comunicação e Expressão, resol
ve:

HOMOLOGAR, a decisão do Conselho Departamental no que se refere
ao Concurso Público para Professor Auxiliar, no Campo de Conhecimento e
respectiva vaga: '
CAMPO DE CONHECIMENTO: L/NGUA ALEMÃ, CULTURA ALEM E LINGB/STICA APLICA

DA NA ÁREA DA TRADUÇÃO E VERSÃO:PORTUGUES-ALEMÃO
VAGAS: 02 (duas)	 EDITAL NO 020/DDRII/93
CLASSIFICAÇÃO:	 MEDIA FINAL

01 - Marcelo da Veiga Greuel 	 9,33
02 - Paulo César Maltzahn	 8,44
03 - Maike Boehmg	 8,16

DISTRIBUICÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO QUOTA ESTADUAL
DUODáCIMO DE AGOSTO DE 1993

REG/ÃO/UF	 VALOR (EM CRUZEIROS REAIS)

(01. n9 150/93)
	 SILVO ILVO RISTOFF

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
Subdepartarnento de Operações

PORTARIA 59 492/SOP, DE 16 DE SETEMBRO DE 1993

Aprova valores das Tarifas Doaéaticas
de Embarque,de Potwo, de Per:nane:leia e
dos Preços Unificados de Utilização da
Infra-Estrutura Aeroportuária e dá ou-
tras providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria no 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos tersos da Portaria no 725/GM-2, de 15 de setembro de 1993 e
publicada no D.O.U. de 16 de setembro de 1993, resolve:

Art. /2 - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas Domésticas de Embarque, de Pouso, de Permanência e
dos Preços Unificados devidos pela efetiva utilização da infra-estrutura
aeroportuária.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados co moeda nacional.

Art. 30 - De acordo com o previsto na Lei 02 7.920, de 12 de
dezembro de 1985, será acrescido aos' valores de que trata esta Portaria
o Adicional de TarIN Aer gpobiuária an SOX belnqüesta por cento).,

NORTE

ACRE
AMAM
AMAZONAS
PARIS
RONDONIA
RORAIMA
TOCANTINS

NORDESTE

ALAGOAS
BAHIA
CEAR4
MARANHÃO
PARAÍBA
PERNAMBUCO
P/AUi
RIO GRANDE DO NORTE
SERGIPE

SUDESTE

ESPÍRITO SANTO
MINAS GERAIS
RIO DE JANEIRO .
SÃO PAULO

SUL

48.420.900,00

1.348.710,00
2.255.220,00
13.221.780,00
23.237.610,00
4.886.310,00
1.282.380,00
2.188.890,00

163.348.680,00

10.789.680,00
57.928.200,00
14.946.360,00
12.072.060,00
8.755.560,00

34.756.920,00
5.018.970,00
10.170.600,00
8.910.330,00

1.559.099.253,74

32.656.470,00
/95.452.400,00
245.045.130,00

1.085.945.253,74

345.490.860,00



FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

DOS PREÇOS DE PERMANUCIA
- PAT 0 DE MANOBRAS (POR HORA OU FRAÇÃO)

VOO DOMESTICO - VALORES EM CR$

(TONELADAS) CATEGORIA DO AEROPORTO

ATO	 333,98

la 2 . 	 j 	 3a	 4a

291,29	 195,37	 I	 55,75
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Art. 40 - A Tarifa de Embarque é devida pelo passageiro e as de
Pouso e de Permanéncia pelo proprietário ou explorador de aeronaves do
transporte aéreo regular, terão os valores constantes da seguinte
tabele:

	

CATEGORIA
	

TARIFAS 0000011 CAI

	

DO AEROPORTO
	

VALORES UNITÁRIOS EM CRI 

EMBARQUE	 POUSO	 ; PORMANUCIA (I.hI
(PAX)	 I	 (t.1

	

PÁTIO DE	 !ÁREA DE

	

!MANOBRAS	 ;ESTADIA 
la	 410,00	 123,51	 I	 24,70	 I	 4,94
20	 370,00	 /08,29	 21,86	 4,3
30	 260,00	 71,34	 I	 14,27	 2,85

I
4 a	180,00	 33,32	 6,66	 I	 1,33

Art. 54 - Para as aeronaves en ga jadas no transporte nereo
regular, o preço do estacionamento no pátio de manobras será calculado
na base de 20% (vinte por cento) do preço do pouso por hora ou fração.

§ 16 - Quando a aeronave, engajada no transporte aéreo regular,
retornar no pátio de manobras procedente de área arrendada por seu
proprietário ou explorador, ou de área aeroportuária de estadia, terá as
2 (duos) primeiras horas cobradas pelo mesmo valor da tarifa de área de
estadia.

§ 22 - Decorridas as 2 (duas) horas a que se refere o parágrafo
anterior, será cobrado o preço previsto no artigo 42, por hora ou fração
excedente.

• Art. 62 - Os preços unificados referenciados no artigo 89, da
Portaria n2 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da seguinte
tabela, serão cobrados do proprietário ou explorador de aeronaves nas
seguintes atividades:

FAIXA, DE
PESO MAXIM°

DE
DECOLAGEM

(TONELADAS)

1	 VÔO DOMOSTICO - VALORES EM CRS

ICATEGORIA DO AEROPORTO

Ia	 25 _J 30	 14 

279,09	 79,86
MAIS DE	 I	 333,98	 291,21
ATO	 2

MAIS DE	 2	 331,98	 291,29	 279,09	 79,66ATO	 4

MAIS DE	 4	 333,98	 291,29
STO	 g

279,09	 71,66

MAIS DE	 6
ATO	 12

333,98 291,29 279,09 79,66

MAIS DE	 12
ATO	 24

484,05 424,50 280,02 130,98

MAIS DE	 24
ATÉ	 48

971,36 851,27 561,37 262,02

MAIS DE	 48
ATO	 100

1.608,42 1.409,35 928,96 433,50

MAIS DE 100
ATO	 200

3.644,37 3.193,06 2.104,26 982,67

MAIS DE 200
ATO	 300

6.353,79 5.569,41 3.669,71 1.711,72

MAIS DE 300 9.239,53 8.098,10 5.336,57 2.490,53

II - ÁREA DE ESTADIA (POR HORA OU FRAÇÃO)

administrativa;
táxi-aéreo;
transporte privado;
serviço de indústria e comércio;
Instrução;
recreio;
demonstração; e
serviços especializados.

DO PREÇO UNIFICADO

FAIXA DE
PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM

(TONELADAS)

VOO DOMESTICO - VALORES EM COR

CATEGOR A DO AEROPORTO

10 25 35 48
ATO	 1 2.020 00 1.241	 00 599 00 365,00
MAIS DE	 1
ATO

2.020,00 1.241,00 855,00 •	 523,00

MAIS DE	 2
ATO

2.452,00 2.158,00 1.484,00 894,00

MAIS DE	 4
ATO

4.960,00 4.364,00 3.011,00 1.822,00

MAIO DE	 6
ATO	 12	 ..,

6.459,00 5.682,00 3.901,00

---- e i.
8.876,00

2.333,00

MAIS DE	 12	 14.672,00
ATO	 24.

12.907,00 5.350,00

MAIS DE	 24	 37.651,00	 33.128,00
ATO	 48

22.825,00	 13.883,00

MAIS DE	 48	 44.569,00	 39.205,00	 26.941,00	 16.170,00ATO	 100

MAIS DE 100	 72.741,00	 63.968,00	 52.668,00	 26.667,00ATO	 200

MAIS DE 200	 114.832,00	 100.970,00	 69.053,00	 40.412,00ATO	 300

MAIS DE 300	 ,	 191.927,00 ,	168.787,00	 115.640,00 ,	 68.329,00

Art. 72 - Os preços pela permanência das aeronaves de que trata
o artigo anterior desta portaria, em pátio de manobras e/ou área de
estadia, serão calculados conforme as seguintes tabelas:

VÔO DOMÉSTICO - VALORES EM COO

! (TONELADAS) 	 CATEGORIA DO AEROPORTO 

la

; ATO	 O

.._

22,37	 i	 22,37	 15,64	 15,04
1

1 ':14S 
DE

2
1

22,37	 22,37	 22,37	 .	 22,37

I MAIS DE	 2
jATO	 4

! 1i1.45 DE	 13

22,37

28,15

i	 22,37	 !	 22,37	 .
I	

22,37

24,79 22,37 22,37

MAIS DE	 6
ATO	 12

49,76 43,96 28,21 !	 22,37

MAIS DE	 12
ATO	 24

96,68 85,01 57,12 26,35

MAIS DE	 24
ATÉ	 48

193,51 170,65 111,88 53,18

MAIS DE	 48
ATO	 100

321,60 282,19 185,88 87,01

MAIS DE 100
ATO	 200

728,72 638,80 420,72 196,28

MAIS DE 200
ATO	 300

1.271,07 1.114,24 734,45 342,04

MAIS DE 300 1.847,54 1.618,92 1.067,07 498,53

Art. 82 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
16 de setembro de 1993, ficando revogados as disposições em contrário.

Brig do Ar - MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

PORTARIA N9 493/SOP, DE 16 DE SETEMBRO DE 1993
Aprova Valores das Tarifas Domésticas
de Uso das Comunicações e dos Auxílios
A Navegação Aérea em Rota e dá outras
providências.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE OPERAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE
AVItÇÃO CIVIL, de acordo com a delegação de competência do DIRETOR
GERAL, outorgada pela Portaria n m 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e
nos termos da Portaria nQ 725/G0-2, de 15 de setembro de 1993,
publicada no D.O.U. de 16 de setembro de 1993, resolve:

Art. IR - Ficam aprovados, nos termos desta Portaria, os
valores das Tarifas de Uso das Comunicações c dos Auxílios à Navegação
Aérea em Rota, assim denominadas:

I - TAN - Tarifa de Uso das Comunicações e dos Auxílios à
Navegação Aérea; e

II - TAT - Tarifa e Uso das Comunicações e dos Auxílios - Rádio
e Visuais em Area Terminal de Tráfego Aéreo.

Art. 22 - As tarifas e os preços tratados nesta Portaria são
fixados em moeda nacional.

II
III
IV
V

VI
VII

VIII

FAIXA, DE
PESO 0A2 160
DE DECOLAGEM
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Art. 30 - De acordo com o previsto na Lei no 7.920, de 12 de
dezembro de 1989, será acrescido aos valores de que traia esta Porta:ia	 FAIXA DE PESO MÁX/M0
o Adicional de Tarifa Aeroportuária de 505 (cingtienta por cento,.	 DE DECOLAGEM

I	
(TONELADAS) 

Art. il o - As Tarifas TIO e TAT STIO devidas pelo propriet4r:o ou

il:	
1

onstantes da seguinte tabe a 	 ATE	 21
~orador de aeronave: do transporte aéreo regular, lerão os valores 	 MAIS DE	 6

F10/ITA IIRASILIA	 21,11, 	 A	 6.327,12

5.061,92

FIR .PRITIBX	 21,1G	 3.543,3S

O	 2.4x0,1.

DtMAll- !IR	 1 .1	 1.736,2fi

	

TAS	 'POR KM)	 TAT  (POR 0PE0AÇ:k01

	

1(90 I; DE VÔO	 qgl DOMESTI ,, 	,LASSF Do 	Võ. DOMEST/co
GRS 	 AERÓDROM.	 cRS

CLASSE DO AERIS050MJ1 	 VÔO

5.063,00
3.935,00
2.559,00
1.525,00
1.077,00

431,00 

6.328,00
5.253,00
3.838,00
3.047,00
2.158,00

864,00

o

MAIS DE 12
ATE	 24

6114,5n

Art. 52 - Os preços únicos PAR e PAT referenciados no artigo
60, da Portaria no 331/SOP, de 07 de outubro de 1991 e constantes da
seguinte tabela, serão cobrados do proprietário ou explorador de
aeronaves nas seguintes atividades:

	

I	 - administrativa;

	

II	 - táxi-aéreo;

	

XII	 - transporte privado;

	

IV	 - serviço de indústria e comércio;

	

V	 -instrução;

	

VI	 -recreio;

	

VII	 - demonstração; c

	

VIII	 - serviços especializados.

DO PREÇO ÚNICO

I - PAN

FAIXA DE PESO MÁXIMO DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

VÔO DOMÉSTICO
(CR$)

ATÉ	 .1 940,00

MAIS DE	 1 1.345,00
ATE	 2

MAIS DE	 2 2.101,00
ATO	 • 4

MAIS DE	 4 2.784,00
ATE	 6

MAIS DE	 6 5.571,00
ATE	 12

MAIS DE	 12 11.151,00
ATE	 24

MAIS DE	 24 22.295,00
ATO	 48

MAIS DE	 48 41.805,00
ATO	 100

MAIS DE 100 83.614,00
;ATÉ	 200

MAIS DE 200 158.991,00
ATO	 300

MAIS DE 300 193.443,00

II - PAT

FAIXA DE PESO MÁXIMO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO VÔO DOMÉSTICO
(CRI)

ATE1 A 1.832,00
8 1.314,00
C 250,00
D 179,00
E 125,00
F 50,00

MAIS DE	 1 A 1.832,00
ATO	 2 13 1.314,00

c 359,00
D 255,00
E 179,00
F 71,00

MAIS DE	 2 A 2.858,00
ATO	 4 O 1.974,00

O 571,00
O 382,00

268,00
108,00

MAIS DE	 4 A 3.795,00
ATO	 6 0 2.619,00

766,00
603,00
425,00
173,00

FAIXA DE PESO MAX/MO
DE DECOLAGEM
(TONELADAS)

CLASSE DO AERÓDROMO VÔO DOMESTICO
(CRI)

MAIS DE	 24 A 7.592,00
ATO	 48 0 6.565,00

C 4.691,00
D 4.573,00
O
F

3.239,00

1MAIS DE	 48 A 10:::2:::
ATÉ	 100 13 7.878,00

C 6.100,00
D 5.919,00
E 4.322,00
F 1.725,00

MAIS DE 100 A 12.653,00
ATÉ	 200 B 10.503,00

C 7.682,00
D 7.624,00
E 5.403,00
F 2.156,00

MAIS DE 200 A 15.817,00
ATO	 300 13 13.317,00

C 9.988,00
D 9.836,00
E 6.752,00
F 2.697,00

MAIS DE 300 A 24.294,00
13 19.773,00
C 15.328,00
D	 14.883,00
E	 10.862,00
F	 4.343 00

Art. 62 - A presente Portaria entra em vigor a partir do dia
16 de setembro de 1993, ficando revogadas as disposições em contrário.

Brig do Ar - MAYRON DOS SANTOS PEREIRA

(0E. n9 204/931

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 1.129, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O ~godo Idade da Saúde, no uso da atribuição conferida
pelo artigo 87 da Constituição Federal, e

considerando a necessidade de coordenar e acompanhar
os projetos internacionais c direcioná-los de acordo com as diretrizes
deste Ministério, bem como concentrar e administrar os seus recursos pa
ra a implementação do Sistema Onico de Saúde - SUS, resolve:

Art. 10 -Manter o Conselho de Coordenação dos Proje-
tos internacionais, vinculado e presidido pelo Secretário-Executivo, do
Ministério da Sáude.

Art. 2, - Instituir que a Assessoria de Assuntos Espe
ciais de Saúde passará a ser subordinada ao Secretário-Executivo e que-
desempenhará as funções de secretaria-executiva do Conselho, com as se
gUintes atividades complementares:

a) coordenação das ações de desenvolvimento institu-
cional financiadas por esses projetos:

bl coordenação das ações consolidadas de orçamento e
financas desses projetos.
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Art. 34 - São membros nato do Conselho, o Secretário-
Executivo, o Chefe do Gabinete do Ministro, o Secretário de vigilãncia
Sanitária, o Secretário de Assistancia ã Saúde, o Secretário de Adminis
tração-Geral e os diri gentes das Entidades vinculadas ao Ministério Clã"
Saúde.

Art. 44 - O Conselho se reunirá sempre que convocado
pelo Secretãrio-Executivo e tratará, ordinariamente, dos assuntos rola
cionados em pauta previamente preparada pela Assessoria de Assuntos E -s-
peciais de SaúdeAdistribuida entre seus membros.

Art. 59 - As atividades referentes a acordos de em
préstimos, projetos, convénios firmados entre o Governo brasileiro e
organismos internacionais, no ãmbito do Ministério da Saúde e órgãos
vinculados, serão coordenadas e articuladas, globalmente, a minei na
missal, pela Assessoria de Assuntos Especiais de Saúde.

Art. 64 - Subordinar a Gerência do PROJETO NORDESTE à
Assessoria de Assuntos Especiais de Saúde.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica
ção, ficando revogada a Portaria nO 1.157/GM, de 9 de novembro de
1962 e republicada no DOU de 27 de abril de 1993, e demais disposições
em contrãrio.

HENRIQUE SARTILLO

( .0.0. n9 190/93)

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
RESOLUÇÁO No 75, DE 2 DE SETEMBRO DE 1993

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Vigésima Oitava Seu.
nião Ordinária, realizada nos dias 01 e 02 de Setembro de 1993, cumprindo suas atribuições regimen.
tais. resolve:

I - Autorizar a atualização dos valores remunerativos do Sistema de In.
ternação Hospitalar, Ambulatorial e de órteses e Próteses do Sistema Único de Saúde, no percentual
40 34%, a vigorar a partir de 01 de Setembro de 1993.

II - Determinar que os valores de atualização estabelecidos não sejam
aplicados aos Estados que ainda não constituiram Conselhos e Fundos Estaduais de Saúde, exigidos
pelos incisos I mil, do artigo 4 7, da Lei 07 8.142, de 28 de Dezembro de 1990.

- Designar Comissão Especial do Conselho Nacional de Saúde, para
avaliar e promover junto ao Governo do Estado, as medidas necessárias para o integral atendimento
das Resoluções pertinentes deste Conselho.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução CNS 0 75, de 02 de Setembro de 1993, nos ter-
mos do Decreto de Delegação de Competéncia de 12 de novembro de 1991.

HENRIQUE SANTILLO
Ministro de Estado da Saúde

RESOLUÇÀO N9 79, DE 2 DE SETEMBRO or 1993

O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Vigésima Oitava Reu-
nião Ordinária, realizada nos dias 01 e 02 de Setembro de 1993, cumprindo suas atribuições,tesolve;

- Aprovares alterações e inclusões nos grupos e procedimentos da tabela
de Procedimentos do Sistema de Informações Hospitalares (SIM/SUS), do Sistema de Informações Am-
bulatorials (SIA/SUS), de acordo com a proposta apresentada ao Conselho pela Secretaria de AssIstén.
eia à Saúde.

HENRIQUE SANTILLO
Presidente do Conselho

Homologo a Resolução CNS n a 79, de 02 de Setembro de /993, nos ter.
mos 00 Decreto de Delegação de Competência de 12 de novembr ode 1991.

HENRIQUE SANTILLO
Ministro de Estado da Saúde

(Of. n9 190/931

SECRETARIA DE ASSISTÈNCIA À SAÚDE
PORTARIA N9 /26', DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETARIO DE ASSISTENC/A A JAODE DO 0I0ISTER/0 DA SAODE, no uso
de suas atribuições e,

Considerando a Resolução ne 079/93 do Conselho Nacional de Saúde;

Considerando a importáncia médico-social das lesões lábio-palata-
is;

Considerando o alto uivei de especialização no tratamento dos pa-
cientes com este tipo de patologia;

Considerando a utilização de materiais especiais e próteses que
evitam a formação de maiores sequelas, propiciando um tratamentomais ade
quado;

Considerando os estudos realizados pelo Hospital de Pesquisa e
Reabilitação de Lesões Lábio-Palatais da Universidade de São Paulo e Hos
pitai de Cirurgia PlAstica Crânio Facial da Sociedade Brasileira de Pes-
quisa e Assistãncia para Reabilitação Crânio Facial (SOBRAPAR), resolve:

1 - Criar os Grupos e Procedimentos, na Tabela de procedimentos do
SISTEMA DE INFORMAÇÕES HOSPITALARES DO SISTEMA ONICO DE SAÚDE (SIII/SUS),
com os códigos e valores abaixo:

GRUPO 33.101.05.1 Cirurgia da Boca e Face V
'38.040.02.6 - Palatoplastia completa
.38.041.02.2 - Palatoplastia com enxerto ósseo ou retalho
*38.042.02.9 - Palatoplastia parcial
*38.043.02.5 - Palaro-labioplastia Uni ou Bilateral (por está-

gio).
SH	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO VIER	 ANEST	 FERVI
49.142,00 21.252,00	 3.416,00 73.810,00	 454	 320	 13

GRUPO 33.101.06.0 Cirurgia da Boca c Face VI

*38.046.02.4 - Cirurgia Ortognãtica para Maxilar/Mandibular
SR .	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MOO	 ANEST	 PERM
94,741,00 31.878,00	 4.782,00	 131.401,00	 574	 420	 13

GRUPO 33.101.07.8 Cirurgia da Boca e Face VII
•38.047.02.0 - Cirurgia OrtognAtica tipo Le Fort III

SM	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MOO	 ANEST	 FERVI
105.144,00 28.128,00	 4.782,00	 138.054,00	 574	 420	 13

GRUPO 44.100.10.8 Tratamento OrtodOntico em Lesões Lábio-Palatais
.44.020.03.1 - Tratamento Ortocióntico em Lesões Lábio-Palatais
*44.021.03.1 - Reabilitação Protética Ortondõntica

SB	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MED	 ANEST	 RERM
I3.770,00 3.811,00	 1.375.00	 19.456,00	 180	 JO	 Cl
GRUPO 37.101.04.8 - Cirurgia da :avido IV

'37.040.01.4 - Implante Coclear

SH	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MED	 ANEST	 FERVI
...J./6.900,0036.566.CD	 I6.307,00 1.469.7 7 3,00	 574	 420
GRUPO 27.102.04.4 - Cirurvia do lares I.4

.38.012.08.1 - Pinowlastia co pacientes vem Lasões Lévic-palat.:.
ig

.38.013.08.8 - Septoviastia QM .: acivntez ccm Lesões 4..:bio-pala-
taiS

'38.014.09.2 - Alongamento de colvmeia nr. ,avientes com Lesões
Lio:to-Palatais

SH	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MED	 ANEST	 FERVI
11.891,00 5.239,00	 177,00	 17.307,00	 :50	 120	 04
GRUPO 44.100.20.5 - implante Osteointeqrado Extra-Oral

044.040.03.2 - Implante ódteointegrado Eutra-,rai
SH	 SP	 SADT	 TOTAL	 ATO MOR	 ANEST	 PERM
146.518,00 14.577,00 	 2.977,00	 164.072,00	 454	 284	 20

2 - Os valores fixados Incluem todas as próteses e materiais espe-
ciais necessãrios ao tratamento.

3 - Estes procedimentos só poderão ser utilizados por hospitais pr.
',emente autericados veia SASIMS, ouvida n Sevrtvaria ,2 Estaco se Saúdr
co Estado onae se localizar c nosvital solivitarte. e e Hospital de Pes-
:uisa e Reaoilitação se Lesões )•-álgio-Palatais ad _ziversidade c, São Oco.-

4 - e Hospital de Pesquisa e Reabilitação de Lesões Lãbio-Palatair
CGC/MF NO 63.025.530/0082-70, e o Hospital ce Cvrurcla Plástica Crânio Fv

CGC/MF 54 50.101.286/0001-70, ficam desde :á autorivados à realizar
4ão dos procedimentos citados nesta Portaria.

5- Esta Portaria entrará em viçar na data de sua publicação, cor
p. i.:3 'ir... 	  -	 .-^mrfltõncia

CARLOS EDUARDO VENTURELLI MOSCON/

(Of. n9 190/931

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

Processo: 25380.004387/93-02
Assunto: 'flexibilidade de Licitacão
Autorizo e Homo/ogo a presente 'flexibilidade de licitação para compra
via importacao de um contador de cintilacao, marca Packard, mod.
matrix 96, completo, co. im pressora e coleto,- de células - Micro Mate
196, através da firma Packard Instrument Com pany, enquadrada no
.caput . do art. 25, do Decreto-Lei 9.666 de 21/06/93, tendo em vista
parecer da Procuradoria Geral/FIOCRUZ.

Em 6 de setembro de 1993
SILV/NA MARQUES SANTIAGO
Diretora de Administração

Ratifico a presente Inexibilidade de Licitação, tendo em vista a.
a provacão da Diretora de Administração.

Em 8 de setembro de 1993

ELOI S. GARCIA
Vice-Presidente

Processo: 25380.001553/93-65
Assunto: Inexibilidade de Licitação
Autorizo e Homologo a presente 'flexibilidade de licitação para compra
via importacao de um es pectrofotômetro modelo U - 2.000, da marca
HITACHI, através da firma fabricante a Nissei Sangro Ltda.,enquadrada
no "ca put . do art. 25, do Decreto-Lei 8.666 de 21/06/93, tendo em
vista parecer da Procuradoria Seral/FIOCRUZ.

Em 6 de setembro dê 1993
SILVINA MARQUES SANTIAGO

Ratifico a presente Inexibilidade
Diretora
rM dac::drennidr ão::vista aaprovação da Diretora de Administracão.1

De 8 de setembro de 1993

(	
ELOI S. GARCIA

Of. n9 474/93) Vice-Presidente

;1

-frili~ 1~ ~1



Ministério do Trabalho ALEXANDRE JORGE LOLOIAN
Presidente

ANEXO III
Abono Salarial

PIS/PASEP
Cronograma de Deaemboleo

Data do
Repaeee	 CEF
27.09.93	 8.041.454.303
01.10.93	 15.295.493.727
03.11.93	 18.1323.556.070
01.12.93	 35.328.434.423
28.12.93	 41.279.774.165
01,02.94	 73.188.821.236
Total	 191.957.533.924

Banco do	 CRI 1,00
Braeil	 Total

	

6.068.029.303	 14.109.483.656

	

3.807.118.203	 19.102.611.930

	

4 .766.851.343	 23.589.607.413

	

8.426.497.939	 43.754.932.362

	

8.955.249.830	 50.235.023.995
73.188.821.236

	

32.022.946.678	 223.980.400.602
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Art. 10 Esta Reeolução entra ara vigor na data de sua
Publicação.

CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE
AMPARO AO TRABALHADOR

RESOLUÇÃO Na 50, DE 14 DE SETEMBRO DE 199.9

Disciplina o	 pagamento co Apollo
Salarial do exercicio co 1993/1994.

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR -
CODEFAT, no uso das atribuiçaes que lhe confere o inciso V do Art. 19
da Lei na 7.998, de 11 de janeiro de 1991, resolve:

Art. 12 O abono salarial aewegurado ao. partici pante, do
Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público - PASEP, a que se refere o Art. 92 da
Lei n2 7.998/91, e excepcionalmente o Art. 12 da Reeolução na 49, de 11
de agosto de 1993, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador - CODEFAT, será pago, reepectivamente, pela Caixa Econômica
Federal e pelo Banco do Braeil S.A., na condição do agente. pagadora.,
de acordo com os cronogramas conatantes doe anexem 1 • 11.

Art. 22 Para a efetivação do disposto no Art. 12 oe agente.
pagadora. executarão 00 serviços de pesquisa, ioentificação doe
participantes e trabalhadora. com direito ao abono, apuração • controle
de valores, processamento doe dadoe, atendimento asa participante. e
trabalhadora., pagamento do abono, relatório gerencial Mensal •
prestação de contas.

Art. 32 Oe recursos necessário. ao pagamento do abono serão
transferidos aos agentes pagadoras na forma do cronograma de deeembolao
constante do Anexo III e depositados na conta suprimento do FAT, aberta
para este fim noe agente. pagadora.:

I- caso os recursos trai... feridos na forma deste artigo
revelarem-se ineuficientee para os pagamento., o agente pagador deverá
notificar a Secretaria de Política. de Emprego e Salário - SPES, para a
necessária cobertura, alterando-se o raepectivo cronograma de
desembolso.

Art. 42 As deepeeae relativa, ao Abono Salarial pago, **rio
reembolsadas ao Agente Pagador mediante débito na conta suprimento,
efetuado diariamente, com base em documento de movimentação contábil da
agência pagadora.

Art. 52 O saldo diário da conta aluamento será corrigido. A
correção positiva da conta suprimento conetitui remuneração do Fundo de
Amparo ao Trabalhador - FAT, e será calculada pela aplicação da TR
acumulada do dia da apuração até o dia do recolhimento;

I- a remuneração de que trata este artigo, será apurada no
final de cada decôndio e recolhida ao FAT no final do decandio
subsequente ao da apuração.

Art. 62 Mensalmente, até o vjgéeimo dia do mie eubeequente, o
agente pagador encaminhará á Secretaria de Politica. de Emprego e
Salário - SPES, co relatOrioe serenei.s estabelecidos pela Resolução
no 09, de Si dezembro de 1991, do Conselho Deliberativo do Fundo de
Amparo ao Trabalhador:

I- o deecumprimento do eetabe/ecido neste artigo, aujeitarà,
o agente pagador, áe penalidadeo previstas na Lei co 8.666, de 21 de
junho de 1993, publicada no D.O.U. de 22 de junho de 1993 e demaie
normas relativas a contratou.

Art.. 72 No prazo de eeesenta dias, contados após o
encerramento do exercício do PIS/PASEP, o agente pa gador preetará
contae dos recurnoe recebido°, devolvendo, de imediato o eventual caldo
de recurecley

I- ultrapaneado	 a prazo	 estabelecido neste artigo, a
remuneração do salda de -recursos, eventualmente existente, será
efetuada tomando-se por base ataca DEDIP do Banco Central do Brasil,
obedecendo a forma e co prazos estabelecido. no Art. 52. desta
Resolução.

Art, 82 Pela execução doe eerviçon referido,' nesta Reeolução,
os agentes pagadoras farão jue a uma tarifa no valor de CR, 212;49
(duzentos e doze cruzeiroo reale e quarenta e nove centavoe), a preços
de agente de 1993, por participante identificado com direito ao abono:

ANEXO - I

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO - EXERCICIO 1993/1994
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS

NASCIDOS EM:	 RECEBEM A
PARTIR DE

	

01 a 10	 14,10.93
JULHO	 11 a 20	 21.10.93

	

21 a 31	 28.10.93

	

01 a 10	 05.11.93
AGOSTO	 11 a 20	 10.11.93

	

21 a 31	 16.11.93

	

01 a 10	 19.11.93
SETEMBRO	 11 a 20	 24.11.93

	

21 a 31	 29.11.93

	

01 a 10	 03.12.93
OUTUBRO	 11 a 20	 09.12.93

	

21 a 31	 16.12.93

	

01 a 10	 21.12.93
NOVEMBRO	 II a 20	 24.12.93	 28.01.94

	

21 a 31	 29.12.93

	

01 a 10	 04.01.94
DEZEMBRO	 11 a 20	 10.01.94	 11.02.94

	

21 a 31	 14.01.94

	

01 a 10	 18.01.94
JANEIRO	 11 a 20	 21.01.94	 25.02.94

	

21 a 31	 25.01.94

	

01 a 10	 28.01.94
FEVEREIRO	 11 a 20	 02.02.94	 08.03.94

	

21 a 29	 07.02.94

	

01 a 10	 10.02.94
MARÇO	 11 a 20	 17.02.94	 21.03.94

	

21 a 31	 22.02.94

	

01 • 10	 24,02.94
ABRIL	 11 a 20	 01.03.94	 04.04.94

	

21 a 31	 04.03.94

	

01 a 10	 09.03,94
MAIO	 11 a 20	 14.03.94	 18.04.94

	

21 a 31	 17.03.94
1- Os retardatários poderão receber até 29.04.94.
2- Pagamento através das Empreeae - Folha de outubro de 1993.
3- Pagamento de Cotas:	 Solicitação: 10.09.93 à 15.04.94.

Pagamento:	 22.09.93 à 29.04.94.

ANEXO - II

CRONOGRAMA DE PAGAMENTO - EXERCICIO DE 1993

PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PUBLICO - PASEP

1- Rendimentos

a) Nas agências do Banco do Braeil S. A.

	

FINAL DE INSCRIÇÃO 	 PERIODO

0 e 1	 05.10.93 à 08.04.94
2 e 3	 03.11.93 à 09.04.94
4 e 5	 02.12.93 à 00.04.94
6 e 7	 04.01.94 à 08.04.94
8 e 9	 02.02.94 à 08.04,94

b) Pelo eietema POPAS (através da folha dm pagamento das antiday.e.
conveniadan) - folha de outubro de 1993.

2- Cotas

- De 22.09.93 à 29.04.94.

ATO:

29.11.93

16.12.93

29.12.93

17.01.94

I- o valor da tarifa será corrigido no primeiro dia cay cada
mês, a partir de 01 de setembro de 1993, com a aplicação do Indica
Geral de Preçoe - "IGP-M" da Fundação Getúlio Vargas do mie anterior,
•e por qualquer motivo, o mencionado Indic. for extinto ou não
divulgado em tempo hábil, coca aucedieso provisório geri o "IPC" aa
Fundação e Inetituto de Pee quieas Econômica. - FIPE.

Art, 95 O pagamento da tarifa será afetando man••Irn•nto, •t•
o décimo dia a pós o recebimento pela Secretaria de Po/Itica. de Emprego
e Salário - SPES, da comunicação do agente pagador com o número de
partici pante. identificados no môo, o valor da tarifa e o valor total a
ler pago:

I- o valor da tarifa será corrigido pela Taxa Referencial -
TR, se efetuado após o prazo eetabelecido neete artigo.



-	 I —

14086	 SEÇÃO I	 DIÁRIO OFICIAL
	

N? 180 TERÇA-FEIRA, 21 SET 1993

1
RESOLUÇA0 Na 51, DE 14 DE SETEMBRO DE i991

Estabelece critério. para tranderencia
de recursos para implantação do Sistema
Nacional de Emprego - SINE

O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR -
CODEFAT, no ueo doe atribuiçdee que lhe confere o inciso V do Artigo 19
da Lei na 7998, de li de janeiro de 1990, conaiderando a neceseidade de
garantir o cumprimento do inciso II do Artigo 2st da Lei 7998, de 11 de
janeiro de 1990 e do Artigo 13 da Lei 8019, de 11 de abril de 1990, em
âmbito nacional, resolve:

Art. 12 - Ao traneferinciao de recursos do Funoo de Amparo ao
Trabalhador - FAT, para a eetruturação do Sistema Nacional de Emprego
visando a operacionalização do Programa Seguro-Desemprego, nue termos
da Lei na 7998/90, e nua. alteraçãee, nas Unidades da Federação onde o
SINE não está implantado, exercido de 1993, obedeceria om eeguinte.
critério.:

1 - INTERMEDIAÇA0 DE ARO-DE-OBRA

1.1 - Para o cálculo do valor da primeira parcela • ser
destinado à área és 1nterm.diação de mão-de-obra, serio considerados:

- o CliatO médio da Irei colocado de um trabalhador no
mercado de trabalho, intermediado pelo SINE, estimado em Cr.
2.400.000,00 a preços de março/93 1$01

- a relação percentual, observada no 20 semestre de 1992
entre o numero total de trabalhadores colocados pelo serviço estadual
de intermediação de mão-de-obra e o número de trabalhador.. habilitados
ao seguro-desemprego por UF, tendo por limite inferior 4% e superior
14% (8);

- o número de trabalhadores habilitado* ao seguro-desemprego
no 29 ...tr. de 1992, na UF (Cl:

A fórmula utilizada para cálculo será • seguinte:

PRIMEIRA PARCELA .A.B.0

1.2 - Para o cálculo do valor da segunda parcela serão
considerados os seguinte. parâmetro.:

- o custo médio da (rei colocação de um trabalhador no
mercado de trabalho, intermediado pelo BINE, estimado em Cr$
2.400.000,00 a preços de março/93 1D;;

- O dobro do número de (rei colocados pelo Serviço Estadual
de Interm.diação de Mão-de-Obra, nos meses de junho, julho e agosto oe
1992 (E;;

A fórmula utilizada para o cálculo será a seguinte:

SEGUNDA PARCELA •OxE

2: SEGURO-DESEMPREGO

2.1 - Para o cálculo do valor da primeira parcela a eer
destinada à área do Seguro-Desemprego, serão considerado.:

- a tarifa paga à CEF, por requerimento habilitado cujo valor
em março/93 era de Cr$ 110.525,67 (A);

- 30% do número total de trabalhador.o habilitado0 ao imeguro-
desemprego, no 22 semestre de 1992, na UF (3);

A fórmula utilizada para o cálculo será a seguinte:

PRIMEIRA PARCELA sA.B

2.2 - Para o cálculo do valor da segunda parcela aerão
considerado.:

- a tarifa paga à CEF, por requeridnto habilitado cujo valor
em março/93 era de Cr$ 110.525,67 (Dl;

- 30% do número total de trabalhadores habi/itadoe ao seguro-
desemprego, noe meeee de Junho, Julho e agosto de 1992 na UF;

- acréscimo de 30% como incentivo para o crescimento da
participação do SINE na habilitação do trabalhador ao omeguro-desemPreso
CF);

A fórmula utilizada para o cálculo será • seguinte:

SEGUNDA PARCELA ..DoExF

3. RECICLAGEM PROFISSIONAL

3.1 - Para o cálculo a eer transferido, em parcela única para
• área de Reciclagem Profissional, serão coneadwrados os seguintes
parimetroe:

- o número de cureo., definidos com base co 3% do total de
trabalhadorae habilitado. ao Seguro-Desemprego, por UF, no 22 semestre
de 1992, dividido por IS (número médio de treinando. por turma/ (A;
coneiderando que:

i; 40% do total de cursou serão ministrados por inetrutoree
da nível superior;

11) 60% do total de curem, liarão ministrados por instrutores
de nível médio.

- o cueto médio de um cureo ministrado por instrutor de nível
euperior, estimado em Cr$ 61.006.200,00 a preçoo de maio/93 (8);

- o custo médio de um curso ministrado por instrutor da nível
médio, estimado em Cr$ 47.328.436,00 a preços de maio/93 (C/;

A fórmula utilizada para o cálculo siara • eeguinte:

PARCELA x (0,4 (A) x (Bll n (0,6	 x (C)l
Art. 22	 - O. racureo. da li parcela, exceto aquelesdeetinadoe a	 Reciclagem Profieeional, deveria ser utilizados nainata lação e	 aparelhamento doe	 poetas de atendimento conforme

cronograma de execução a eer apreeentado pela UF proponente.

Art. 30 - A liberação da 2A parcela dos recurso., ocorrerá
mediante relatório de eXecução do su pracitado cronograma e devida a
avaliação "in loco" p elo Grupo de Apoio ao CODEFAT.

Art. 42 - Data Reeolução entra em vigor na data da sua
publicação, revogadae ao dieposiçõee em contrário.

ALEXANDRE JORGE LOLO/AN
Presidente

(Of. co 146/93)

SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO
PORTARIA N9 13, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

Altera as NR 1, 24 e 28 a que se refere
a Portaria 3214, de 8 de junho de 1978,
e a SR Rural n . 1, aprovada pela
Portaria 3.067, de 12 de abril de 1988.

A SECRETÁRIA DE SEGUIUNÇA E SAÚDE NO TRABALHO,SUBSTITUTA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 2 . da Portaria n.
3.214, de 8 de junho de 1978 e considerando o disposto na Portaria
MTb n . 1156 de 17 .de setembro de 1993, que trata do Programa de
Alimentação do Trabalhador, resolve:

Art. 10 - Os itens 1.3 e 1.4 da Norma Regulamentadora n . 1,
aprovada pela Portaria MTb n . 3.214, de 08 de junho de 1978 passam a
vigorar com a seguinte redação;

"00.1 - DISPOSIÇÕES GERAIS:

1.3. A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST é
o órgão de Debito nacional competente para coordenar, orientar,
controlar e supervisionar co atividades relacionadas cbm a segurança
e medicina do trabalho, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de
Acidentes do Trabalho - CANPAT, o Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT, e ainda a fiscalização do cumprimento dos
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e medicina do
trabalho em todo o território nacional.

1.3.1. Compete, ainda, A Secretaria de Segurança e Saúde co
Trabalho - SSST conhecer, em última instância, dos recursos
voluntários ou de oficio, das decisões proferidas pelos Delegados
Regionais do Trabalho, em matéria de segurança e saúde co trabalho.

1.4. A Delegacia Regional do Trabalho - DRT, nos limites de
sua jurisdição, é o órgão regional competente para executar as
atividades relacionadas com a segurança e medicina do trabalho,
inclusive a Campanha Nacional de Prevenção dos Acidentes do trabalho
- CANPAT, o Programa de Alimentação do Trabalhador -PAT e ainda a
fiscalização do cumprimento dos preceitos legais e regulamentares
sobre segurança e medicina do trabalho."

Are. 2 . O subitem 24.31/5.4 da nr;%2nWtt=ap2:naprovada pela Portaria MTb n. 3.214, de
vigorar com a seguinte rodado:

"00.24 - CONDIÇÕES SAN/TÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE
TRABALHO

24.3 - Refeitórios

24.3.15.4. Em casos excepcionais, considerando condições
especiais de duração, natureza do trabalho, exigüidade de área,
peculiaridades locais c tipo de participação no PAT, podará a
autoridade competente em ;notória de segurança e medicina no trabalho
dispensar as exigéncias dos subitens 24.3.1 e 24.3.15.2, submetendo
sua decisão à homologação do Delegado Regional do Trabalho."

Art. 30 Fica acrescentado, após o subitem 24.5.31, da SR
24, um item 24.6, com a seguinte redação:

"24.6 Condições de Higiene e Conforto por Ocasião das

24.6.1. As empresas urbanas e rurais, que possuam
empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, e os
órgãos governamentais devem oferecer a seus empregados e servidores
condições de conforto e higiene que garantam refeições adequadas por
ocasião dos intervalos previstos co jornada de trabalho.

24.6.1.1. A empresa que contratar terceiro para a prestação
de serviços co seus estabelecimentos deve estender aos trabalhadores
da contratada as mesmas condições de higiene e conforto oferecidas
aos seus próprios empregados.

24.6.2. A empresa deverá orientar os trabalhadores sobre a
importáncia das refeições adequadas e hábitos alimentares saudáveis.

24.6.3. Na hipótese de o trabalhador trazer a própria
alimentação, a empresa deve garantir condições de conservação e
higiene adequadas e os meios para o aquecimento em local próximo ao
destinado às refeições.

Refeições
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24.6.3.1. Aos trabalhadores rurais e aos ocupados em
frentes de trabalho devem ser oferecidos dispositivos térmicos que
atendam ao disposto neste item, em número suficiente para todos os
usuários.

24.6.3.2. Os recipientes ou marmitas utilizados pelos
trabalhadores deverão ser fornecidos pelas empresas, devendo atender
às exigências de higiene e conservação e serem adequados aos
equipamentos de aquecimento disponíveis.

24.6.4. Caberá à Comissão Interna de Prevenção
- CIPA, A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes
Rural - CIPATR, ao Serviço Especializado em Segurança e
Trabalho - SESMT e ao Serviço Especializado em Prevenção
do Trabalho Rural - SEPATR, quando houver, promoverem a
zelar pela observância desta Norma.

24.6.5. Os sindicatos de trabalhadores, que tiverem
conhecimento de irregularidades quanto ao cumprimento desta Norma,
poderão denunciá-las ao Ministério do Trabalho e solicitar a
fiscalização dos respectivos órgãos regionais.

24.6.6. As empresas que concedem o benefício da alimentação
aos seus empregados poderão inscrever-se no Programa de Alimentação
do Trabalhador - PAT, do Ministério do Trabalho, obedecendo aos
dispositivos legais que tratam da matéria..

Art. 45 O atual item 24.6 da Norma Regulamentadora n. 24 -
Disposições Gerais é renumerado para item 24.7, mantida a mesma
redação.

Art. 5 . A redação dó item 1.3 da Norma Regulamentadora
Rural n . 1, aprovada pela Portaria n. 3.067, de 12 de abril de 1988,
passa a vigorar com a seguinte redação:

.1.0. A Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST
é o órgão de ámbito nacional competente para coordenar, orientar,
controlar e supervisionar as atividades relacionadas coM a segurança
e higiene do trabalho rural, inclusive a Campanha Nacional de
Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural - CANPAT Rural - e o
Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT na área rural."

Art. 6 . O anexo II da Norma Regulamentadord n . 28, aprovado
pela Portaria MTb n . 3.214, de 8 de junho de /978, modificada pela
Portaria DSST n . 03, de 10 de julho de 1992, passa a vigorar com a
seguinte redação:

2 - Tais credenciamentos somente serão autorizados após esgotada a
capacidade própria de atendimento da Perícia do INSS e havendo
impossibilidade de suporte por parte do SUS (Sistema único de Saúde),
cujas potencialidades deverão ser buscadas e aproveitadas com o
máximo empenho e racionalização.

3 - Os credenciamentos serão efetivados através de processos
individuais, propostos pelo Supervisor de Atividades Previdenciárias
da Geréncia Regional, com a devida justificativa, ao Chefe de
Seção/Setor de Perícias Médicas da respectiva Superintendência, o
qual se manifestará ao Chefe da Divisão/Seção/Setor de Atividades
Previdenciárias, a quem competirá a decisão.

4 - Estão desautorizados credenciamentos de módicos em atividade e
pertencentes ao quadro permanente de Pessoal do INSS, salvo em
situações de excepcionalíssima exceção, sempre devidamente arrazoada
pelo Chefe de Divisão/Seção/Setor de Atividades Previdenciárias da
Superintendência ao Chefe de Divisão de Perícias Médicas da Direção
Geral que decidirá no processo.

5 - Para remuneração dos serviços credenciados será utilizada como
referência a Tabela de Honorários Médicos da Associação Médica
Brasileira, ficando a Coordenação Geral de Serviços Previdenciários
da Direção Geral incumbida de promover as proporcionalidades e os
reajustes periódicos dos valores dos serviços.

6 - Desaparecendo a necessidade que lhe deu origem ou sendo
insatisfatórios os serviços produzidos, a administração regional da
área de Atividades Previdenciárias deverá providenciar o respectivo
descredenciamento através de processo.

7 - O credenciamento, com prévio conhecimento e anuência do pro-
fissional credenciado, em nenhuma hipótese poderá configurar vínculo
empregatício.

8 - A Diretoria do Seguro Social baixará Ordem de Serviço regu-
lamentando a presente Resolução.

9 - Todos os atuais credenciamentos serão automaticamente cancelados
em 15 de dezembro de 1993, exceto aqueles efetivamente necessários os
quais deverão submeter-se a renovação do processo de credenciamento
na forma da presente Resolução e da respectiva Ordem de Serviço da
Diretoria do Seguro Social.

10 - Este Rosolação entrará 	 na data de sua publicação,
revogadas as disposições

de Acidentes
do Trabalho
Medicina do
de Acidentes
divulgação e

o

ITEM	 INFRAÇÃO

24.6  1 	 El
24.6  1 / 	 11
24.6  2 	 /1
24.6  3 	 Il
24.6  3 1 	 Il
24.6  3 2 	 El
24.6  4 	 El

24.7.1 E SUBITENS 	 12
24.7  2	  11
24.7  3	  11
24.7  4	   I/
24.7  5	   Il
24.7  6	   Il

Art. 75 Esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação.

IVONE GORGosINHO BAuMECXER
(Of. n9 2.295/9),

Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RESOLUÇÃO 09 176, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

Assunto: Aprova diretrizes de credenciamento de médicos e insti-
tuições de saúde para prestação de serviços à Perícia Médica do INSS.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, no uso de suas
atribuições, e,

CONSIDERANDO a necessidade de reformular as rotinas de credenciamento
e descredenciamento de médicos e instituições de saúde para prestação
de serviços à Perícia Médica do INSS, com vistas a aprimorar suas
condições técnico-operacionais e a qualidade do atendimento aos
usuários, resolve:

1 - Em casos extraordinários a área de Atividades Previdenciárias
estadual poderá credenciar médicos e instituições de saúde para
prestação de serviços de apoio à Perícia Médica, visando atender
demandas reprimidas.

Diretoria Administrativa 'e Financeira
ORDEM DE SERVIÇO 09 92, DE 16 DE SETEMBRO DE 1993

Estabelece p rocedimentos fiscais relativos às sentenças ou acordos homo-
lo g ados p ela Justiça do Trabalho, decorrentes de reclamações trabalhis-
tas.
FUNDAMENTO LEGAL:
Lei nR 8.620, de 05/01/93
Decreto n2 738, de 28/01/93
Provimento TST n.q. 02, de 18/08/93
Resolucão INSS/PR n2 173, de 14/09/93
O DIRETOR DE ARRECADAM E FISCALIZAM SUBSTITUTO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 175, inciso III, do Re g imento Interno doINSS, a p rovado p ela Portaria APS nR 458, de 24 de setembro de 1992,
CONSIDERANDO a necessidade de se im p lementarem medidas p ara a efetivação
do recolhimento das contribuições sociais em processo judicial traba-
lhista:
CONSIDERANDO ser relevante para a realização da receita previdenciária
uma p erfeita inte gração entre a Coordenação/Divisão de Arrecadação e
Fiscalizacão, a Oerância Regional de Arrecadação e Fi scalização-ORAF e
as Juntas de Concilfaçao e Jul g amento e Juizes de Direito:
CONSIDERAND5. ainda, a necessidade de se estabelecerem procedimentos
técnico-fiscais para agilizar a realização da receita previdenciária
oriunda de p rocesso judicial traha/hista,resolve:

Estabelecer p rocedimentos p ara a arrecadação, fiscalização
e cobrança das contribuições p rovidenciarias sobre o p a g amento de direi-
toscas acões ajuizadas na Justiça do Trabalho.
I - DO PROCESSO TRABALHISTA
1 - Processo do trabalho é o método segundo o qual são conciliados e
jul gados dissídios individuais e coletivos entre em p regados e em p re g ado-
res, bem como as demais controvérsias oriundas das relações trabalhistas
re g idas p elo Direito do Trabalho.
2 - ç de com p etãncia das Juntas de Conciliação e Ju/ gamento e dos Juizes
de Direito-mas localidades onde aquelas não existem - julgarem, em
p rimeira instancia, os dissídios do trabalho.
3 - São p artes no p rocesso trabalhista:
a/ RECLAMANTE: quem Loca reclaeação - o traba(hador:
67 RECLAAADA(0): q uem sofre a reclamação - a empresa/empregador.
4 - O p rbcesso trabalhista se encerra por:
a) ACORDO ENTRE AS PARTES: nesta hi p 6tese, o valor a ser p ago é a j usta-do entre as p artes mediante acordo que. Seis homologado pelo j uiz, cons-
titui-se em decisão irrecorrivel:
O/ SENTENÇA JUDICIAL TRANSITADA Em JULGADO: é a decisão irrecorrive/ em
que o juiz fixa o valor a ser pago.
II - DA COMUNICAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO
5 - O /MSS receberá da Secretaria da Junta de Conciliação e Ju/samento
relação dos p rocessos nos quais a reclamada tenha deixado de comprovar o
recolhimento das contribuições p rovidenciarias devidas ou haja dúvida
sobre o correto recolhimento, com indicação do número do p rocesso, iden-tificação das p artes e valor dos direitos nas ações trabalhistas.
5.1 - A Co o rdenação/Divisão de Arrecadação e Fiscalizacão indicará à Se-
cretaria das Juntas os setores e res p ectivos endereços p ara o recebimen-to da relação dos processos.
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Irl - DO PROCESSO INICIAL DE APURACAO DOS CRdDITOS	 14 - Excluem-se do sa/ári o-de-contribuição os Juras que não se refiram a6 - Recebida a relação de que trata o item 5, esta será encaminhada à 	 atualização monetária e às multas incloidas em acordo ou sentença.Gerência Regional de Arrecadação e Fiscalização - GRAF jurisdicionante, 	 V - DO RECOLHIMENTOque p romoverá acuo análise.	
15 - O recolhimento das contribuições deverá ser efetuado em GRPS única6.1 - Se os elementos informados forem suficientes para identificação do 	 até o 81 (oitavo) dia do mês subse qUente ao da com p etência, salvo se ocontribuinte e apuração do salário-de-contribuição, a relação será unta- 	 pagamento for efetuado p arceladamente, p ar decisão j udicial.ninhada ao setor determinado p ela GRAF p ara o recebimento do crédito.	 15.1 - Os valores das contribuições serão convertidos es quantidade de6.2 - Ao contrário, se os elementos forem insuficientes, estes p oderão	 UFIR diária, p elo valor desta, no /A ( primeiro) dia do mês subse quenteser obtidos por seio de: 	 ao da competência,

a) cadastros da GRAFO	 16 - A empresa recolherá como contribuição do em p regado a a/iquota mini-b) p rocuradores do reclamante e da reclamada: 	 ma, ap licada sabre a total p a go, desconsiderando-se o limite eáximo,

6.2.1 - Para eventuais diligências e nutras„ovidências, os p rocessos à	 oportuna e re gularmente pelo em p regador a isto obrigado, não lhe sendo

16.t -	 desconto da contribuição /e g almente autorizada presume-se feito

c) dili gência fiscal nos autos dos processos judiciais e/ou Junto à re- 	 ainda que o acordo ou sentença se refira a várias com p etõncias.clamada.

disposição do /NSS só p ermanecerão na Secretaria da Junta p elo prazo má-	 lícito ale gar omissão p ara se exinir do recolhimento, ficando diretamen-ximo de 30 (trinta) dias,	 te res p onsável p ela imp ortância que deixou de receber ou arrecadar em6.3 - Se a relação indicar que a ação trabalhista foi p ro p osta em loca-	 desacordo cem o disposto na le g islação vigente.lidada onde a empresa não possui estabelecimento, a GRAF j urisdicionante	 17 - A GRPS para o recolhimento da contribuição será preenchida de acor-da matriz deverá ser idediatamente informada.
do com o "Manual de Preenchieento da Guia de Recolhimento da Previdência6.4 - Se das verbas pagas não existirem p arcelas su j eitas a incidência	
Social - GRPS”, assim:de contribuição previdenciária, nem reconhecimento de tempo de serviço, 	 Cadpo 8 : re g istrar:ou se as contribuições devidas foras corretamente recolhidas, a 55AF	 - número do feito (número do p rocesso e identificação da Junta- à-e Conci-p rocederá aos registros nos controles e ao p osterior ar quivamento da re-	 Ilação e Jul g amento/Juízo):lação.
- nome do reclamante:7 - O setor de execução, ao receber a relação, convocará a contribuinte	 - data do p a g amento da sentença ou acordo.por intermédio de carta (anexo I), para com p rovar no prazo fixado - 2 a	 Campo 11 : Re g istrar o código normal da em p resa, em função de sua ativl-/O dias -, o recolhimento da contribuição devida, 	
dado econlimica.7.1 - Comprovado o recolhimento, deverá ser feito o registro nos contro- Campo 13 : Re g istrar, como com p etência, a do mês do pa gamento da senten-les e, p osteriormente, o ar quivamento da relação. ário, a

queles que não	 da, a do acordo ou, no caso de p a g amento p arcelado, a do mês do pagamen-7.2 - O setor de execução orientará, quando necess	 to de cada p arcela,tenham efetuado o recolhimento.
7.3 - Vencido o prazo concedido e raio comprovado o recolhimento da con- 	

Campo 16 - Re g istrar o valor decorrente da a p licação da alíquota mínima,
tribuição devida ou não tendo a contribuinte com p arecido ao INSS, deverá	

sobre o sa/ário -de-contribuicão, desconsiderando-se o limite máximo.
Campos 17 e 18 - Preencher conforme o "Manual".ser verificado se o débito foi incluído em NFLD. Caso contrário. será

lavrada a Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, p or fiscal	
Campo 23 - Re g istrar o Oalor da atualização monetária devida a p artir dadata p revista p ara o seu recolhimento, utilizando-se o mesmo indagadordesi gnado, co. base na informação da Justiça do Trabalho, referida no

it., 5_	 utilizado para as demais c ontribuições arrecadadas p elo INSS.
7.3.1 - Tratando-se de estabelecimento cujo centralizador esteja locali- 	

Campo 24 - Re g istrar o valor correspondente a Juros e multas, calcu/ado
zado fora da sua jurisdição. a relação deverá ser encaminhada à GRAF ju- 	 sobre o valor atualizado monetariamente, devido a p artir da data previu-
risdicionante, onde será lavrada a NFLD,	

ta p ara o vencimento e obedecida a le g islação vi gente da com p etência aque se referir.8 - Ocorrendo recusa de informações ou sua a p resentação de Poria defi-
ciente, p or p arte da reclamada, deverá ser lavrado o Auto-de-Infração.	

18 -	 enpregador doméstico deverá recolher as contribuições, preèeren-
9

	

	 cia/mente, em carnê, ou, na falta deste, em GRPS-3, em guia única, pre-- Serão submetidas a dili gência fiscal as decisões da Justiça da Tra-
enchida no ato da inscrição do em p regado doméstico,halho que reconhecerem amputo de tempo de serviço p restado a ~rega-

dor.	 18:/ - A guia deverá ser p reenchida de acordo co. a OS CONJUNTA
INSS/DARF/DISES no 7, de 26/04/92, observando, no entanto:9.1 - Fundamentada a decisão na existência de elementos materiais 	 que	 Campo 8 - re g istrar:comp rove. a relacão de em p re go, ou a p restação de serviço, de imediato 	 _

será efetuada a a p uração do débito do período reconhecido.	 número do feito (número do p rocesso e identificação da Junta de Conci-liação e Ju l g amento/Juízo):9.2 - Na hipótese de a decisão não se fundamentar em elementos eate- - nome do reclamante:
riais, deverá ser verificada a existência de registros ou evidências que - data do 

p a gamento da sentença ou acordo..conduza. à p lena convicção de vinculo em p re gatício ou de p restação de
serviço.	 Obs: Na hi p ótese do recolhimento não ser efetuado es GRPS, esses rogos-

tros deverão ser feitos no verso do carnê.9.2.1 - Em se tratando de em p regado doméstico, e na falta de prova mate- Cam po /O - Re g istrar o número da matrícula es p ecifica, atribuída cos arial, será suficiente a realização de pesquisa junto à vizinhança do seu	 , 6di .. /9.
local de trabalho.

Campo 11 - Re g istrar código 205.9.3 - Caracterizada arelação de emprego ou a p restação de serviço, de-
verá ser p rocedida, de imediato, a a p uração do débito do p eríodo verifi- Can

p o /3 - Re g istrar, como comp etência, a do mês do p a gamento da senten-
ça; a do acordo ou, no caso de p a g amento p arcelado, a do mês do p a gamen-cada.
to de cada p arcela.9.4 - Concluindo a fiscalização pela inexistência. junto à reclamada, de

q ual quer elemento com p robatário de p restação de serviço, deverá ser ela- Cam
po 23 - Re g istrar o valor da atualização monetária devida a p artir dadata p revista p ara o seu recolhimento, utilizando-se o mesmo indagadorborado relatório circunstanciado para a Coordenação/Divisão do Seguro utilizado para as demais contribuições arrecadadas pelo INSS.

Social, não cabendo, neste case, a ap uração de débito, no período.
9.5 - Para fins de averbação de tempo de serviço, a fiscalização do INSS Can p o 24 - Re g istrar a valor corres p ondente a juros e multas, calculado
comunicará à Coordenação/Divisão do Seguro Social o resultado da ação sobre o valor atualizado monetariamente, devido a partir da data previs-
fiscal (anexo II).	 ta p ara o vencimento e obedecida a le g islação vi gente da com p etência aque se referir.10 - Não sendo reconhecida, na sentença ou acordo, a existência de vín- 	 19 - O recolhimento da contribuição devida pelo ~regador raracolo empregatício, mas comprovada a prestação de serviços a empresa nau	 física será efetuado através de GRPS, observadas as instruções constan-Pessoa a ela e qui p arada, serão adotadas as p rovidências para a a p uração	 tes do itens 15, 16 e 17.
de débito na condição de autântmo, relativo ao período.
IV - DO SALARIO-DE-CONTRIDUICAO 	

/9.1 - Caso o em p re gador rural não esteja cadastrado, deverá matricu-
lar-soou Cadastro Es p ecífico do INSS - CEI - código /8.11 - Inte gram o salário-de-contribuição: 	 VI - DAS DISPOSIOES GERAISa) as p arcelas le gais de ineidênefe da contribuição previdenciária, dis-	 20 - A lavratura de HELD, decorrente da falta de recolhimento de contri-criminadas nos acordos hodologados ou nas sentenças, atualizadas maneta- 	 buiçães prev idenciárias devidas na extinção dos processos trabalhistas,„amante até a data do efetivo pagamento: 
será conforbe o seu respectivo ato re gulamentar.b) o valor total do acordo homologado ou da sentença, em que não fi gura-	 20.1 - A lavratura da HELD inde p ende da emissão dos Termo de Inicio dared, discrininadamente, as p arcelas le gais de incidência de contribuição 	 Ação Fiscal - TIAF e Terno de Encerramento da Ação Fiscal - TEAF, umaprevidenciária: 
vez q ue não haverá, necessariamente, ação fiscal.c) os p a gamentos efetuados mela emp resa, a titulo de adiantamento de 	 2i - A Coordenação/Divisão de Arrecadação e Fiscalização fornecerá àações trabalhistas es curso, na com p etência em que forem realizados.

11.1 - Não se considera, como discriminação de p arcelas le gais de inci-	 Justiça do Trabalho tabelas atualizadas dos valores das contribuiçães
dincia de contribuição p revidenciária, a fixação de percentual de verbas	 devidas, com indicação das p arcelas que constituem o salário-de-contri-
renuneratórias e indenizatiNias constantes dos acordos homologados, 	 buição e outras informações j ul gadas necessárias ao fiel cumprimento
a p licando-se, nessa hi p ótese, o p revisto no item 11, alínea "b".	 deste ato, sobretudo para orientação das Secretarias das Juntas e das
12 - Não se considera salário-de-contribuição o valor total do acordo ou 	 p artes interessadas.
sentença, quando na petição inicial constarem a p enas parcelas indeniza-
tirias.	 21.1 - Deverão ser fornecidas todas as instruções necessárias p ara o re-

colhimento  da contribuição p revidenciária de em p regador rural-p essoa fi-13 - No caso de ações pro p ostas contra empregador rural. será observado: 	 sisa, em pre g ador doméstico, clubes de futebol, etc.a) até a coa p etência 10/91 - que não há incidência de qualquer contri-	 22 - O acesso dos FCP às de p endências das Secretarias das Juntas p ara obuição, relativa ao traba/hador vinculado à Previdência Social Rural: 	 exame 6t 	 dos p rocessos judiciais findos, com pendência de contr.-b) de 11/91 a 03/93 - que é devida a contribuição do em pre gado e do em-	 buições p revidenciárias, deverá ocorrer em horário coincidente com o dod 1 1'91  de atendimento ao públ	

f	 t	 dad	 j

c) a p artir de 04/93 - que é devida a contribuição do em p re g ado, se o
reclamado for p essoa física que explore atividade a gro p ecuária ou pes-	 22.1 - A atuação dos FCP não p oderá intererir na aivie	 urisdicio-queira. Se o em p re gador rural for pessoa jurídica, são devadas as con- 	 nal da Junta ou nos servicos da Secretaria Judiciária.tribuições do em p regado e do empregador.

23 - Os FCP p oderão examinar, p ara levantamento de débitos, os p rocessos13.1 - Na hi p ótese de sentença transitada em j u/ gado, com discriminação	 extintos a p artir do mês de j aneiro do corrente ano.das p arcelas, p or com p etência, envolvendo a ação trabalhista, p eríodo	 24 - As p rojeções re g ionais desta Diretoria de Arrecadação e Fiscaliza-até 10/91 e a p artir de 11/91, a incidência da contribuição providencia-	 ção p oderão instituir p/antães para o acom p anhamento dos processos eria só ocorrerá nas com p etências a partir de 11/91,	 adotar p rocedimentos diversos dos aqui estabelecidos, asse gurando	 a13.2 - Se se tratar de acordo de valor g lobal, envolvendo comp etências	 eficácia da re gulação legal, do modo mais adequado Is p eculiaridades lo-até 10/91 e a p artir de 11/9/, o salár io-de-contribuição deverá ser ara-vais ou regionais.
nado mediante a a p /icação da se guinte fórmula:	 25 - Ao Gerente da GRAF caberá criar mecanismos de controle relativos àsSilitio-de,oterilocio (71/4,91.11UdeLlialligtUelan00asCiaLinalx. d. nau	 ações de q ue trata este ato, boa cono cum prir e fazer cumprir os prazosInuouodemagig uiruluidis)	 e p restar, e. tem p o hábil, as informações solicitadas.
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LOCAL E DATA

Nome/razão social 	
Endereço 	
Cidade/Estado 	 CPF/CGC 	

Período de reconhecimento do tem p o de service: a

- -	 -	 e	 ..11(	 1
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26 - Est. Ordem de Serviço entra e. visar na data de sua p ublicação, re-	 Ratifico o ato acima, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei 09 2.300vo g adas a, dis p osição, em contrário, es p ecialmente a letra "c" do Item 2 	 86 e Decreto ne 449/92.e seus suhitens 2.2 e 2.2.1 da OS/IAPAS/SAF nR 90, de 16/12/85.
ARMANDO SILVIO DE BRITO

Diretor de Administração Patrimonial
ARMANDO DOS SANTOS

ANEXO I
Endereçamentu
Ref.: Reclamação Trabalhista movida por 	

Processo n g 	 da 	 JCJ.

Senhor contribuinte:

Em face da decisão p roferida no p rocesso em referência, solicitamos o
com p arecimento do res p onsável ou seu re p resentante le g al no endereço
abaixe indicado, no p razo de 	  1 	  1 dias, a contar do recebi-
mento desta, apresentando os documentos abaixo assinalados, para fins de
com p rovação do recolhimento da contribuição devida à Previdência Social,
nos termos dos arti gos 43 e 44 da Lei nR 8.212, de 24107/91, com as al-
teração, introduzidas p ela Lei n g 11.620, de 05/01193:
( ) original da ORLO, devidamente quitada.
( ) original do carne', devidamente quitado.
( ) original da ORLO relativa à diferença verificada no recolhimento.
( ) estatuto social e ata/ Ultima alteração contratual/ declaração de
firma individual.
( ) original do carnê relativo ao p eríodo de	 a .../....
Ressaltamos que o não atendimento a esta convocação im p licará a lavratu-
ra da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD, o que redundará
na elevação da multa em até 602 ou na cobrança judicial do débito, se
for o caso.
Atenciosamente,

LOCAL PARA O COMPARECIMENTO:
SETOR: 	  NORARIO: de 	 às .... horas.
ENDEREÇO: 	

(Of. n9 280/93)

Superintendência Estadual no Paraná
DESPACHOS

PROCESSO e8 35194.013274/93. A p rovo a inexi g ibilidade de licitaçãoparu aquisição' de um terminal telefônico para uso da GRAF em
Londruia/PR, em favor da em p resa Sercondel-Serviço de Comunicação,
Telefônicas de Londrina, c autorizo o valor de CR5 94.273,00 (noventa
e quatro mil e duzentos c setenta c três cruzeiros reais), com
fundamento no art. 25, da Lei n2 8666/93.

Co: 2 de setembro de 1993,

MARLENE LOPES NUNES
Chefe de Unidade de Administração Loca/

Ratifico o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei 02 8666/93.

PAULO DE FREITAS RADTKE
Su p erintendente - Respondendo

(Of. 09 200/93)

Superintendência Estadual em São Paulo
DESPACHO DECISÓRIO 59 31/93
Processo 09 35477.000269/93

vales transp orte, a favor da Empresa Munici p al de Desenvolvimento
Campinas S/A - EMDEC, e autorizo o valor de CR55.456,66. NE 52 115
27.07.93. A

provo a dispensa de licitação, referente a aquisição de

de
de

DESPACHO DECISÓRIO 59 35235
Processo 09 35477.000278/93

Aprovo a dispensa de licitação, referente a aquisicko de
vales transporte, a favor da em p resa Ráp ido Luxo Cam p inas Ltda, e
autorizo o valor de CRS 24.672,08. NE n2 116 de 27.87.93. Os
procedimentos acima, estão alicerçados na Lei n2 8.666/93, Artigos 24
e 25.

MARIA APARECIDA FREIRE PEREIRA
Chefe da Unidade Local em Valinhos

(Of. 09 280/93)

A Coordena ç ã o/Divisão do Seguro Social

Ref.: Averbação de tempo de serviço.

1 - Para fins de averbação de tem p o de serviço, oferecemos as in-
formacães a seguir:

SEGURADO

Processe nO: 	 da 	 JCJNome: 	
Endereço. 	
Cidade: 	 CTPS no 	
CPF 	 Cl

EMPREGADOR

2 - As contrIbuutles p revidenciárlas devidas sobre os direitos de-
correntes da li q uidação da sentença ou acordo, bem como as relati-
vas ao p eríodo de tem p o de filiacão comprovada, foram:
(	 ) devidamente recolhidas em
(	 9 incluídas na Notificarão Fiscal de Lançamento de Debito-HELD
	  de 	

3 Q - Em acão fiscal ficou com p rovada a efetiva p restação dos servi-ços, na condicão de segurado:
(	 /empregado
(	 /em p regado domestico
(	 /em p regado rural
(	 /autônomo
(	 /trabalhador avulso

(Of. n9 280/93)

Diretoria de Administração Patrimonial
DESPACHOS .

Processo nO 35000.015830/91-17. Aprovo a inexigibilidade de licitação
para o reajuste ao Contrato ne 69/92 - Adequação da Central Saturno 5000
para serviços de DAC, implantação do Disque Previdéncia, co favor da fir
ma EQUITEL S.A. - Equipamentos e Sistemas de Telecomuicaçóes e AUTORIZO
o valor total de CR$187.247,74 (cento e oitenta e sete mil, duzentos c.
quarenta e sete cruzeiros reais e setenta e quatro centavos), com funda
mento no inciso I, artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86.

Em 15 de setembro de 1993
VA1NER COSME AUGUSTO DE OLIVEIRA

Chefe do Núcleo Executivo de Administração Patrimonial

Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO
PORTAR/AS DE 10 DE SETEMBRO DE 1993

No 1286 - Proc. WS 50690.000130/92 - Sistema Ourominas de Radiodifu
são Ltda - RTV - COLIDER-MT. Outorga permissão para executar Serviços
Especiais de Repetição e de Retransmissão mista de Televisão canal 13
(treze).

N. 1288 - Proc. nO 50680-000426/92-TV Chico do Rádio 	 Comunicação
Ltda. RTV - Imperatriz-MA. Outorga permissão para executar Servi
ços Especiais de Repetição e de Retransmissão mista de 	 Televisão
canal 04 (quatro).

NO 1291 - Proc. 89 29830.000498/92 - SECOP - SOCIEDADE EDUCATIVA DE CO
MUN/CAÇOES PEDREIRENSE LTDA - RTV - PEDREIRAS-SP. Outorga permissão pa
ra executar Serviços Especiais de Repetição e de Retransmissão de tele
visão canal 36 +E (trinta e seis decalado para mais).

HUGO NAPOLE50
Ministro

(N9 3.669-5 - 16-9-93 - CR$ 2.248,00)
(N9 3.671-7 - 16-9-93 - CR$ 2.248,00)
(29 3.672-5 - 16-9-93 - CR$ 2.248,00)

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES

Telecomunicações de Minas Gerais S/A
DESPACHOS DO GERENTE

Em 16 de setembro de 1993
10.655.31/3838/93

Ratifico a 1NEXIG/BILIDADE de licitação para aquisição dos materiais a
seguir relacionados, da empresa DIGITEL S/A-INDuSTRIA ELETRONICA, no
valor estimado de cr$1.400.000,00, com base no artico 25, inciso I, de
Lei 8.860/93:
/ - 3 placas de tronco atè 19,2 COPO - ARO 1.
2 - 2 placas de tronco a 80KBPS - ARO IV.
3 - 2 placas de comutação via usuário USO-25.
4 - 5 placas LSC-V.
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos com a Sra. Ivanete,
tel:(031)229-2410.

NELSON TINOCO PINTO JONIOR
(Of. 09 323/93)	 Gerente do Departamento de Suprimentos
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Ministério dos Transportes Ministério da Indústria,
do Comércio e do Turismo

SECRETARIA DE PRODUÇÃO	 GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 89, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O SECRETÁRIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 44 do Decreto n. 731, de
25 de janeiro de 1993, e:

CONSIDERANDO, que a Constituição Federal, em seu art.
37, estabelece a obrigação da administração pública atender, para a
prática dos seus atos, aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo
ralidade e publicidade;

CONSIDERANDO, o disposto no art. 102 do Regulamento dos
Serviços Rodoviários Interestaduais e Internacionais de Transporte Co
letivo de Passageiros, aprovado pelo Decreto n. 92.353/86 e alterado
pelo Decreto na 99.072/90, resolve:

Art. 10 Aos requerimentos formulados, bem assim aos
pedidos de reconsideração e aos recursos, com base nas disposições do
Regulamento aprovado pelo Decreto n9 92.353/86, será dada publicidade
prévia, na forma estabelecido nesta Portaria.

Art. 29 O requerimento será formulado diretamente ã
Secretaria de Produção e registrado no Protocolo Geral do Ministério
dos Transportes, em Brasília, Distrito Federal.

Art. 30 O pedido será objeto de publicação de COMUNI
CAIO, no Diário Oficial da União - DOU, contendo a síntese da solicita
ção, para manifestação de terceiros interessados, no prazo de 15 (quis
ze) dias contados da data da publicação, conforme anexo /.

§ 10 O COMUNICADO de que trata o artigo anterior será
elaborado pelo Requerente e encaminhado ã Secretaria de Produção, com
cópia do requerimento.

5 20 Devidamente visado, o COMUNICADO será encaminha
do pelo Requerente à Imprensa Oficial para publicação, ãs suas expeW
sas•

Art. 40 A manifestação de terceiros deverá ser efeti
veda mediante requerimento ao Secretário de Produção, entregue no Pro
tocolo Geral do Ministério dos Transportes.

5 1. O requerimento poderá,ainda,ser encaminhado por
Correspondência Registrada, desde que, no prazo previsto no Art. 39, s
ja comunicado ã Secretaria de Produção, através de telegrama.

§ 29 A ausência de manifestação ou a manifestação Co
ra do prazo previsto no Art. 30 implica na renúncia a qualquer direito
e no reconhecimento de desinteresse pela matéria.

Art. 50 As decisões proferidas serão comunicadas atra.
vás de publicação no Diãrio Oficial da União.

Art. 60 Esta Portaria entra em vigor na data da sua

Art. 78 Revogam-se as disposições em contrário.

CLOVIS FONTES DE.ARAGÃO

ANEXO I
COMUNICADO

O SECRETARIO DE PRODUÇÃO DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
torna público que foi protocolado no Ministério, sob o nO MT

, o Requerimento abaixo, relativo a serviço de transporte is
terestadual e internacional de passageiros:

REQUERENTE:

LINHA: (prefixo e nome da linha)

SOLICITAÇÃO:

(Of. n9 439/93)

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 20 de setembro de 1993

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT na 20103.001122/91-2. INTERESSADA: VIPU-Via
ção Ipu Ltda. DESPACHO; indefiro o pedido de alteração definitiva da
itinerário na linha 03.0323.00/Fortaleza(CE) - Brasília (DF) por falta
de amparo legal, nos termos das informações técnicas constantes das
fls. 61 a 62, por mim aprovadas.

PROCESSO ADMINISTRATIVO MT N. 20107.323341/74-8. INTERESSADA: Trans
portes Além Paraíba Ltda. DESPACHO: Defiro o pedido de regularizaçãE
da linha Além Paraíba (MG) - Jamaparã (RJ), nos termos das informações
técnicas das fls. 137 a 139, por mim aprovadas.

CLIVES FONTES DE ARAGÃO

(Of. 09 443/93)

PORTARIA N? G8, DE 17 DE SETGMBRO DE 1993

	

O MINISTRO DE ESTADO DA 	 1NOOSTRIA, DO	 COMÉRCIO E DO
TURISMO, no uso de suas	 atrisu i 250s.	 C	 C0119 I derando	 o	 disposto	 no
artigo 111 da Lei no 5.772, de 21 de dezembro de 1971, e na alínea "b*,
do inciso XI, do art. 16, da Lei n4 0.490, de 19 de novembro de 1992,
resolve;

Art. 19 Ficam fixadas, p elos valores constantes da
tabela anexa El esta Portaria, as retribuições dos serviços prestados
pelo Instituto Nacional do Pro p riedade industrial - INPI.

Art. 24 O Presidente do INPI, em ato de caráter geral,
poderá conceder redução dos valores das retribuições, em p articular co
caso de pessoas naturais,	 Instituições de	 ensino	 e	 pesquisa,
microempreses, assim definidos as ia;, 	 sociedades ou	 associações de
Intuito não económico e órgão público.

Parágrafo único.	 A	 transferência de	 tItularidade de
Pedido, de re g istro ou p rivilé g io,	 bem como da p arte	 rece p tora ou
licenciada em contrato •averbado,	 e	 torreira	 Mio	 beneficiado	 pelas
dis p osições deste artigo, obriga ao p révio recolhimento de Idêntico
p ercentual da redução obtida, calculado sobre o valor de retribuição do
respectivo Item vigente à dato do pedido de transferência.

Art. 34 Esta Portaria entrará em vigor no dia 05 de
outubro de 1993.

JOSÉ EDUARDO DE ANDRADE VIEIRA

ANEXO
TABELA DE RETRIBUICIO DOS SERVIÇOS 00 1.N.P.I.

1 - SERVIÇOS COMUNS:
RetrIbulçao	 Esp.(.)

1.1 - Alteração de nome ou reza° social	 1.740,00
1.2 - Alteração de sede ou endereço	 1.740.00
1.3 - Anotação de transferência de titular	 5.096,00
1.1 - Certidão de atos relativos aos processos:
1.1.1 -01 (uma) página	 2.171,00
1.4.2 - p or página excedente	 . 790,00
1.5 - Segunda via de carta patente ou de
certificado	 7.928,00
1.6 - Cópia oficial	 2.933,00
1.7 - Có p ia de documentos:
1.7.1 - Reprogréfica simples:
1.7.1.1 - até 10 (dez) p áginas	 226,00
1.7.1.2 - p or p ágina excedente	 23,00
1.7.2 - Reprográfica autenticada:
1.7.2.1 - até 10 (dez) paginas	 452,00
1.7.2.2 - p or página excedente	 45,00
1.7.3 - por fotograma dos documentos em micro-
formas	 .	 123,00
1.8 - Outras p etiches	 2.932,00
1.9 - Desistência	 isento
1.10 - Renúncia	 Isento
1.11 - Rest I tu 1 çào da retribuição (exceto nos
casos do Item 3.4.1 desta tabela) 	 • isento
1.12 - COmprovaçâo de recolhimento de retribui-
ção (inclusive q uerido em cumprimento de exigan-
ela)	 Isento

ii - SERViÇOS ESPECIFICOS DA DIRETORIA DE PATENTES:

2.1 - Depósito de pedido de privilégio:
2.1.1 - Nacional, de qualquer natureza
2.1.2 - internacional, nos termos do Tratado
de Coo p eração em matéria de patentes (PCT)
2.2 - Petiçãess
2.2.1 - De garantia de prioridade
2.2.2 - De publicaçâo antecipada de pedido de
privilégio
2.2.3 - De exame de p edido de privilégio re-
querido até 12 meses após a publicação do
pedido:
2.2.3.1 - De Invenção, até 10 (dez) reivindi-
cações
2.2.3.1.1 - Por reivindicação	 excedente	 de
10 (dez)
2.2.3.2 - De modelo de utilidade
2.2.3.3 - De modelo industriai ou de desenho
industrial
2.2.4 - Procedimento simp lificado de tramita-
cão de modelos industriais ou desenhos indus-
triais compreendendo:
de pósito p ublicaoho antecipada e pedido de
exame (itens 2.1.1: 2.2.2 'e 2.2.3.3 desta
tabela)
2.2.5 - De exame de p edido de privilégio
requerido após 12 meses da puni maçãs do
pedido:
2.2.5.1 - De invenção, 	 até 10	 (deu)
relvindieeeóes
2.2.5.1.1 - Por re I nv ild 1 cação 	 excedente

publicação.

870,00
870,00

2.548,00

1.466,0;

	

9.952,00	 3.980,80

21.670,00

	

5.102,00	 2.040,80

	

9.952,00	 3.980,00

	

26.522,00	 18.565,10

	

1.110,00	 777,00

	

21.428,00	 17.099,60

	

13.236,00	 9.265,20

	

22.018,00	 15.433,60

	

90.920,00	 28.641,00
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dela (dez)\

	

1.530,00	 1.071,00	 3.4.2.3.1 - Pela p arte figurativa	 5.675,002.2.5.2 - De modelo de utilidade 	 28.170,00	 19.719,00	 3.1.2.3.2 - Por vocábulo da p arte 501115001-2.2.5.3 - De modelo Industrial ou de dese- 	 va : - retritrIbuiçáo p reliminar ( aea )	 3.073,00 \,senho induetrial 	 21.062,00	 14.713,90	 3.9.2.4 - Expressães e sinois de p ro p aganda	 8.893,002.2.6 - Oposição 	 19.138,00	 3.4.3 - De busca, p elo titular -	 retribui-2.2.7 - Caducidade	 33.058,00	 -	 050 p rellminor (xxx)	 3.073,002.2.8 - Cancelamento	 10.060,00	 -	 3.9.4 - Oposicho	 13.319,002.2.9 - Recursos:	 3.4.5 - Caducidade 	 21.995,002.2.9.1 - Ao Presidente do INPI 	 3.4.6 - Revisão administrativa 	 26.828,002.2.9.1.1 - Do titular	 22.972,00	 9.188,80	 3.1.7 - Recuroos:
2.2.9.1.2 - De terceiros 	 32.540,00	 13.016,00	 3.1.7.1 - Ao Presidente do INPI
2.2.9.2 - Ao Ministro	 ,	 3.1.7.1.1 - Do titular	 16.562,00	 8.281,002.2.9.2.1 - Do titular	 29.495,00	 -	 3.4.7.1.2 - De terceiros	 21.126,00	 10.563,002.2.9.2.2 - De terceiros 	 12.112,00	 -	 3.1.7.2 - Ao Ministro
2.2.10 - De ex p edição de carta p atente	 5.576,00	 2.270,40	 3.4.7.2.1 - Do titular	 28.712,002.2.11 - De restaure0o:	 3.4.7.2.2 - De terceiros	 36.366,002.2.11.1 - De pedido	 11.032,00	 1.412,80	 3.4.0- Ex p edição de certificado de regls-2.2.11.2 - De p atente	 8.801,00	 3.521,60	 tro	 5.675,002.2.12 - De manifeStação sobre parecer téc- 	 3.9.9 - Manifestação sobre o p osição, recur-nico negativo	 16.292,00	 -	 soo, Caducidade ou revisão administrativa 	 6.708,00	 3.354,00De manifestação sobre 01051000,
recursos, caducidade ou cancelamento 	 21.170,00	 8.460,00	 3.4.10 - De cum p rimento de exigáncia	 1.600,00	 2.300,00
2.2.11 - De cum p rimento de exi g ência	 6.552,00
2.3 - AnUidades de privilégios: 	 2'620'00	 IV - SERVIÇOS ESPECIFICOS DA DIRETORIA DE CONTRATOS DE TRANSFERENCIA
2.3.1 - De InVenção:	 DE TECNOLOGIA E CORRELATOS:
2.3.1.1 - Do 32 (terceiro) co 62 (sexto) ano 	 13.311,00	 5.325,60
2.3.1.1.1 - Do 32 (terceiro) ao 69 	 (sexto)	 9.1 - Pedidos de averbaçâo	 Retribulçao	 Esp.(ax)

4.1.1 - LUSOLicença para (leo de Marca -ano dentro do p razo do artigo 5 bis da Con-
até 15 ( q uinze) registros de marca ouvenção de Paris, ata de Estocolmo 	 19.972,00	 7.798,80

2.3.1.2 - Do 7R (sétimo) ao 152 (décimo guiri-	 pedidos de registro 	 101.332,00	 20.266,90
to) ano	 32.540,00	 13.016,00	 4.1.1.1 - Por registro de marca ou pedido

de registro excedente de 15 ( q uinze)	 0.801,00	 1.760,802.3.1.2.1 - Do 72 (sétimo) ao 152 (décimo
4.1.2 - LEP - Licença p ara Ex p loração deq uinto)	 ano, dentro do p razo	 do artigo

5 bis da Convençào de Paris, ata de Esto- 	 Patente	 101.332,00	 20.266,40.
4.1.3 - STE - Serviços Técnicos Es p ecia-colmo -	 47.389,00	 18.953,60
1128008	 101.332,00	 20.266,102.3.2 - De modelo de utilidade, de modelo
4.1.9 - FTI - Fornecimento de Tecnologiaindustrial e desenho Industriai
industrial ou CTI - Coopereção 	 Técnica2.3.2.1 - Do 32 (terceiro) ao 82 (sexto)

ano	 8.122,00	 3.246,80	 I ndustr I .1 	 132.038,00	 26.407.60
2.3.2.1.1 - Do 32 (terceiro) ao 69 (sex- 	 4.1.5- Fatura	 51.959,00	 10.990,80

1.1.6 - Ex p ortação de tecnologia	 /sentoto) ano, dentro do prazo do artigo 5 bis do	
1.1.7 - Licença obrigatória para ex p lore-Convença° de Paris, ata de Estocolmo	 12.182,00	 4.872,80 çào de patente,	 76.548,00	 15.309,002.3.2.2 - Do 72 (sétimo) ao 109 (décimo)	 4.2 - PeticEles:ano	 19.784,00	 7.913,60	 4.2.1 - alterado em certificado de soer-2.3.2.2.1 - Do 79 (sétimo) ao 102 (déci- 	 bacio	 5.520,00	 1.104.00mo) ano, dentro do prazo do artigo 5 bis
9.2.2 - Recons I deraçâo de decisão de con-d. Convenção de Paris, ata de Estocolmo	 32.920,00	 13.158,00	 solta prévia	 17.628,00	 3.525,602.3.3 - Com prazo de vigéncla decorrente	 1.2.3 - Rea p resentação de minuta de con-de deCiaão Judicial:	 trato com alteração 	 33.036,00	 6.607,202.3.3.1 - Privilégio de Invenção, 	 a	 9.2.1 - Recurso ao Presidente do INPI 	 30.786,00	 6.157,20partir do 152 (décimo- q uinto) ano	 do	 4.2.5 - Outras	 8.828,00	 1.765,60de póalt0	 32.510,00	 13.018,00	 9.3 - Outros	 13.238,00	 2.617,602.3.3.2 - modelo de utilidade, 	 modelo

Industrial e desenho Industrial a par- 	
V - SERVIÇOS ESPEC/FICOS 00 CENTRO DE DOCUMENTAM E INFORMAMtir do 102 (décimo) ano do depósito 	 19.784,00	 7.913,60	 TECNOLÓGICA:

til - SERVICOS ESPECIFICOS DA DIRETORIA DE MARCAS: 	
5.1 - Busca individual, no banco de paten-
tes pelo p ró p rio Interessado, por 	 objeto3.1 - Depósito de pedido:
de busca	 1.332,003.1.1 - De registro de marca: 	 5.2 - Consulta	 Individual	 na	 Divisão de3.1.1.1 - Nominativa 	 14.658,00	 7.329,00	
Documentação de Tecnologia náo Patenteada3.1.1.2 - Figurativa 	 19.058,00	 9.529,00	 e na Biblioteca 	 Isento3.1.1.3 - Mista	 21.994,00	 10.097,00.	
5.3 - Busca Isolada, solicitada â seçào de3.1.2 - Do registro de expressdes e sinais 	 ,,	 orientação e buscas:

"de propaganda	 32.510,00	 16.270, 	 5.3.1 - Retribulçao p reliminar pela oollci-3.1.3 - De declaraçào de notoriedade	 63.624,00	 -ta090 de busca	 1.071,003.2 - Primeiro decénio:	
5.3.2 - Por homem/hora de busco 	 2.200,003.2.1 - Do registro de marca nominativa, (1-

gurat I Va OU mista	 26.606,00	 13.3/3,005.3.3 - Levantamento bibliográfico no acer-
regletro de ex p ressOes e sinale 	 vo em CD-ROM	 1.871,00

de p re p a g anda	 59.310,00	 27.155,005.4 - Levantamento bibliográfico, por obje-
to de levantamento (o/ém do custo de consui-3.2.3 - De declaração de notoriedade 	 1.607.943,00

3.2.3.1 - Por fraçào anual na vIgéncla do	 tas a terceiros, se houver) 	 3.262,00
registro, a contar do ano em q ue foi decio-	 5.5 - Fornecimento de cópias reprográfIcas
roda a notoriedade	 160.750,00	 _	 de documentos:

5.5.1 - Pedidos p ublicado, e p atentes	 do3.3- Prorrogação:
acervo do Banco de Patentes3.3.1 - Do registro de marca nominativa,

figurativa ou mista 	 46.890,00	 23.115,00	 5.5.1.1 - Simples:
5.5.1.1.1 - Até 20 (vinte) p áginas	 380,003.3.1.1 - Prorrogaçâo, dentro do p rezo do	 5.5.1.1.2 - Por página excedente de 20

art. 5 bis da Convença° de Paris, ata 	 de	 (vinte)	 19,00Estocolmo	 70.331,00	 35.167,00	 5.5.1.1.3 - Folha avulsa 	 82,003.3.2 - Do re g istro de ex p ressões e sinais	 5.5.1.2 - Autenticada:
de propaganda	 81.126,00	 40.713,00	 5.5.1.2.1 - Até 20 (vinte) p áginas	 1.080,003.3.2.1 - Prorrogação, dentro do prazo do	 5.5.1.2.2 - Por pagina excedente de 20art. 5 bis da Convenção de Paris, ata 	 de	 (vinte)	 54,00Estocolmo	 122.138,00	 61.069,00	 5.5.1.3 - Fornecimento automático via3.3.3 - do registro de marca notória: 	 PROFINT (por folha de rosto)	 123,003.3.3.1 - Pedido	 62.197,00	 -	 5.5.2 - Pedido p ublicado ou patente, do3.3.3.2 - Decénio	 2.911.169,00	 exterior, não existente no acervo do San-3.3.3.2.1 - Decênio, dentro do p razo do	 co de Patentes (além do custo na fonte eartigo 5 bis do Convença° de Paris, ato 	 porte)	 653,00de Estocolmo	 3.616.753,00	 -	 5.5.3 - Arti g o técnico do acervo da3.1 - PetiçOeS:

Biblioteca, p or página	 22,003.4.1 - Restituiçào de retribuição 	 por	 5.5.4 - Artigo técnico solicitado a outrosPedidos de p rorro g ação de registros In-	 fontes, nacionais ou estrangeiras (além dodeferidos:	 custo na	 fonte e p orte)	 653,003.4.1.1 - De marca nominativa, figuratt-	 5.6 -Fornecimento de có p ias de documentosva ou misto	 6.819,00	 -	 existentes no acervo CEOIN, via fax, 001-3.4.1.2 - De eX p ressào ou sinal de p ro-	 clonal por folhaPagando	 10.727,00	 -	 5.6.1 - Local	 374,003.4.2 - De busca, p or classe:	 5.6.2 - 000	 677,003.1.2.1 - Marca nominativa - retribuição 	 5.7 - Busca com utilização de terminai re-Preliminar (xxx)	 3.073,00	 -	 moto - retribui 000 p reliminar t axa)	 10.905,003.9.2.2 - Marca figurativa 	 5.675,00
3.4.2.3 - Marca mista: 	

VI - SERVIÇOS ESPECiFICOS DE REGISTRO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR:

1

;11



6.1 - Reg istro de p rogramas de computador
6.2 - De p ósito de p ro g ramas de computador
durante todo o tempo de vigência do registro:
8.2.1 - Exame do	 registrablildade
6.2.2 - Guarda dos documentos
6.2.2.1 - Por 01 (um) envelope
6.2.2.2 - Por envelope excedente

6.3 - PetIOSes
6.3.1 - Solicitadbo ou p rorrogação do sigi-
lo do registo p or quinquênio:
6.3.1.1 - Por 01 (um) envelope
6.3.1.2 - Por envelope excedente
6.3.2 - Restauração do caráter sigiloso do
registro
6.3.3 - Renúncia do sigilo
6.3.1 - Desistência do sigilo
6.3.5 - De cum p rimento de exigência

actribuiçâo	 Esp.(,(
isento

	1.106,00
	

2.203,00

	

17.141,00
	

9.572,00

	

2.822,00
	

1./11,00

	

1.106,00	 2.203,00

	

1E2,00
	

231,00

3.129,00
Isento
Isento

2.932,00

1
OrIginal com Defeito
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Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
ALVARÁ N2 2.947, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O DIRETOR 00 DEPARIAMENTO NACIONAL DA PRODUÇAD MINERAI. nu usi.
' i a utri bUI, %,	 q ue	 lhe fox dele g ado Pela Portaria 09 340,	 de	 IS
/alho de 1942. e de conformidade coo o arl. 21. do Decretc-cei n2 22/.
de 28 de ievereiro de 1967. (Codigo de Minerocão), rosolve:

1 - Autorizar. p eto p razo de 63 (trAs/ anus, ASLANIMAs
ASIAMDECI MINERAM/ ,LTDA.. a p es q uisar MINÉRIO DL CURO, nu tuna/
denominado Fazenda da Gamela. Distrito de Sede. Munict p los de Catalão
e Coromandel. Estados de Guias e Mine Gerais, numa arca de 579.00ba,
delimitado p or uo p olígono wue tem um vertice a 70Ori, nu rumo
verdadeiro norte (N,.	 da sonfloarirla du corrego du Ouro enn	 o	 riuB aranalba.	 Coordenadas	 aeograficas.	 I it.	 18401 15.1 1 0	 Lona
4741929.4 1 W e os	 lodos	 a	 pa,tir	 desse	 vprll(e,	 1, seguintes
com pr imentos e ru,os ve r dadeiros: 0.700m-E,
1.50Cm-E.	 1.000m-5,	 2.000m . W. 1.500m S. 1.000m-W, 	 IODneN.	 W.1.2U0m-N.

	

21.051,00	 -	 •	 II	 A dessa r acterizasão da titulai tomo co..eço brasiteiru de
co p ila',	 nac.enal ocarreta,a a invalidado da p resenl, oztorizzsão.	 bem

	

2.558,00	 _	 como dos diteitos minerarios uue a mesma U p lanha. nus termos dos arts.

	

5.116,00	 171. Inciso II e 176, p a r a g rafu 14 do Con s titutção Federal.

_	 III - Este Al vara entro em vigor na dota de ,uo pubticocão.
(ONPM no 2 7 .203-830.809/87) - (Cod. 2.011

LIMLR PRATA SALSNAO

(Guia 54 21454-2 - (4.09.93 - CR: 6.370,00)

525,00
ALUARA N4 2.948, DE 25 DE SETEMBRO DE 1993

O DIRETOR DD DEPARTAMENFO NACIONAL DA PRODUZO MINERAL. no uso
da atribuicão que lho foi delegada p ela Portaria n4 340, de 15 de171,00
julho de 1992, e de conformidade com o art. 21. do Decretu-Lei no122,00
de 28 de fevereiro de 1967, (Código de Mineração), resolvei

I	 - Aótorizar,	 p elo prazo de 03 (três, anos, ASLAMINAS
ASLANDECK MINERACAO LTDA., a Pes q uisar MINÉRIO DL OURO, no lugar

-

	

	 denominado Fazenda da Gamela, Distrito de Sede, Mun.cí p ios de Catalão
e Coromandel, Estados de Goiás e Minas Gerais. numa arca de 830.0080.

-	 deilmilada por um p olígono q ue tem um vértice a 500m, no rumo
-	 serdadeiro sul	 (5) da conflu)ncia do córrego do Duro cone riu

Paranaiba, Coordenadas	 Geograficasi	 Lat.	 18904 15,1 1 5	 e Ione.- 4741927,414 e os lados a	 partir	 desse verlIce,	 os seguintes
com p rimentos e rumos verdadeiros: 500m-W, 1.000m-S, 1.000m-W, 6004,9,

-	 1.000m-W,	 2.300m-5,	 1.5000-9,	 3.000m-N,	 1.500m • E	 1,00m-N, 500m-E,
600m-N, 1.00Um-E, /.000m-N. 1.000m-E, 1.200m-S.

•	 II	 - A descaracterizacâo da titular como onere 'a brasileiro do
-	 capital	 nacional acarretara a invalidade da p resente aulurizeção. bem
- como dos direitos minerários q ue a metmo detenha, nas termos dos art.

171, in[isO 11 e 176, p aragrafo 19 da Constituição Federal.

III - Este Alvaro entra em vigor na data de sua publitação.

	

354,00	 -	 (DMPM no 27.203-830.8(0/87) - (Cod. 2.011

3,00

	

3.330,00	 EL)ER PRATA S811,1703

Vil - PUBLICAÇÕES

7.1 - PP! - Seção 1 - Patentes/Contratos/
Registros de Programas
7.1.1 - Exemplar avulso
7.1.2 - Assinatura Semestral
7.1.3 - Assinatura Anual
7.2 - RP1 - Seção 11 - Marcas
7.2.1 - Exemplar avulso
7.2.2 - Assinatura Semestral
7.2.3 - Assinatura Anual
7.3 - Secães 1 e li
7.3.1 - Assinatura Semestral
7.3.2 - Assinatura Anual
7.4 - RP1 em dis q uete - Marcas
7.1.1 - Assinatura Semestral
7.1.2 . - Assinatura Anual
7.5 -RPI em disquete - Patente
7.5.1 - Assinatura Semestral
7.5.2 - Assinatura Anual
7.6 - Código da Pro p riedade industrial
7.7.1 - Patentes
7.7.2 - Marcas
7.7.3 - Transferência de Tecnologia
7.7.1 - P.C.T.
7.0 - Regulamento de Execução do P.C.T.
7.9 - Classificação Nacional de Modelo e
Desenhos Industriais
7.10 - Clessificação de Produtos e Servi-
ço. - MARCAS .
7.11 - Manuel do Usuário
7.11.1 - Mercas
7.11.2 - Registro de Programa de Computador

VIII - IMPRESSOS

8.1 - Pedido de Registro de Marcas (bloco com
100 folhe.)
8.2 - Pedido de Registro de EX p ressno e Sinal
de Pro p aganda (bloco com 100 folhas)
8.3 - Petição - Marcas (bloco com 110 folhas)
8.1 - Pedido de Notoriedade (b(oco com 100 fo-
lhes)
8.5 - Ficha ParAmótro de p es q uiSa (blo(o com
100 folhas)
86 - PedIdo de Privilégio (Patente) (bloco
com 100 folhas)
8.7 - Pedido de Garantia de Prioridade (blo-
co com 100 folhas)
8.8 - Petição Patentes (bioco com 100 folhas)
8.9 - Alteração de Titular c/ou Endereço (Pa-

. tente) (bloco com 100 folhas)
8.10 - Pedido de Privilégio via P.C.7 (bloco
com 100 folhes)
8.11 - Guia de Recolhimento e RetrIbuledes
8.11.1 - Unidade
0.11.2 - Calos (com 1200 gulas)

118,00
2.850,00
5.703,00

320,00
7.675,00

15.350,00

10.525,00

2.558.00
5.116,00

105,00
137,00
102,00
171,00
125,00
571,00

271,00

122,00

922,00
122,00

122,00

191,00

525,00

354,00
359,00

351,00

( x ) Resolução INPI n4 033/92. de 11/05/92
Vedado a ser obtida por:
- Pessoas ffsiceS.

nicroempreons.
- Instituiçãos de ensino e pesquisa.
- Sociedades ou Associações de intuito libo económico.
- Org.. Públ(cos.

( em ) Resolução INPI no 031/92, de 19/06/92.
Redue g o a ser obtida por:
-InstItuiçães Públicas de Ensino e Pesquise.

( sas / Custo Total - composto p eias despesas com o acesso à base de
dados coneultada e pelos custos administrativos do INPi, estes fixados
pelo valor da antecipação relativa à retribuição preliminar.

(O F . n9 315/931

eigt (061) 313-9400
Este é o novo PABX da Imprensa Nacional. Agora, com

sistema cie DISCAGEM DIRETA Ao RAMAL.
Se voei: já tem o ramal desejado, basta acrescentá-lo ao prefixo 313.

(Aula NO 21456-9 - 14.09.93 - CRI 6.370,001

01INNIMMII•911•117n111.111.P.	

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA ti ,: 713, DE 9 BE SETEMBRO DE /oro/

O MIN/STRO DE ESTADO DO 13EM ESTAR SOCIAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-/ei 200, de 25.
02.67, na Lei r, 0.666, de 21.06.93, no Decreto ir , 93.87?, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n . 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo 11.
28.000-006242-93-62, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos conaignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao MUNICÍPIO DE ARIQUEMES - RO,
CGC/MF ri , 04.104.816/0001-16, com sede à Rua Rio Madeira, 3617 -
Centro, no valor de CR$ 44.550.000,00 (QUARENTA e QUATRO MILHÕES,
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QUINHENTOS e CINQÜENTA MIL CRUZEIROS REAIS), objetivando execução de
serviços de implantação da 1 . etapa do sistema de esgotamento sanitário
da Cidade de Ariquemes - RO, nos Setores 1, 3, 5 e 7, de acordo com o
Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - As transferências dos recursos de que trata o item
anterior serão efetivadas, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional, co 03 (três) parcelas.

II/ - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0449.1343.0745 - Sistema
de coleta e tratamento de esgoto nos Setores 1, 3, 5 e 7 em Ariquemes -
RO, Elemento de Despesa 4540.42 (Auxílios a Municlpios/Investimentos),
Fonte 100 (Recursos Ordinários), consignada ao Ministério do Bem-Estar
Social pela Lei n e 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n°
930E00616 de 03.08.93.

IV - O período de execução do Objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição finânceira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, co saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de
mercado aberto lastreada em titules da dívida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

O - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUIMY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA NO 772, DE 17 DE SEITMBRo DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Decreto n° 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN o' 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN o' 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-007604-93-97,resolve:

/ - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 ao ESTADO DE MINAS GERAIS - MG,
CGC/MF n° 18.715.615/0001-60, com sede à Praça da Liberdade, s/n°, no
valor de CR$ 19.776.521,00 (DEZENOVE MILHÕES, SETECENTOS e SETENTA e
SEIS MIL, QUINHENTOS e VINTE e UM CRUZEIROS REAIS), objetivando
ampliação do sistema de abastecimento de água de Caratinga, com a
construção de reservatorio e estação elevatória/tanque de contato, de
acordo com o Plano de Trabalho constante do processo acima mencionado.

II - A transferéncia dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0447.1347.0614 - Sistema
de abastecimento de ãgua em Caratinga - MG, Elemento de Despesa 4530.41
(Contribuições a Estados e ao Distrito Federal/Investimentos), Fonte
153 (FINSOCIAL), consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei
n . 8.652 de 29.04.93, conforme Nota de Empenho n . 930E00789 de
1/.08.93.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MUS no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mêS,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em titulas da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um més.

O - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

PORTARIA N ,"., 773, DE 17 DE SEITMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DO BEM ESTAR SOCIAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Decreto-lei 200, de 25.
02.67, na Lei n° 8.666, de 21.06.93, no Decreto n . 93.872, de 23.12.86,
na Instrução Normativa/DTN n . 10, de 02.10.91, na Instrução
Normativa/STN n° 02, de 19.04.93, e ainda o que consta do Processo n.
28.000-007472-93-58, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação dos recursos consignados no
Orçamento Geral da União para 1993 co MUNICÍPIO DE DUQUE BACELAR - MA,
CGC/MF n . 06.314.439/0001-75, com sede à Rua Cel. Rosalino, 20, no
valor de CR$ 24.720.651,00 (VINTE e QUATRO MILHÕES, SETECENTOS e VINTE
MIL, SEISCENTOS e CINQÜENTA e UM CRUZEIROS REAIS), objetivando
construção de pequena barragem e drenagem lateral no Riacho Boqueirão
no Município de Duque Bacelar, de acordo com o Plano de Trabalho
constante do processo acima mencionado.

I/ - A transferência dos recursos de que trata o item
anterior será efetivada, desde que haja disponibilidade financeira no
Tesouro Nacional.

III - A consignação, o empenho da despesa e a liberação dos
recursos a que se refere o item I são originários da Dotação
Orçamentária-Programa de Trabalho 23101.13076.0297.1344.0362 - Barragem
e drenagem em Duque Bacelar - MA, Elemento de Despesa 4540.41
(Contribuições a Municípios/Investimentos), Fonte 153 (FINSOCIAL),
consignada ao Ministério do Bem-Estar Social pela Lei n° 8.652 de
29.04.93, conforme Nota de Empenho n° 93NE00658 de 05.08.93.

IV - O período de execução do objeto observará o prazo
estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão . depositados em conta vinculada e
específica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como no Plano de Trabalho.'

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministério do
Bem-Estar Social, no prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Físico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

VIII - Os saldos financeiros remanescentes, inclusive os
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras
realizadas, serão devolvidos ao MBES no prazo, improrrogável, de 30
(trinta) dias, a contar do término da execução do objeto.

IX - Deverão ser obrigatoriamente aplicados em cadernetas de
poupança de instituição financeira oficial, os saldos dos recursos
transferidos, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês,
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a
utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

X - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

09 211/933
	 JUTAHY MAGALHÃES JUNIOR

FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA
IV - O período de execução do objeto observará o prazo

estabelecido no Plano de Trabalho.

V - Os recursos serão depositados em conta vinculada e
especifica no Banco do Brasil S/A, não podendo ser transferidos para
outra instituição financeira, vedada a sua utilização de forma diversa
da estabelecida na legislação federal, bem como co Plano de Trabalho.

VI - Caberá à Secretaria de Saneamento, ou a quem ela
delegar, exercer a fiscalização e acompanhamento das ações previstas
para execução do objeto indicado acima, de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

VII - O beneficiário obriga-se a apresentar ao Ministerio do
Bem-Estar Social, co prazo de 30 (trinta) dias, após a execução do
objeto expresso no Plano de Trabalho, a prestação de contas, mediante
fornecimento dos relatórios de Execução Fisico-Financeira, de Execução
de Receita e Despesa, de Relação de Pagamento e de Bens, podendo ser
prorrogado por igual período.

,~dATANTES: Fundação Leglão Biasileira de Ansistência e o Professoro 'ulo do Matos Ferreira Dinil.
ORJRToi Curso de LleitasF3es e Contratos
R O NDAME~: Arl. 25, TheiSn II, 8 I" da hei no 8.666/93 	 •VALOR no FONTRAM CR$ 2 7 5.000,00 1du7entos e trinta e cinco mil cru-ied,$).
PRAZO DO CONTRATO: 14.0 9 a 12.10.93.no rROCCRS, 28971 01190/99

Resenhes° a inexigibilidade, em conformidade com	 manifesta-
cão da Procuradoria Geral da Lim.

hrdoiliJ-DF, 13 de setembro de 1993

ALCLBlADFS AblL 5503I01
Diretor da MUS/DR

-Á
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patjf,:o a	 com haso hos informac71os da Dire-
toria de Do sonvo lulmo nto de Pornrsoo Humanos o da Proonrad , ,la	 Coral
d o uta Çunclaçã“.

se- acordo:	 q at•feco a corta:ao..	 dO CO..	 ador de Adm	 .	 ação.

CA/TAN. MORAES
Diretor Substituto do Instituto

(Of. ira 7891911

Ministério da Ciência
e Tecnologia

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
PORTARIA 779 209, Nn 17 DE CiTESU,Ro DE 1',o3

O Secretário de Administracão Coral, Substituto do Ninist6rlo da Ciência e
Tecnologia, no uso das atribuições que /h. f.ram conferidas pela Portaria MCT n9
208, de 03 de setembro de 1993, tendo ore vias., o disposto na Portaria NEFP n9 524,
de 10 de fevereiro de 1992, e, ainda, o dispusro no decreto nd 925. de 23 de	 mala
de 1993, resolve:

Promover na forma dos Anexos / e 13 a c.ta ?arcaria, a a/teração do quadro
de Deralhamento da Despeaa-ODD do r:oncelha Nacional de Demarivoivirento i:lencifico e
Tecno/ágico-CNPq, publicada em conformidade com a Portaria SEPLAN/PR, n9 390, de 25
de maio de 1993.

LUIZ PLRNANDO 0111SF Ia

(Of. n9 183/931

; 	 300160	 :	 357E0IFICAtA0	 1430805 1 774101
•

11I41511310 DA 310518 161£011614
304511113 1410040/. DE 08100004n4145 31121171111 1006/tD61011

; 24.211.111111165,2736 	 ; 7e8150 A 111101011081118111
; 3451.411 1411

e	 1 1560.71 :	 411

; 21.111.431114255.2736.1488 1 8010 A 412VESSIZEONET111160811110059141.
: 1451,11: to
: 1958.2; 141

	

MMU	 9.58.18:
--_-_-_-_-_-___

ANEXO	 n	 H04.1
RDWAO

e	 390110
	

ESPECIFICACAD	 ; MIL/EM ; iWITE n 	 45.31

141411T1810 21010111111008100711	 .	 :	 :	 8.5414JIN:
104058210114LU0E204004I4041021E81I7I11E10047I0E5: 	 :	 :	 17.94.mm:

; 24.241.134122455.2326 	 : 704(4104 42142104 (ARAM	 ..	 :	 :	 17.50.148
. 	 1 2121.41 1 122 1	 12.511.101

: 484.421141:	 1811.011

; 24.241.1311111455.2314.4418 ; 	 APOIO A 403646555 DE 601901118104,DE 121191114I 	 ..	 "	 17.518.$15
1 3492.11: 111:	 12.511.1481
: 1914.12: 102 !	 5.141.10:
.	 I	 :

!DIAL:	 17.511.81:

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA
OLF^ACHOS

Processo INT na 01240.001881/93
Com fundamento no Art. 24, enteso IV, da Leu no 2.555/96, na
conformidade da subdelegação de competénala constante da Portaria no 28
de 28/06/91, da Diretora do INT, e considerando o parecer conclusivo da
Assessoria	 Jurídica do	 INT,	 dispenseis	 lecetação p ara	 com p ra de
combustivel	 para su p rir o abastecimento de veiculos do	 INT até a
conclusão do p rocesso lealtatOrio em andamento. O p resen,e ato deve--
ser	 ratificado pela Diretord do INT,

MAT,Co, 7.,%iNNE,N
Coordenado, de lamini4lr,,a,

Processo INI' nO 01240.001638/93.
Com fundamento no Arl. 25, "caput" da Lei nQ 8.666/93, na conformidade
da subdelegação de competéncia constante da Portaria no 28 de 28/06/91,
da Diretora do INT, declaro inezigivel a licitação para contraLação da
Empresa Micronal S/A para a prestação de serviços especializados a serem
realizados em balanças utilizadas nos laborato-rios do INT. O presente
aio deVOrá ser ratificado pela Diretora do INT.

Rio de Jo-telto, G de setembro de 1993

MARCOS ZONINSE/N
Coordenador de Administração

e acordo. Ratifico a declaração supra do Coordenador de Administração,
io de Janeiro, 6 de setembro de 0993.

Rio de Janeiro, 6 dc setembro de 1993

MAR/A APARECIDA STALLIVIERI NEVES
Diretora do Instituto

Processo- INT 11 47 01240.001639/93.
Com fundamento no Art. 25, "caput." da Lei no 8.666/93 / na conformidade
da subdelegação de competência constante da Portaria n g 28 de 28/06/91,
da Diretora do INT, declaro inexigivel a licitação para contratação da
Empresa Dragar do Brasil para a prestação de serviços especializados a
serem realizados em balanças utilizadas nos laboratários do /NT. O pre-
sente da, deverá ser ratificado pela Diretora do INT.

Ris de Janeiro, 6 de setembro de 1993

MARCOS ZONINSE/N
Coordrnador de Administração

De acordo. Ratifico a declaração supra do Coordenador de Administração.

Rio do Janeiro, 6 de setembro de 1993

MARIA APARECIDA STALtIVIERI NEVES
Diretora do Instituto

Processo INT no 01240.001741/93
Com fundamento no Ari, 25, e Inciio I, da Leu no 6.660/93, na
conformidade da subdelegação de com p etência constante da Portaria nO 28
de 28/05/91, da Oiretora do INT, e considerando o p arecer conclusivo da
Assessorea Jurídica do INT, declaro enates/vai a licetação p ara	 eminnãode em p enho p esando cobrir despesa de aquisição, ,unto à "Prolab Sales
Inc", do e q ui p amento infravermelho com transformada de Fourrier", para o
laborstdreo da Coordenacão de Ou/siso Industrio! do INT. O p resente atodevera	 ser	 ratificado	 pela	 Diretora do INT.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1993

'	 MARCOS ZONINSEIN
Coordenador de Administração

Da acordo:	 Ratefico a docenracão supra do Coordenador de Admenistração.
Rio

Rio de J.Ino]ra, 17	 setembro de 1993
CAETANO MORAES •

Diretár Substituto do Instituto

(Ofs. nos 309, 391 e 392/931

Ministério da Integração Regional

GABINETE DO MIN/231110
ooLTAT1S E: ... I, DE 17 1T SITEMsto DE 190(3

O M/NISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REG/ONAL, no uso de suas
atribuições Inala, as acordo com o disposto no Art. 26 da Lei ns
8.447, de 21 ae Dealbo de 1992, na Instruçáo Normativa/S011 n z 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo nê
01600.005405/93-/Oe resolve:

I - Aprovar o Plano de Apli020ao constante CIO Processe acima referido
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SEÇÃO 1	 14095

conrorme alocriminaçao r,siriaa ceou,:
Benefocoároo: GOVERNO 29 1:CIADO LL Sio PAUL_
Código do Programa de Trata ¡no: G: . 040 . 1/60 . 1 - 14 . 111G
Especificação: Construção da Rodovia Governador Carvalho Finto! SP
Valor: CR$ Ni.44.09u,O7 duzentos e oitenta e um rulhaer. duzentas
quarenta e quatro mil, oitocentos e noventa zr00elrof reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.2U.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 935E02474, ao
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos rica condicionada a aisponlbilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

/II - Caberá a Secretaria oe Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado ce modo a evidenciar a boa .
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obri ga-se a apresentar ao MIN/STERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execucão Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, ate 10 (trinta) dias anos o cerniro da execução ao
objeto preVisto no Plano de Aplicação.

Esta Portar/a entra co vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

FOTO/IRIA	 66', PE I , 01 6, 111.11311m DE 1991

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/sTN n a 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005399/93-19, re50lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA - PE
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0550
Especificação: Macrodrenagem em Olinda - PE.
Valores: CR$ 19.400.000,00 (dezenove milhões e quatrocentos mil
cruzeiros reais) e CR$ 32.121.989,00 (trinta e dois milhões, cento
e vinte e um mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros reais),
referentes ao Elemento de Despesa 45.40.42, Fonte 100, totalizando
CR$ 51.521.989,00 (cinqüenta e um milhões, quinhentos e vinte e um
mil, novecentos e oitenta e nove cruzeiros reais).
Nota(s) de Empenho: R i (s): 935E01305, de 19.07.93 e 93NE02115, de
12/08/93, respectivamente.

II - A liberação dos recursos fica condicionada a. disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e A Secretaria de
Áreas Metropolitanas, exercerem a fiscaliz'ação e o acompanhamento
fIsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTAR/A 59 666, DE 11 LE 6CTEMBRO Ph 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005398/93-56, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1320
Especificação: Obras de Duplicacão da Rodovia Marechal Rodon - SP-300
Valor: CRI 284.006.250,00 'duzentos e oitenta 'e quatro milhões, seis
mil, ouzentos e cinquenta cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: Ri(s): 93NE02761, de 01/09/93
Fonte: 100

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Raciona/.

/II - Caberá a SeCretaria de Administracão Geral e a Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a riscalizacão e o acompanhamento
fIsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciara boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

:V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MIN/GIERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatorio de Execução Elsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, ate GO :trinta) dias amos o termino aa execução do
cojeto previ,. no Flano ce Apaicação.

Esta Portaria entra en vigor na data ce sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

P,ETAI	 U.	 11 l'ti ,Tit.:+aqw ir. 199)

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o cooposso no Art. 26 da Lei n.
8.44', de 21 de pilho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n0
01600.0011643/93-82, resolve:

: - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiario: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA
Codigo do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0500
Especificação: Construção de Cais no Municio. de Porto Franco/MA
Valor: CR$ .1. 7 12.500,00 (tres milhões, setecentos e doze mil e
quinhentos cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: No(s)! 93NE03066, de 10/09/93
Fonte: /00

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

//I - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
ffsico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias amos o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTAPIA 59 668, PE 17 DE 111%/IBRU DE 1990

C MINISTRO DE ESTACO DA /NTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas,
atribuições legais, de acordo con o disposto no Art. 26 da Lei si
, .44', de 21 de iulho de 1992, na Instrucào Normativa/ST:: n . 02, de 19
de	 abril	 de 1991 e considerando o que consta	 co	 Processo
t i 01600.000962/99-0", resolve:

- Aprovar o Plano de Aplicas,: :calo:tante ao Processo acima referido
conforme discrininacao resumida a jiuu.r:
Beneficiar.: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORIO FRANCO-MA
Codi go ao Programa de Trabalho: e7.04o.6153.1714.0597
Especificação: Apoio ao . Desenvolvimento Reg ional Integrado - Infra-
Estrutura bossa em Porto Franco-MA

er5 '.4.15.001,00 (sete m/lhoes, quatrocentos e vinte e cinco
nal cruzeiros reais:
Elemento(s) de Despesa: 45.40.41	 Fonte: 116
Nota(s)	 de	 Empenho	 N.:	 9317E0306,,	 16.05.90,	 no	 valor	 de
:11$ 2.4-1.000,03 :dois milhões, quatrocentos o setenta e cinco mil
CrUZOICOS rea IS) O

Elemento(s) de Despesa: 41..46.42	 Fonte: 100
Nota(s)	 de	 Empenho	 N.: 93NE03090,	 16.09.93,	 no	 valor	 de
1.11/.1;956.000,9C ,nove nalho6., novecentos e cinquenta mil cruzeiros

:1 - A liberacão cos recursos :loa condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Cabere a Secretaria de Administrarão Geral .e a Secretaria de
Vosenvolvimento Urbano. exercerem a fiscalização e o acompanhamento
rIslco- nnancelro CO Objeto especotocado ao mOd0 a evodencoar a boa e
regular aplicação aos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao M/N/STERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execucào Fisico-Financeira Parcial a Prestação
de Contas Final, até lu (trinta: dias apos o sernino da execução ceo
objeto previsto no Plano de Aplicada.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 	 .

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA Ne 669, DM 17 DE 1411/MHRO DL 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, ce acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de	 abril	 de 1995 e considerando o que consta 	 no	 Processo
no 01600.004491/93-16, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discromonação resumida a seguir:
Beneficiar.: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJAL-SC
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0150.1714.1146
Especificação:	 Apoio	 ao Desenvolvimento Regional 	 Integrado
Construção CO Acesso e Contorno Sul no Isala,SC
Valor: CR$ 14.500.000.00 :quatorze nilhoes, oitocentos e cinquenta mil
cruzeiros reais)
E.lemento de Despsa: 40. . 	 Fonte 100
Nota de Empenho N . : 91NLO:261. de 11.50.53.
:/ - A liberação dos recursos rica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Cabera al0000taria de Administração Geral e a Secretaria de
Desenvolvimento Urbano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financelro do ob)eco especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O benefaciario ocriga-se a apresentar ao MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relato:. de Excede.. Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, ate :c :trinta) dias apos o termino da execução do
7C]ft0 previsto no Piano au Aplicaçao.

Esta Percarla erices um vou.: 0,5 Oito ce coa PUbil,ÇãO.
ALEXANDRE ALVES CLIVA

1

‘"'
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0,110 IA	 r•10, PE 17 DF SFT`MBRo DE 1993

C II 1750 :E ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, nosso descai,
atri puicóes legais. de acordo com o disposta no Art. 2: da Lei n,
0.447. ao I/ ao :ulno ao 1992, na Instrução Normativa/SIE n. 02, de 19
ae a pril de 1993 e considerando o gue consta no Processo
nz 21600.004490i23-5:. razoive:

- Aprovar o Plano ce ApileaÇãO constante do Processo ao ima referido
conforme discriminacão resumida a seguir:
Beneziciário: PREFEITURA MUNICIPAL DE 1PA101-52
Cintos do Programa as Tranalho: 27..046.0122.0-14.1144
Especificação:	 Apoio	 ao Wesenvo,vimento Regional	 Integrado	 -
Construção ao Acesso ao Terminal Interrodal de Cargas ao Porto de

Valor: COO ,..18 - .S92.2, seis rilhões, contei oitenta e sete mil o
quinnentos cruzeirco reais.
Elemento de Despsa: 40.40.42 - Fonte 100
Nota de Empenno N . : 930102252, de 16.00.93.
II - A liberação aos recursos fica conaicionada a aisponi pilidade ao
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Cr pano, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do ometo especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação aos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO 2A /NTEGRAÇÃC
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 .trinta) dias apus o termino aa execução do
oojeto previsto co Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra en vigor na data de sua putlicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 631, DE 30 DE AGOSTO DE 1990
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.003945/93-36, resolve:

1 - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI - MA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0929
Especificação: Construção e Pavimentação de Estrada Vicinal.
Valor: CR$ 12.754.180,00 (doze milhões, setecentos e cingdenta e
quatro mil e cento e oitenta cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 930E01577, de 27/07/93
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

1/I - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento físico-
financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatõrio de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o termino aa execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 672, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto co Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.009668/93-71, resolve:

- Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAU DO TOCANTINS - TO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.5501.0279
Especificação: Construção e Revestimento Primário de Estrada Vicinal
em Jau do Tocantins - TO
Valor: CR$ 3.093.750,00 (trio milhões, noventa e três mil, setecentos
e cinqiienta cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: 0 . (s): 930E02725, de 31/08/93.
Fonte: 100
/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.
III - Caberá a Secretarid de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.
IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao 1410119'ERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fis ica-Financeira Parcial e Prestação
de contas Final, até 30 (trinta) dias após o termino da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor co data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES c0STA

U ,STAPIA	 DE 17 Dr S FIIMBRG DE 100
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas

atribuições legais, ae acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.008782/93-19, resolve:

- Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0319
Especaficação: Construção e Pavimentação ca Rodov. MT-246/339, Trecho
Rio Sepotuba Entrocamenco da MT-358
Valor: CR$ 30.861.846,00 (trinta milhões, oitocentos e sessenta e co
mil, oitocentos e quarenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.30.42
Nota(s) de Empenho: 11 5 (0): 9311E02479, de 23/08/93
Fonte: 100

11 - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e ã Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao M/NIST6010 DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AUX71-EDRE ALVES COSTA

PORTARIA 09 674, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, co uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta co Processo n.
91600.006067/93-24, re00lve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DO PARA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0857
Especificação: Obras de Restauração da Rodovia PA-279
Valores: CR$ 93.740.625,00 (noventa e trio milhões, setecentos e
quarenta mil e seiscentos e vinte e cinco cruzbiros reais) referente
ao Elemento de Despesa 45.30.42 - Fonte 100 e COO 12.375.000,00 (doze
milhões, trezentos e setenta e cinco mil cruzeiros reais) referente ao
Elemento de Despesa 45.30,41 - Fonte 115, totalizando CR$
106.115.625,00 (cento e seis milhões, cento e quinze mil e seiscentos
e vinte e cinco cruzeiros reais)
Nota(s) de Empenho: N . (s): 930E01429 e 930E01428, de 21/07/93,
respectivamente.

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

/I/ - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiãrio obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto co Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEIANBRE ALVES COSTA

PORTARIA Nv 05, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993
O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/sTN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta co processo n.
01600.004894/93-92, resolve:
I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido.
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTAHIRA DO MARANHÃO - MA
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183./714.1034
Especificacão: Construção e pavimentação de Estrada ClcInal
Altamira do Maranhão/MA
Valor: CR$ 5.000.000,00 (cinco milhões ae cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: 0 . (s): 9317E01537, de 26107/93.
Fonte: /00

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administracão Geral e à Secretaria de
Irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento flsico-
financeiro do obieto especificado de modo a evidenciar a boa e regular

o
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aplicação dos recursos transferidos.

/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA NT 676, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN
de abril de 1993 e considerando o que consta no
01600.010949/93-B7, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante,do Processo acima referi&
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÁNTARA/MA
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0545
Especificação: Construção de cais de proteção em Alcántara/MA
Valor: COO 484.913,00 (quatrocentos e oitenta e quatro mi/ 	 e
novecentos e treze cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: No (s). 935E02913, de 10/09/93.
Fonte: 100

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Gera/ e á Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 677, DE 30 DE AGOSTO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01500.007867/93-26, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - MG
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1055
Especificação: Pavimentação da Rodovia MG-184 - trecho Carmo do Rio
Claro/Areado/MG.
Valor: CR$ 49.500.000,00 (quarenta e nove milhões, quinhentos 	 milcruzeiros reais)
Elemento(0) de Despesa: 45.30.42	 •
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE02692, de 31/08/93.
Fonte: 100

/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e 'á Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXAMBRE ALVES COSTA

PoRTARIA 1D3 ,7,1, DP I7 or surumiT . Cl 19,3

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições /egais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei 19,
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n. 02, de 19
de anril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.009672/93-48, re500ve:

- Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE RECIFE - PE
código do Programa de Trabalho: 07.076.045E1.1244.0823
Especificação: Dragagem e Retificação do Rio Capibaribe em Recife/PE
Valor: ORO 24.245.642,00 'vinte e quatro milhões, ouzentos e quarenta
e cinco mil, seiscentos e quarenta e dois cruzeiros reais,.

Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE02592, de 26/08/93.
Fonte: 100

II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

II/ - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
flsico-financeiro do objeto'especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar . ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA NT 6 7 9, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.005275/93-14, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiaria: GOVERNO DO ESTADO DE ALAGOAS
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.0854
Especificação: Restauração da Rodovia AL-220, Trecho Barra de São
Miguel/Delmiro Gouveia/AL
Valores: CR$ 24.774.750,00 (vinte e quatro milhões, setecentos e
setenta e quatro mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros reais),
referente ao Elemento de Despesa 45.30.41, Fonte 115	 e	 CR$7 1.762.625,00 (setenta e um milhões, setecentos e sessenta e dois
mil, seiscentos e vinte e cinco cruzeiros reais), referente ao
Elemento de Despesa 45.30.42, Fonte 100, totalizando CR$ 96,537.375,00
(noventa e seis milhões, quinhentos e trinta e sete mil, trezentos
setenta e cinco cruzeiros reais)
Nota(s) de Empenho: No(s): 93NE01400 e 930E01399, de 21/07/93,
respectivamente.

/I - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Re/atõrio de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA 1, 080, DE 30 DE AGOSTO DE 0993

O M/N/STRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de , suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 20 de julho de 1992, na Instrução Normativa/5T9 n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.004829/93-21, resolve: 	 .

O - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORUMBÁ - MS
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0814
Especificação: Contenção de encostas no Município de Corumbá-MS
Valor: CR$ 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e setenta e cinco
mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: 0 5 (5): 930E02189, de 12/08/93.
Fonte: 100

9,11. .1./=2 Noct.2 .7.ursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa

III - Caberá a Secretaria de Administração Gera/ e à Secretaria de
Irrigação, exercerem a fiscalização e o acompanhamento flsico-
financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a . boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

TV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Reiatórlo de Execução FIsico-Financeira Parcial e Prestação
d., Contas Final, até 30 (trinta) dias após o termino da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

9,IP09IA N. .81, DE 17 nu SETEMRPD DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei 00

uso de sua
da Lei n

n . 02, de 1.
Processo n
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8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/OTO n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.0006761/93-60, resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE JOINV/LLE - SC
Código do Programa de Trabalho: 07.076.0458.1244.0651
Especificação: Dragagem Urbana em Joinville - Melhoria das condições
hídricas do Rio Cachoeira-SC.
Valor: CR$ 9.824.346,00 (nove milhões, oitocentos e vinte e quatro
mil, trezentos e quarenta e seis cruzeiros reais)
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 9311E02603, de 27/08/93.
Fonte: 100

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MIN/STERIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, ate 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

'ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA N9 684, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na Instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.0012425/93-41 resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIRA - CE
Código do Programa de Trabalho: 07.040.0183.1714.1184
Especificação: Construção e Recuperação de Estradas Vicinais no
Município de Itatira-CE.
Valor: C125 6.187.500,00 (seis milhões, cento e oitenta e sete mil e
quinhentos cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.42
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE03063, de 15/09/93
Fonte: 100

I/ - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

III - Caberá a Secretaria de Administração Geral e A Secretaria de
Desenvolvimento Regional, exercerem a fiscalização e o acompanhamento
físico-financeiro do objeto especificado de modo a evidenciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

IV - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Fisico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE ALVES COSTA

PORTARIA Ne 685, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO REGIONAL, no uso de suas
atribuições legais, de acordo com o disposto no Art. 26 da Lei n.
8.447, de 21 de julho de 1992, na instrução Normativa/STN n . 02, de 19
de abril de 1993 e considerando o que consta no Processo n.
01600.0011937/93-13 resolve:

I - Aprovar o Plano de Aplicação constante do Processo acima referido
conforme discriminação resumida a seguir:
Beneficiário: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIRA - CE
Código do Programa de Trabalho: 04.054.0077.1267.0488
Especificação: Construção e Recuperação de Açudes no Município de
Itatira-CE.
Valor: COO 12.375.000,00 (doze milhões, trezentos e setenta coloco
mil cruzeiros reais).
Elemento(s) de Despesa: 45.40.41
Nota(s) de Empenho: N . (s): 93NE00533, de 16/09/93
Fonte: 115
II - A liberação dos recursos fica condicionada a disponibilidade de
caixa do Tesouro Nacional.

/II - Caberá a Secretaria de Administração Geral e à Secretaria de
Desenvolvimento Regiona), exercerem a fiscalização e o acompanhamento
fisico-financeiro do objeto especificado de modo a ev,ideeciar a boa e
regular aplicação dos recursos transferidos.

/V - O beneficiário obriga-se a apresentar ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
REGIONAL, Relatório de Execução Físico-Financeira Parcial e Prestação
de Contas Final, até 30 (trinta) dias após o término da execução do
objeto previsto no Plano de Aplicação.

Esta Portaria entra emivigor na data de sua publicaçãb.

ALEXANDRE ALVES COSTA

Of. n4 801/931

---

Ministério cio Meio Ambiente
e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENcnikvius

PORTARIA N9 98-0, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS IDAMA. no uso das atribuições previstas
nos art. 24, inciso I, o 30, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto
n . 78, de OS de abril de 1991, o Incisos II p 110. do Regimento Interno
aprovado pela Portaria Ministerial na 445, de 16 de agosto de 1989, re.
solvei

Art. 10 • Orlar o Escritório Regional do IBAMA na Usina Hi.
drooldtrica do BalbIna, subordinado h SuporintendOncia Estadual do ISA-
MA no Estado do Amazonao.

Art. 2, • Esta Portaria entra em vigor na data de sua publl.

Art. 3, • Revogo:n . 0e ao disposições em contrário.

NINX0 NARRUL 'FILHO

PORTARIA N9 99-N, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS /NANA, no uso das atribuiçUes prev1otao
nos art. 24, incluo I, o 30, da Estrutura Regimental anexa ao Decreto
n, 78, de 05 de abril de 1991, e 1051055 II e XIV, do Regimento Interno
aprovado pela Portaria Minieterial na 445, do 16 do agooto do 1989, re.
solve:

Art. 12	 Criar os Postos de Fomento de João Peasea. Mamon-
guapo, Cuaratiba, Lagoa Socar Boqueirão, no Estado da Paraíba.

Art. 20 Transformar em Escrítórioo Regionais do IBAMA os
Postos do Controlo o Fiscalização do Campina Grande o Sousa, no Estado
da Paraíba.

Art. 3? • As Unidades de que trata esta Portaria sorno su-
bordinadas à Superintendencia Estadual do !DAMA no Estado da Paraíba.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de eus publi.

Art. 50 - Revogas-cr as disposições em contrario.

SINX0 MARREI. FILHO

PORTARIA N9 100-N, DE 20 DE SETEMBRO DE 1993

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - !BANA, no uso de suas atribuiçãoa pre-
vistas nós orilgos 24. Inciso 1, e 30 da Estrutura Regimentai anexa ao
Decreto ri, 78, de 05 de art../ de 1991 e no artigo 83, incisos 11 e XIV
do Regimento Interno aprovado pela Portaria Ministerial no 445, de 16
de agosto de 1989. resolve:

Art. 1= - Criar as seguintes Unidades Organizacionais:
a) Estação de Aquicultura do Chapecd, em Santa Catarina:
bi Estação de Aquicultura de Lagos, em Santa Catarina:
ci Estação de Aquicultura de Uberlândia, em Minas Gerais:
di Estação de Aquicultura de Gelatina, no Espírito Santo:
e) Estação dr. Aquicu/tura de Jequid, na Bahia:
f) Estação de Aquicuitura de Ipojusa, em Pernambuco:
g) Eutação de Aquicultura de Bananeiras, na Paraíba:
h/ Estação de Aquicultura de Loanda, no Paraná:
31 Estação de Aquicultura de Francisco Beltrão, co Paraná.
j) Estação de Aquicultura de Paranavat, no Paraná:
I) Estação do Aquicultura de Areia Branca, em Sergipe.

Art. 2, - As unidades de que trata esta Portaria se subordi-
nará,, tecnicamente à Diretoria de Recursoo Naturais Renováveis DIREN,
e administrativamente as Sup erintendei/das Estaduais dos Estado .° onde
se encontram instaladas.

cação.
	 Art. 3 5 - Erta Portaria entra em vigor na data de co,:, publi-

A .. s. • Revogam se ar disposicões em contrário.

SIMAO MARRUL FILHO

pot. 5, s03 93)

cação.

cação.
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Tribunal de Contas da União

22 GUIARA

pedido de vista formulado pelo Ministro-Substituto, Lincoln Magalhães
da Rocha (artigo 50 do Regimento Interno), após haver o Relator
proferido seu Voto (v. em anexo III a esta Ata o inteiro teor do
Relatório, Voto e Proposta de Decisão emitidos peio Relator).

Foram proferidas, sob a Presidência do Ministro-Substituto
José Antonio Barreto de )(acedo as Deliberações quanto aos processos
relatados pelo Presidente, Ministro Marcos Vinícios Rodrigues
Vilaça (Regimento Interno, art. 16 e 69 caput).

ENCERRAMENTO

ATA 59 31, DE .2 DE SETEMBRO DE 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Camara)

Presidência do Ministro Marcos Vinícios Rodrigues Vilaça
Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão Branco
Secretário da Sessão: Bel. Miguel Vinicius da Silva

Com a presença dos Ministros-Substitutos José Antonio
Barreto de Manado e Lincoln Magalhães da Rocha, bem como do
Representante do Ministério Público, Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco, o Presidente, em exercício, Ministro Marcos Vinícios
Rodrigues Vilaça, declarou aberta a Sessão Ordinária, às quatorze
horas e trinta minutos, havendo registrado que se encontravam
ausentes, por motivo de férias, os Ministros Luciano Brandão Alves de
Souza, Presidente da Segunda Câmara, Paulo Affonso Martins de
Oliveira e Olavo Drummond; por estar substituindo Ministra integrante
da Primeira Camara, o Auditor Bento José Bugarin e, com causa
justificada, o Subprocurador-Geral, Dr.	 Jatir Batista da Cunha
(Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, artigos 60, 61, 62,
e 106, inciso II).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência
A Segunda Camara aprovou a Ata n . 30, da Sessão Ordinária

realizada em 26 de agosto último,. cujas cópias autenticadas haviam
sido previamente distribuidas aos Ministros e ao Representante do
Ministério Público (Regimento Interno, artigos 64, inciso I)

HOMENAGEM PÓSTUMA

O Ministro-Substituto José Antonio Barreto de Macedo
manifestou-se em agradecimento aos seus Pares, bem como ao
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão Branco e ao
Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da Cunha, pela homenagem
póstuma prestada à Sr . Maria Barreto de Macedo, sua genitora, pela
Segunda Câmara, na Sessão Ordinária realizada em 26 de agosto último
(v. texto adiante transcrito).

- Fala do Ministro-Substituto José Antonio Barreto de
Macedo

"Senhor Presidente:

Gostaria de expressar a minha 	 profunda gratidão aos
eminentes membros desta Câmara e aos não menos eminentes
Representantes do Ministério Público, Dr. Francisco de Salles
!tourão Branco, aqui presente, e Dr. Jatir Batista da Cunha, pela
significativa homenagem póstuma que prestaram à minha querida mãe,
Maria Barreto de Macedo, na Sessão do dia 26 de agosto p. passado. As
palavras de V. Ex . ., Sr. Presidente, e do Ministro Lincoln
Magalhães da Rocha, autor dessa iniciativa, repassadas de pesar e
solidariedade, realmente, muito me sensibilizaram.

Estou convicto, e isso muito me conforta, que a minha mãe
deixou esta vida terrena para estar no céu, junto com o Pai Eterno."

PROCESSOS RELACIONADOS

A Segunda Camara aprovou as Relações de processos
organizadas pelos respectivos Relatores (v. Anexo I desta Ata), na
forma do Regimento Interno, artigos 64, inciso IV, 73 e 279; e
Decisão Normativa n . 07, de 04 de novembro de 1980, artigo 2 . e
Portaria n. 125-GP/92.

PROCESSOS INCLUIDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, à apreciação dos processos adiante
indicados, que haviam sido incluídos na Pauta organizada, sob n . 30,
em 27 de agosto último, havendo a Segunda Camara proferido as
Decisões de n .s 288 a 293 e os Acórdãos de n .s 170 a 182 (v. Anexo II
desta Ata), acompanhados dos correspondentes Relatórios e Votos, bem
como de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Intereo, artigo
64, inciso VI, c/c o artigo 60, incisos V/, VII, VIII, artigos 67, 71
SS 1. a 7 . , 72 e 279; e Portaria da Presidência n . 054-GP/91,
alterada pela de n. 046-GP/92, com as modificações introduzidas pela
de n. 165-GP/92, e Portaria n . 109-GP/92):

a) Procs.	 rias	 376.020/90-3,	 249.058/89-8	 e	 outro
(249.009/91-9),	 625.400/92-5,	 013.614/89-4,	 019.834/92-6,
012.854/87-5	 e	 007.571/93-3,	 relatados	 pelo Ministro Marcos
Vinícios Rodrigues Vilaça;

b) Precs. n.s 349.079/92-7, 474.064/92-1, 474.104/92-3,
474.090/92-2, 474.111/92-0 e 474.123/92-8, relatados pelo Ministro
José Antonio Barreto de Macedo; e

O) Procs. n .s 031.294/91-0, 279.043/92-9, 279.045/92-1,
549.029/92-3, 549.010/91-2 e '549.023/92-5, relatados pelo Ministro
Lincoln Magalhães da Rocha.

SUSPENSÃO DE VOTAÇÃO EM FACE DE
PEDIDO DE VISTA

Foi suspensa a votação do processo n . 000.658/93-6,
relatado pelo Ministro Marcos Vinícios Rodri gues Vilaça, em face do

A Presidência deu por encerrados os trabalhos da Segunda
Câmara, às quinze horas e quinze minutos, e eu, Miguel Vinicius da
Silva, Subsecretário das Sessões, Substituto, lavrei e subscrevi a
presente Ata que, depois de aprovada, será assinada pela Presidência.

MIGUEL VIN1C/US DA SILVA
Subsecretário das Sessões, Substituto

Aprovada em 16 de setembro de 1993

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente

Anexo I da Ata n. 31, de 02 de setembro de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Casara)

PROCESSOS RELACIONADOS

Relações de processos organizadas pelos respectivos
Relatores e aprovadas pela Segunda Câmara (Regimento /nterno, artigos
64, inciso IV, 73 e 279; Decisão Normativa n. 07, de 04 de novembro
de 1980, art. 2 . e Portaria n. 125-GP/92).

Relação de processos submetidos à Segunda Câmara, para jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos arts. 64, inciso IV, 67, e
73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n . 15/93.

Relator: Ministro Marcos Vinícios Vilaça

TOMADA DE CONTAS

ACORDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 02.09.93, ACORDAM, com fundamento
no inciso I, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s) conta(s(a seguir relacionadas e dar quitação(ões) plena ao(s)
responsável(eis), de acordo canos pareceres emitidos nos autos:

001 - TC-008.050/93-7 - Responsáveis: Carlos Henrique Miranda
Classe de Assunto: II
Entidade: Serviço de' Auditoria da Marinha
Vinculação: MINISTÉRIO DA MARINHA
Exercício de 1992

002 - TC-425.070/93-0 - Rozali Elza Sguarezi e outros
Classe de Assunto: II
Entidade: TRT - 23 . Região em Mato Grosso
Vinculação: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
Exercício de 1992

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 . Câmara, em Sessão de 02.09.93, ACORDAM, com fundamente
no inciso II, do art. 23 da Lei n. 8.443/92, em julgar regular(es)
a(s)conta(s) a seguir relacionadas, com ressalva, e dar quitação ao(s)
responsável(els), fazendo-se a(s) determinação(ões) sugerida(s) nos
nos pareceres emitidos nos autos:

003 - TC-724.084/92-4 - Responsável: José Ricardo de Andrade
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul/SP
Exercício de 1988

" 004 - TC-625.075/93-5 - Responsável: João Gualberto de Deus Serres
Classe de Assunto: II
Entidade: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itaqui/RS
Vinculação: MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E REFORMA 'AGRARIA
Exercício de 1986

A Segunda Câmara, quanto aos processos a seguir relaciona-
dos, com fundamento nos arts. 1 . , incisos I e II, e 10, 5 1 5 da Lei n.
8.443, de 16.07.1992, e nos arts. 64, inciso IV, 67 e 73 do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n. 15/93; e de acordo
com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE expedir quitação ao(s)
responsável(els), ante o recolhimento integral do débito que lhe fora
.imputado:

005 - TC-700.378/92-8 - Responsável: Benedito Giolo
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Serra Azul/SP
Exercício de 1989

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOSE AWRON/O O. DE MACEDO
na Pren1déncla	

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Mlnisterio Público
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Relação n . 31/93

Relação de processos submetidos à Segunda Câmara, para	 jul-
gamento e apreciação na forma indicada nos acto. 64,	 inciso IV, 67,	 e73 do Regimento Interno, aprovado pela Res. Administrativa n . 15/93.

Relator: Ministro Marcos Vinícios Vilaça

APOSENTADORIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arts. 	 1 . ,	 in-ciso V, 39,	 inciso /I, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992;	 nos arts.	 64,inciso /V, e 67 e 73 do	 Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
Administrativa n . 15/93,	 e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos nos
autos,	 DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

001 - TC-026.089/81-5 - Thereza Baptista Balthasar da Silveira
002 - TC-450.134/89-0 - Arnaldo Ferreira Diniz
003 - TC-225.125/91-9 - Marilda Ricardina Weber Farah
004 - TC-450.109/92-5 - Oneide da Silva Pereira
005 - TC-001.056/93-0 - Edgard Machado Pereira
006 - TC-001.188/93-3 - Regina Maria de Carvalho Duarte
007 - TC-001.189/93-0 - José Pereira Fernandes'
008 - TC-001.190/93-8 - Benjamin Moraes Neto
009 - TC-001.191/93-4 - Uba/do Lima de Alvarenga Barrios
010 - TC-001.192/93-0 - Neide Brandão
011 - TC-001.193/93-7 - Valdir Espinheira do Carmo
012 - TC-001.350193-5 - Archimedes Batista Cruz
013 - TC-001.351/93-1 - Alvaro Francisco de Oliveira
014 - TC-001.354/93-0 - Arlindo Ornilo da Silva
015 - TC-006.884/93-8 - José Miguel da Fonseca

DECISÃO: A Segunda Cámara, com fundamento nos arte, 1 . ,	 in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992;	 nos arte.	 64,
inciso IV, e 67 e 73 do	 Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
Administrativa n . 15/93,	 e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos nos
autos,	 DECIDE considerar legal(alo) para fins de registro com	 deter-
minação, os atos de concessões a seguir relacionados:

016 - TC-001.352/93-8 - Agustinho Ornassem
017 - TC-001.353/93-4 - Francisco Ferreira Torres
018 - TC-004.960/93-9 - Maria Voada Barbosa
019 - TC-006.637/93-0 - Gilson da Silva Pereira

PENSÃO CIVIL

042
043
044
045
046
047
048
049
050
051
052
053
054
055
056
057
058
059
060
061
062
063
064
065
066
067
068
069
070
071
072
073
074
075
076
077
078
079
080
081
082
083
084

TC-006.241/93-0
TC-006.243/93-2
TC-006.245/93-5
TC-006.248/93-4
TC-006.249/93-0
TC-006.252/93-1
TC-006.253/93-8
TC-006.254/93-4
TC-006.255/93-0
TC-006.477/93-3
TC-006.478/93-0
TC-006.479/93-6
TC-006.480/93-4
TC-006.481/93-0
TC-006.482/93-7
TC-006.483/93-3
TC-006.484/93-0
TC-006.485/93-6
TC-006.486/93-2
TC-006.487/93-9
TC-006.488/93-5
TC-006.489/93-1
TC-006.490/93-0
TC-006.491/93-6
TC-006.492/93-2
TC-006.493/93-9
TC-006.494/93-5
TC-006.495/93-1
TC-006.496/93-8
TC-007.790/93-7
TC-007.791/93-3
TC-007.792/93-0
TC-007.793/93-6
TC-007.794/93-2
TC-007.795/93-9
TC-007.796/93-5
TC-007.797/93-1
TC-007.798/93-8
TC-007.799/93-4
TC-007.800/93-2
TC-007.801/93-9
TC-007.802/93-5
TC-007.803/93-1

APOSENTADORIA/PENSÃO

Carlindo Augusto de Oliveira
Ademário Soares dos Santos
Alderico Guedes
António Fernando Souza Rocha
António Isola Gomes
Wilton José de Souza
Aloisio Matos Oliveira
Rouchael Cunha
Wilson Evangelista da Silva
Antonio Teodoro do Nascimento
José Guaracl da Silva
José Messias da Silva
Djalma da Silva Almeida
Diniz Moreira Farias
Devaci Couto
Eduardo da Silva Souza
Carlos Alberto Veras
José Siqueira Espirito Santos
Migue/ Reis de Oliveira
Humberto Firmino Ramalho
João Batista dos Santos
Carlino do Vale Ferreira
Espedito Mendes Moreira
Luciano Antonio da Silva
Jailson da Silva
Luis Carlos Loureiro Ska/ee
Cláudio Nogueira da Silva Júnior
Rubem Polycarpo Oliveira
José Luiz Santos da Silva
Doniciano Peixoto
Bianor Salomão Marques
Aldo de Castro Nogueira
Adalberto Azevedo da Silva
Armando Pimenta/ de Miranda
Adventino Augusto de Oliveira
Benoni Remigio Feitosa
Carlos dos Santos Ribeiro
Antônio Machado da Silva
Cecilia da Cruz Ferreira
Adalberto Dantas
António Moreira Alves
Carlos Antônio Bonfim
Benedito Jeovanni Penha

CIVIL

1

DECISÃO: A Segunda Cãmara, com fundamento nos arte. 1 . , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos erro. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n . 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

020 - TC-275.645/91-6 - Elisa Alves Monteiro da Silva
acera Alves Pereira
Raimundo Alves Pereira
Manuel Alves Pereira

021 - TC-025.500/92-9 - Lauréncia Cruz Santana
Luis Abel Cruz de Santana

022 - TC-005.336/93-7 - Oito Lopes de Rodrigues

PENSÃO MILITAR

DECISÃO: A Segunda Cámara, com fundamento nos arts. 1 5 , in-ciso V, 39, inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992; nos arte. 64,
Inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

DECISÃO: A Segunda Cámara, com fundamento nos arts. I . , in-
ciso V, 39, inciso II, da Lei n . 8.443, de 16.07.1992; nos anta. 64,
inciso IV, e 67 e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Reso/ução
Administrativa n. 15/93, e de acordo com os pareceres emitidos nos
autos, DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de
concessões a seguir relacionados:

085 - TC-376.003/91-0 - Willer Peixoto (Aposentadoria)
Nilce Rubano Peixoto (Pensão)

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA SETORIAL

A Segunda Cãmara, quanto aos processos a seguir relaciona-
dos, com fundamento nos arts. 1 0 , incisos I e II, e 10, 5 1 . da Lei n.
8.443, de 16.07.1992, e nos arts. 64, inciso IV, 67 e 73 do Regimento
Interno, aprovado pela Resolução Administrativa n . 15/93; e de acordo
com os pareceres emitidos nos autos, DECIDE pela(s) determinação(õ05)
sugerida(s) e juntada às respectivas contas:

086 - TC-525.020/93-4 - Responsáveis: Elias João de S. Lima e outros
Classe de Assunto: III
Entidade: Coordenação Regional da Fundação Nacional de Saúde-PI
Exercício de 5993

023
024
025
026
027

TC-063.185/74-1 - Juracy do Carmo Ribeiro
TC-027.027/77-5 - Maria Nazareth da Silva
TC-027.574/77-6 - Ni/céa Barbosa Bernardo de Matos
TC-006.537/93-6 - Almiro Nunes de Oliveira
TC-006.538/93-2 - Elias Tannure

sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOS2 ANTON/0 O. MACEDO	 MARCOS VI01C/OS VILAÇA
na Presidõncia	 Ministro-Relator

028 TC-006.539/93-9 - Amaro Eurico de Abreu Elos
029 TC-006.540/93-7 - Irany Nogueira da Costa
030 TC-006.541/93-3 - Ernestlna Pereira de Araújo
031 TC-006.542/93-0 - Carlos Vieira Ferreira Relação n. 034/93032
033

TC-006.543/93-6 - Pedro José Ramalho
TC-006.544/93-2 - Paulo de Souza

Lucinda dos Santos Souza
Leonardo dos Santos Souza

Relação	 de processos submetidos à 20 Cámara, para julgamento
e	 apreciação	 na forma indicada nos aros. 	 64, inciso IV, 67, e	 73	 do
Regimento interno.

034 - TC-006.545/93-9 - Livia de Andrade Castro
035 - TC-006.546/93-5 - Luiz Gonzaga da Silva Re/ator: Ministro JOSÉ ANTON/O B. DE MACEDO
036 - TC-006.547/93-1 - Severino José da Cunha

Neusa Moura Mello da Cunha
037 - TC-006.548/93-8 - Iracy Santiago da Silva APOSENTADORIA

038 - TC-006.549/93-4 - Maria do Rosário Pereira Noronha
039 - TC-006.550/93-2 - José Newton de Figueiredo

Maria Sarita Martins Coelho
Raymunda Mendes

040 - TC-006.551/93-9 - Damyr Goulart de Souza

DECISÃO:	 A	 Segunda	 Cámara, quanto aos processos	 a	 seguir
relacionados,	 DECIDE	 considerar	 legais os atos de	 concessões,	 para
fins	 de registro, com fundamento no inciso V do art. 1 0 , c/c o	 inciso
II	 do art. 39 da Lei n.	 8.443, de 16/07/1992; e inciso /I do art.	 180,
c/c	 o	 art.	 182 do Regimento Interno, e de acordo 	 com	 os	 pareceres
emitidos nos autos:

REFORMA

DECISÃO: A Segunda Câmara, com fundamento nos arte, 1 . ,	 in-
001
002

- TC-004.127/87-0
- TC-010.697/87-0

- Maria de Jesus Santos da Silva
- Maria margarida Dórea Passosciso V, 39,	 inciso II, da Lei n. 8.443, de 16.07.1992;	 nos arte.	 64,

inciso IV, e 67 e 73 do	 Regimento	 Interno, aprovado	 pela	 Resolução
003
004

- TC-005.187/88-5
- TC-002.883/89-9

- Geraldo Madureira da Silveira
- Jamyr CostaAdministrativa n. 15/93,	 e	 de	 acordo	 com os pareceres emitidos nos 005 - TC-008.023/89-1 - Alfredo Pálio da Silvaautos,	 DECIDE considerar legal(ais) para fins de registro, os atos de

concessões a seguir relacionados:
006
007

- TC-009.382/89-5
- TC-002.394/91-0

- Tomar Rocha Seixas
- Maria Perpétua de Castro Moscoso

041 - TC-006.240/93-3 - Antônio /saias de Souza
008
009

- TC-005.830/91-5
- TC-009.328/92-0 -

- Eloy Martins Silva
Sebastião Vieira
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ACOMPANHAMENTO

DECISÃO: A Segunda CAmara DECIDE, com fundamento no art. 1.
inciso /V da Lei Orgânica e art. 1* inciso VII do Regimento Interno,
arquivar o peocesso a seguir indicado, de acordo com o parecer da
SOCO/OS:

010 - TC-012.583/93-6 -
Classe de Assunto: III
Entidades: Delegacia e Inspetorias da Receita Federal no Estado

do Mato Grosso do Sul
Vincu/ação: MINISTÉRIO DA FAZENDA

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ORDINÁRIA

DECISÃO: A Segunda Câmara, quanto ao processo a seguir
indicado, DECIDE mandar juntar às contas da Procuradoria da República
em Santa Catarina, relativas ao exercício de 1993 , para exame
conjunto, fazendo as determinações sugeridas, com fundamento no 5 1s
do art. 41 da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e Inciso VII do art. 49,c/c o 5 2 . do art. 102 do Regimento Interno; e de acordo com o parecer
da /RCE/SC:

Vinculação: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO
Exercício de 1989

Sala das Sesse,:es, em 2 de setembro de 1993

NARWrnragirLAcA	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES 5001110 BRANCO
Representante do Ministério Público

Relação n . 015/93 - CONTAS/ACÓRDÃOS -
Relação dos processos submetidos à 2 . Câmara, para

julgamento e apreciação na forma indicada nos artigos 64, inciso IV,67, e 73 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Administrativa
n . 015/93.

Ministro-Relator

o

_.,

1

011 - TC-650.048/93-8
Classe de Assunto: III
Entidade: Procuradoria da República em Santa Catarina
Vinculação: MINIST8RI0 PÚBLICO DA UNIÃO
Responsável: Durval Tadeu Guimarães e outros
Período: 01/01 a 12/03/93

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

MARCOS VIN1CIOS VILAÇA 	 JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidéncia	 Ministro-Relator

TOMADA DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2. Câmara, na Sessão de 02/09/93, quanto ao processo a
seguir indicado, ACORDAM julgar regulares as contas e dar quitação
plena aos responsáveis, com fundamento no inciso I do art. 16, c/c oart. 17 da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e parágrafo único do art. 151,c/c o 5 2 5 do art. 146, do Regimento Interno, de acordo com os
pareceres emitidos nos autos:

002 - TC-449.022/93-5 - Victor Hugo Laitano e outros (Responsáveis)
Classe de Assunto: II
Entidade: Procuradoria Regional do Trabalho - 14 1 Região/ROVelho/R0.
Vincu/ação: M/NISTÊRIO PÚBLICO DA UNIÃO
Exercício de 1992

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2. Câmara, na Sessão de 02/09/93, quanto ao processo a
seguir indicado, ACORDAM julgar regulares as contas, com ressalva,
dando quitação aos responsáveis, com fundamento no Inciso II do art.16 da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e 5 20 do art. 146, c/c o art. 152
do Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

003 - TC-574.016/93-7 - Sueli Aparecida Erbano e outros (Responsáveis)
Classe de Assunto: II
Entidade: Procuradoria Regional do Trabalho - 90 Região/PR
Vinculação: MINISTÉRIO PUBLICO DA UNIÃO
Exercício de 1992

TOMADAS DE CONTAS ESPECIAL

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,reunidos na 2 . Câmara, na Sessão de 02/09/93, quanto ao processo a
seguir indicado, ACORDAM julgar regulares as contas, com ressalva,
dando quitação ao responsável, com fundamento no inciso II do art. 16da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e 5 20 do art. 146, c/c o art. 152 do
Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

004 - TC-349.058/92-0 - Ivanilzo Gonçalves de Alencar (Responsável)
Classe de Assunto: II
Entidade: Prefeitura Municipal de Filadélfia-TO

Relator: Ministro-Substituto LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA

Prestacões de Contas do exercício de 1991 (Petrobrás/Rovaltles) 
Prefeituras e resoonsávels: 

ACÓRDÃO: Os Ministros do T.C.U., reunidos co Sessão de 2 . Câmara,
ACORDAM, com fundamento nos arta. 1 . , inciso I, 16, inciso I e 23,inciso I da Lei 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas e dar quitação plena aos responsáveis, de acordo com ospareceres emitidos nos autos.

001 - TC-600.022/92-7 - ( em ordem alfabética): Água Nova/RN (Francis-
co França); Antonio Martins/RN (Francisco Jácome de Mesquita); Bento
Fernandes/RN (José Robenilson Ferreira); Boa Saúde/RN (Paulo de
Souza); Bom Jesus/RN (Moacir Amaro de Lima); campo Grande/RN
(Francisco Fernandes Pimenta); Campo Redondo/RN (Francisco de
Vasconcelos Silva); Canguaretama/RN (José Pessoa Nunes da Silva);
Carnaubais/RN (Nelson Gregório Bezerra); Coronel Ezequiel/RN ' (José
Quincas de Farias); Doutor Severiano/RN (Vicente Nogueira Dessa);
Espírito Santo/RN (Manoel Gomes Teixeira); Extremoz/RN (Walter Soares
de Paula); Felipe Guerra/RN (Hulgo Costa da Silva); Francisco
Dantas/RN (Epifànio Silvino do Monte); Galinhos/RN (Jardelina do Vale
Pereira); Goianinha/RN •(Wilton Gomes Machado); Ipanguaçú/RN (José de
Deus Barbosa Filho); Itaú/RN (Rui Nessa Nunes); Jaçanã/RN (José
Farias da Costa); Jandaira/RN (Manoel Martins); Janduls/RN (Antonio
José Bezerra); Jardim do Seridó/RN (Maria José Lira Medeiros); João
Dias/RN (Mário Alves Diniz); Lagoa de Pedra/RN (José Jonas da Silva);
Lagoa Nova/RN (Genilson Pinheiro Borges); Lajes Pintada/RN (José
Linduarte Gomes); Lucrêcia/RN (Amaro Bandeira de Araújo); Martins/RN
(Marcos Antonio Chaves F. de Queiroz); Montanhas/RN (José Balduíno
Bispo); Olho D'água do Borges/RN (José Gonzaga de Quelroga);
Paraná/RN (Pedro Francisco Rocha); Passa e Fica/RN (Pedro Augusto
Filho); Patú/RN ( Ednardo Benigno de Moura); Pedro Avelino/RN (Neide
Suely Muni. Costa); Pildes/RN (Elias Antônio da Silva); Portalegre/RN
(ElpIdlo de Souza Règo); Rafael Fernandes/RN (José Fernandes de
Oliveira); Riacho da Cruz/RN (Maria Bernadete Nunes Moo Gomes);
Rodolfo Fernandes/RN (Francisco Germano Silveira Neto); Rui
Barbosa/RN (Geráncio Virgino Dias); Santana do Matos/RN (Manuel
Correia Neto); Senador Eloi de Souza/RN (Adilson de Oliveira
Pereira); Serra Caiada/RN (Wanderley Agra de Azevedo); Serrinha/RN
(Marluce Rodrigues dos Santos); Severiano Melo/RN (Severiando Regia
de Melo Neto); São Francisco do Oeste/RN (Ivone de Freitas Viana);
São José do Campestre/RN (Laércio José de Oliveira); São Pedro/RN
(Francisco Ribeiro das Chagas); São Rafael/RN (José Ribamar de
Souza); São Tomé/RN (Francisco Estrela Martins); Tabuleiro Grande/RN
(Flásio Diógenes Deusa); Tangará/RN (Theodorico Bezerra Neto);
Tenente Ananias/RN (Rocival Fernandes de Oliveira); Tibau do Sul/RN
(Nivaldo Rodrigues de Barros); Viçosa/RN (Kerginaldo Forte de Amorim);
002 - TC-600.028/92-5 Afonso Bezerra/RN (João Batista Alves Bezerra
003 - TC-600.031/92-6

Neto).
	 (Manoel Fernandes de Miranda).

	

004 - TC-600.033/92-9	 Baia Formosa/RN (Samuel Monteiro da Cruz).
005 - TC-600.034/92-5 Calçara do Rio do Vento/RN (Emanoel Gelson de

Andrade).
006 - TC-600.035/92-1 Touros/RN (Carlos Alberto Câmara de Carvalho).007 - TC-600.036/92-8 Serra do Mel/RN ( José Cortês Pereira de

Araújo Júnior).
008 - TC-600.037/92-4 Rafael Godeiro/RN (Wellington Bertoldo de
009 - TC-600.042/92-8 Wa l)3erito do Trairi/RN (Jailson Costa).

	

010 - TC-600.043/92-4	 São Paulo do Potengi/RN (José Azevedo Lopes).
011 - TC-600.045/92-7 Macalba/RN (Mônica ~rega Dantas).

	

012 - TC-600.046/92-3	 Equador/RN (Francisco Sabino de Oliveira).

	

013 - TC-600.047/92-0 	 Sítio Novo/RN (Francisco Canindé Metro).

	

014 - TC-600.048/92-6	 Lagoa D'anta/RN (José Terceiro Lopes).

	

015 - TC-600.049/92-2	 Vila Flor/RN (Manoel de Lima).

	

016 - TC-600.050/92-0	 Lagoa de Velhos/RN (José Ovo de Souza).

	

017 - TC-600.053/92-0 	 Vera	 Cruz/RN	 (Francisco Nunes Pinheiro

	

018 - TC-600.054/92-6 	 'Etr12/RN (Osvaldo Januário do Rêgo).

	

019 - TC-600.056/92-9	 Paraú/RN (Luiz Augusto Filho).

	

020 - TC-600.057/92-5	 /poeira/RN (Edgar Horácio de Medeiros).

	

021 - TC-600.058/92-1	 São José do Seridó/RN (João Bosco da Costa).
022 - TC-600.059/92-8 Asno/DO (José Maria Macedo de Medeiros).

	

023 - TC-600.060/92-6	 Riacho de Santana/RN (Francisco Wellington S.
Nery)

	

024 - TC-600.06I/92-2	 São João do Sabugi/RN (Aníbal Pereira de

025 - TC-600.067/92-0 Wi i'àUz/RN (Targino Pereira da Costa Neto).

	

026 - TC-600.068/92-7	 Monte das Gameleiras/RN (Kerginaldo Rodrigues
Pinheiro).

	

027 - TC -600.069/92-3	 Ares/RN (Ovo Marinho de Menezes).

Relação n. 035/93

Processo submetido à 2 . Câmara, para julgamento e apreciação
na forma indicada nos arte. 64, inciso IV, 67, e 73 do RegimentoInterno.

Relator: Ministro JOSt ANTONIO B. DE MACEDO

PRESTAÇÃO DE CONTAS

ACÓRDÃO: Os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos na 2 5 Câmara, na Sessão de 02/09/93, quanto ao processo a
seguir indicado, .ACORDAM julgar regulares as contas, com ressalva,dando , quitação ao responsável, com fundamento no inciso II do art. 16da Lei n. 8.443, de 16/07/1992; e 5 25 do art. 146, c/c o art. 152 do
Regimento Interno, e de acordo com os pareceres emitidos nos autos:

001 - TC-450.300/90-0 - Emilson dos Santos Gonçalves (Responsável)
Classe de Assunto: /I
Entidade: Prefeitura Municipal de Afu.1/PA
Vinculação: FUNDO ESPECIAL - PETROBRAS (RO/AI/PIES)
Exercício de 1989
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028 - TC-600.070/92-1 - Lajes/RN (Luiz Leocádio de Araújo).
029 - TC-600.071/92-8 - Lagoa Salgada/RN (José Carlos da Costa).
030 - TC-600.072/92-4	 Taipa/OS (Osvaldo Ferreira da Cruz).
031 - TC-600.074/92-7 - Monte Alegre/RN (Maria das Graças Marques

Silva).
032 - TC-600.075/92-3 - Pureza/RN (João Cordeiro de Melo)
033 - TC-600.076/92-0 - Maxaranguape/RN (José Lucas Regis).
034 - TC-600.078/92-2 - Brejinho/RN (Avelino Matias Xavier).
035 - TC-600.079/92-9 - São José do Mipibu/RN (Janilson Ferreira).
036 - TC-600.082/92-0 - Messias Targino/RN (César Teixeira Jales).
037 - TC-600.083/92-6 - Serra Negra do Norte/RN (Dilvan Monteiro da

Nóbrega).
038 - TC-600.085/92-9 - São Fernando/RN (Abemor Fernandes Junior).
039 - TC-600.086/92-5 - Acari/RN (José Fernandes Neto).
040 - TC-600.087/92-1 - Governador 	 Dia-Sept Rosado/RN (Francisco

Adail Carlos do V.Costa).
041 - TC-600.088/92-8 - Caraúba dos Dantas/RN (Valdemar Cândido de

Medeiros).
042 - TC-600.089/92-4 - Senador Georgino Avelino/RN (João Batista de

Santana).
043 - TC-600.090/92-2 - Timbaúba	 dos	 Batistas/RN	 (Ary Torres
044 - TC-600.091/92-9 - Jucurutu/RN (Luciano Araújo Lopes).
045 - TC-600.092/92-5 - Serra de São Bento/RN (Ricardo de Santana

Araú(o).
046 - TC-600.093/92-1 - Parazinho/RN (Antonio Anchieta Varela).
047 - TC-600.094/92-8 - Jardim de Piranhas/RN	 (Nivaldo Borges da

Silva).
048 - TC-600.095/92-4 - Angicos/RN (Jaime Batista dos Santos).
049 - TC-600.096/92-0 - Jardim de Angicos/RN (Paulo Amaro de Lima).
050 - TC-600.097/92-7 - Riachuelo/RN (José de Anchieta Alves).
051 - TC-600.098/92-3 - Várzea/RN (Antônio Genival de Carvalho).
052 - TC-600.099/92-0 - Barcelona/RN (Carlos Zamith de Souza).
053 - TC-600.100/92-8 - Santo Antonio/RN (Luis Carlos Vidal Barbosa).
054 - TC-600.10I/92-4 - Alexandria/RN 	 (Ney	 Moacir Rossatto de

Medeiros).
055 - TC-600.103/92-7 - Caraúbas/RN (João Marinaldo de Holanda).
056 - TC-600.105/92-0 - Apodi/RN (Simão Nogueira Neto).
057 - TC-600.106/92-6 - Currais Novos/RN (Morar Dias de Almeida).
058 - TC-600.107/92-2 - Ouro Branco/RN (Francisco Lucena de A. Filho).
059 - TC-600.111/92-0 - Japi/RN (Gentil Pinheiro).
060 - TC-600.112/92-6 - Pedra Preta/RN (José Mendes da Silva).
061 - TC-600.113/92-2 - Pedro Velho/RN (Maria Auxiliadora Netto P.

Targino).
062 - TC-600.114/92-9 - Frutuoso Gomes/RN (Gilvan Fernandes Carlos).
063 - TC-600.115/92-5 - Almino Afonso/RN (Abel Belarmino de Amorim

Filho).
064 - TC-600.121/92-5 - Florânia/RN (Laurentino Airton de Medeiros).
065 - TC-600.134/92-0 - Cerro Corá/RN (João Batista de Melo Filho).
066 - TC-600.146/92-8 - Cruzeta/RN (Geraldo Alves da Silva).
067 - TC-600.147/92-4 - São vicente/RN (Irani Soares de Araújo).
068 - TC-600.153/92-4 - Passagem/RN (José Silvestre de Lima).
069 - TC-600.155/92-7 - Umarizal/RN (Raul Alencar Filho).
070 - TC-600.187/92-6 - Governo do Estado do Rio Grande do Norte

(Benivaldo Alves de Azevedo e Manoel Pereira
dos Santos).

ACÓRDÃO: Os Ministros do T.C.U., reunidos na Sessão de 2 0 Câmara,
ACORDAM, com fundamento nos arte. 1 0 , inciso I, 56,. inciso II, 18 e
23, inciso II da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos responsáveis, de
acordo com os pareceres emitidos nos autos.

071 - TC-600.022/92-7 - Ceará Mirim/RN (Jorge Câmara C. A. e Silva).
072 - TC-600.055/92-2 - Santana do Seridd/RN(Hudson Pereira de Brito).
073 - TC-600.066/92-4 - Alto do Rodrigues/RN (Geraldo Magela de Melo).
074 - TC-600.073/92-0 - Nisia Floresta/RN (Almir da Silva Leite).
075 - TC-600.080/92-7 - Pendéncias/RN (Levani de Freitas).
076 - TC-600.081/92-3 - Grossos/RN (Francisco das Chagas de Oliveira).
077 - TC-600.084/92-2 - Parelhas/RN (Arnaud Macedo de Oliveira).
078 - TC-600.138/92-5 - Macau/RN (Afonso de Ligório Lemos).
079 - TC-600.139/92-1 - Guamaré/RN (João Pedro Filho).
080 - TC-600.140/92-0 - Caic6/RN (Manoel Torres de Araú(o).
081 - TC-600.166/92-9 - Teimo Marinho/RN (Antonio Emanuel de Lara

Menezes).
082 - TC-600.167/92-5 - João Câmara/RN (Valdir Ferreira de Miranda).
083 - TC-600.168/92-1 - Areia Branca/RN 	 (José Alfredo Rodrigues

Rebouças).

ACÓRDÃO: Os Ministros do T.C.U., reunidos na Sessão de 2 . Câmara,
ACORDAM, com fundamento nos arte. 1 . , inciso I, 16, inciso II, 18 e
23, inciso II da Lei n* 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir
relacionadas, com ressalva, e dar quitação aos responsáveis, fazendo
as determinações sugeridas nos pareceres emitidos nos autos.

084 - TC-600.077/92-6 - Poço Branco/RN (José Sebastião Sobrinho).
085 - TC-600.110/92-3 - Santa Cruz/RN (Francisco Medeiros Sobrinho).

Os Ministros do T.C.U., reunidos na Sessão de 2 . Câmara, ACORDAM, com
fundamento nos arts. la, inciso I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II
da Lei n. 8.443/92, julgar regulares as contas a seguir relacionadas,
com ressalvas, e dar quitação aos responsáveis, de acordo com os
pareceres.

086 - TC-600.135/92-6 - Natal/RN (vilma Maria de Faria).

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHÃES Si ROCHA
na Presidância	 Minislro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES NODOSO BRANCO
Representante do Ministério Público

Anexo II da Ata n . 31, de 02 de setembro de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda Camara)

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatores,
bem como as Decisões de n .s 288 a 293 e os Acórdãos de n .s 170 a 182,
acompanhados de pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno,
artigo 64, inciso V/, c/c o artigo 60, incisos V/, VII, VIII, artigos
67, 71, 55 1 . a 7 . , 72 e 279; e Portaria da Presidência n . 054-GP/91,
alterada pela de n . 046-GP/92, com as modificações introduzidas pela
de n* 165:GP/92, e Portaria n . 109-GP/92).

Na oportunidade da apreciação dos processos n.
549.010/91-2, que trata de tomada de contas especial contra a
Associação dos Oleiros do Ambrásio de Picos/PI, e n . 549.023/92-5,
referente à tomada de contas especial instaurada contra o prefeito
municipal de Monte Alegre do Piaul/PI, em virtude da ausência da
prestação de contas de recursos repassados pelo PODE, manifestou-se,
oralmente -- e no sentido de serem julgadas regulares com ressalvas
as referidas contas, dando-se quitação aos respectivos responsáveis
-- o Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Moerão Branco, ante
solicitação do Relator, Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da
Rocha (art. 39 do Regimento /nterno).

GRUPO I - CLASSE I
TC-376.020/90-3
Recurso

Examina-se recurso contra Decisão da 2 . Casara que, em
Sessão de 23 de maio de 1991, considerou ilegal a concessão de pensão
civil, prevista na Lei n . 3.730/60, à Nadir Maria Barbosa, companheira
do es-servidor do antigo Ministério dos Transportes Antônio Liberato,
falecido em 09.05.69.
2. Por meio de requerimento dirigido ao Presidente desta Casa, a
interessada solicita reexame da matéria (f. 67/68).
3. A instrução, a cargo da 2 . IGCE, após análise dos autos, assim
conclui:

Diante do exposto, e considerando que nossa Carta Magna
reconhece, para efeito de proteção do Estado, a união estável entre
homem e mulher como entidade familiar e que a lei n . 8.112/90 também
prevê a concessão de pensão à companheira ou ou companheiro que prove
união estável, caracterizando uma entidade familiar, considerando,
ainda, que este Tribunal, imbuído pelo espirito humanitário, tem
aprovado a concessão da pensão da Lei 3.738/60 à companheira,
parece-me, s.M.j., que esta Colenda Corte poderá reconsiderar a
decisão de fls. 65 para julgar legal o ato de fls. 125 e ordenar o seu
registro (Anexo VI, Ata n . 08/90, Sessão de 19.04.90, 2 . amara,
TC-375.745/88-2)."
4. O Ministério Público está de acordo com a proposta do órgão
técnico.

É o relatório.
VOTO

Em face das decisões citadas no parecer do órgão técnico e
donsiderando o contido no parágrafo 30 do art. 226 da Constituição
Federal de 1988, acolho os pareceres e Voto por que o Tribunal adote a
decisão que ora submeto a sua 2 . Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

MARCOS VINICIOS'VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N . 288/93 - 2 . CiIMARA
1. Processo n . TC-376.020/90-3
2. Classe V	 Assunto: ReCtIrS0 contra a Decisão da 2 . Câmara que,
Sessão de 23 de maio de 1991, considerou ilegal a concessão de pensão
civil.
3. Interessado: Nadir Maria Barbosa
4. órgão: Ministério da Infra-Estrutura.
5. Reidt0r4 Micmstro biarCOS Vinicios Vilaça
6. Representante do ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE
8. Decisão: O Tribunal, por sua Segunda Câmara, acolhendo as
conclusões expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 39, item
II, da Lei n. 8.443, de 16.07.92, Decide reconsiderar a Decisão desta
Câmara proferida em 23 de maio de 1991, para considerar legal a
concessão em exame, com registro do ato correspondente.
9. Ata n.	31/93 - 2 . ficara

10. Data da sessão: 02 / 09 / 1993

JóSt ANTONIO B. DE MACEM,
na Preside/leia

Grupo I - Classe /I
TC-013.614/89-4

1 - ASSUNTO: Tomada de Contas Especial
2 - ÓRGÃO: Empresa de Navegação da Amazónia S.A. - ENASA
3 - RESPONSÁVEL: Carlos Alberto Rocque
4 - VALOR E NATUREZA DO DEBITO: Cuidam os autos da Tomada de Contas
Especial, instaurada em cumprimento à Decisão n . 024/92, da Segunda
Cãmara (cf. Ata n . 03/92), relativa à percepção indevida de diárias, no
período de 01.01.91 a 21.02.95, pelo Sr. Carlos Alberto Rocque, eu-
Presidente da Empresa De"Navegação da Amazônia S.A. - BRASA, apurada
através de Inspeção Extraordinária (cf. Relatdrio de f. 101/127).
5 - PRONUNCIAmENTO DO CONTROLE /NTERNO: 	 Relatório de Auditoria

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA

MARCOS V/NICIOS VILAÇA
Mintstro-Relator
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conclusivo pela responsabilidade do Sr. Carlos Alberto baque.
6 - PARECERES DA INSPETORIA E DO MINISTÉRIO PUBLICO: Pelo expediente de
E. 237/249, o Sr. Carlos Alberto Ronque apresentou suas alegações de
defesa analisada às f. 257/260, concluindo o corpo técnico pela
irregularidade das contas e em débito o responsável, pelas quantias
discriminadas às C. 260.

Em 22.04.93, a 2 . Camara, através da Decisão n. 114/93 - Ata
n . 13/93, f. 272, rejeitou as alegações de defesa apresentadas pelo
responsável (f. 237/254), fixando-lhe o prazo de 15 dias a contar da
ciência da decisão para o recolhimento aos cofres da entidade das
importâncias indicadas às É. 272, com os acréscimos legais devidos.

Em 27.04.92, foi cientificado o ex-Diretor-Presidente da
ENASA, através do Oficio n . 320-IRCE/PA/93, reiterado pelo de n.
393/93, de 18.05.93.

O expediente de f. 281 (reiteração) comprova o conhecimento,
por parte do responsável, da Decisão deste Tribunal, mesmo assim, não
apresentou qualquer manifestação nem tampouco recolheu o valor do débito
que lhes fora imputado.

Ante o exposto, a Inspetoria Regional e o Ministério Público
manifestam-se pela irregularidade das presentes contas e em débito o Sr.
Carlos Alberto Rocque, pelas quantias de Cr$ 242.727,50, Cr$ 970.910,00,
Cr$ 700.278,73 e Cr$ 758.653,28, com os acréscimos legais devidos a
partir de 11.01.91, 16.01.91, 07.02.91 e 21.02.91, respectivamente, até
a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor.

É o relatório
VOTO

Acolhendo os pareceres, Voto por que este Tribunal adote o
Acórdão que ora submeto à Segunda Câmara.

Sa/a das Sessões, em e de setembro de 1993
MARCOS V/NICIOS VILAÇA

Ministro-Relator

ACORDA.° N.	170/93 - 2 . CiMARA

1. Processo TC-013.614/89-4
2. Classe de Assunto: Cuidam os autos da Tomada de Contas Especial,
instaurada em cumprimento à Decisão n . 024/92, da Segunda Câmara (cf.
Ata n. 03/92), relativa à percepção indevida de diárias, no período de
01.01.91 a 21.02.91, pelo Sr. Carlos Alberto Rocque, es-Presidente da
Empresa De Navegação da Amazónia S.A. - ENASA, apurada através de
Inspeção Extraordinária (cf. Relatório de É. 101/127).
3. Responsável: Carlos Alberto Ronque
4. Unidade: Empresa de Navegação da Amazónia S.A. - ENASA
5. Relator: Ministro Marcos viliicios Vilaça
6. Repr. do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão Branco
7. órgão de Instrução. IRCE/PA
8. Acórdão:

'VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de responsabilidade do Sr. Carlos Alberto Ronque,
referentes ao periodo de 1991;

'Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou o débito contra o responsável nos valores de Cr$ 242.727,50, Cr$
970.910,00, Cr$ 700.278,73 e Cr$ 758.653,28 provenientes da percepção
indevida de diárias, no periodo de 01.01.91 a 21.02.91;

Considerando que o responsável não recolheu o valor do
débito aos cofres da Entidade.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos co Sessão da Segunda Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1 5 , inciso I; e 16, inciso /I/, alínea "Ia", da Lei n.
8.443/92, c/c o art. 19, caput; e 23, inciso SEI, da mesma Lei, e em
débito o Sr. Carlos Alberto Rosque, pelas quantias de Cr$ 242.727,50,
Cr$ 970.910,00, Cr$ 700.278,73 e Cr$ 758.635,28, a cujo pagamento o
Condenam, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para comprovar perante
sete Tribunal o seu recolhimento aos cofres da Entidade, acrescida dos
encargos legais calculados a partir de 11.01.91, 16.01.91, 07.02.91 e
21.02.91, respectivamente, até a data do recolhimento, na forma prevista
na legislação em vigor;

P) determinar, desde logo, a cobrança judicial do débito,
caso nãO atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei n . 8.443/92; e

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1., I, "g" (inelegibilidade).
9. Ata n . 31/93 - 2 . doara

10. Data da Sessão: 02.09.1993

J010 A510500 B. DE MACEDO	 MAK,. VINIC/oS VILAÇA
na Presidèncla	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE BAILES MOURA° BRANCO
Representante do Ministerio Público

Grupo I - Classe II
TC-625.400/92-5

1 - ASSUNTO: Tomada de Contas Especial
2 - ÓRGÃO: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cerro Largo/RS
3 - RESPONSÁVEL: Bruno Oscar Kliemann
4 - VALOR E NATUREZA DO DÉBITO: Tomada de Contas Especial instaurada
pela Diretoria Federal da Agricultura e Reforma Agrária no RS - MAR).
DRTN/RS, motivada pela omissão .da prestação de contas na aplicação dos
recursos financeiros por parte do Ajustaste acima nominado, recebidos
mediante o termo celebrado em 18.11.88, publicado no dia 01.12.88,
objetivando a operacionallzação do Programa de Incentivo a Produção,
Comércio e Distribuição de Sementes e Mudas selecionadas para o pequeno

produtor da região, no valor de Cal 1.000.000,00.
5 - PRONUNCIAMENTO DO CONTROLE INTERNO: 	 Relatório de Auditoria
conclusivo pela responsabilidade do Sr. Bruno Oscar Kliemann.
6 - PARECERES DA INSPETORIA E DO MINISTÉRIO PUBLICO: Tendo sido
devidamente citado por Edital, publicado no DOU 15.06.93, o Sr. Bruno
Oscar Kliemann, no-Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Cerro Largo/RS, não recolheu a importância devida nem apresentou
alegações de defesa quanto à falta de prestação de contas dos recursos
financeiros recebidos em razão do Ajuste n . RS-069500/009316, firmado
entre o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária
e o Sindicato.

Assim, a Inspetoria Regional e o Ministério Público
manifestam-se pela irregularidade das presentes contas e em débito o Sr.
Bruno Oscar Kliemann pela importância de Cal 1.000.000,00 (um milhão de
cruzados), acrescidos dos encargos legais e da correção monetária a
partir de 26.12.88.

É o relatório
VOTO

Citado (f.68), o responsável não apresentou suas alegações
de defesa nem recolheu o valor do débito aos cofres públicos.

Dessa forma, Voto por que este Tribuna/ adote o Acórdão que
ora submeto à Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

MARCOS V10/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Proc. TC-625.400/92-5
Tomada de Contas Especial

PARECER

Cumprido o v. Despacho de fl.. 65, consoante no.. promoção
Ineita às fls. 63, manifestamo-nos de acordo com a preparação da
ORCE/RI, no sentido da irregularidade das contas e em débito o
responsável pela quantia indicada, acrescida dos gravames legai.,
podendo, desde logo, ser autorizada a medida prevista na Lei n.
8.443/92, art. 28, inciso II, caso não seja atendida a notificação no
prazo regulamentar.

Deverá, outrossim, ser incluído o responeável em lista
especifica, para os efeitos da Lei complementar n . 64/90., art. 1.,
inciso I, alínea "g . (inelegibilidade).

Procuradoria, em 17 de agosto de 1993

JATIR BATISTA DA CUNHA
Subprocurador-Geral

ACÓRDÃO N.	171/93 - 2 5 CÂMARA

1. Processo n . TC-625.400/92-5
2. Classe de Assunto: Tomada de Contas Especial
3. Responsável: Bruno Oscar Kliemann - Presidente
4. Entidade: Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cerro Largo/RS
5. Relatar: Ministro Marcos Vlnicios Vilaça
6. Repr. do Ministério Público: Dr. latir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: ORCE/OS
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial de responsabilidade Sr. Bruno Oscar Kliemann referentes
ao período de 1988;

Considerando que, no processo devidamente organizado, co
apurou o débito contra o responsável no valor de Cz$ 1.000.000,00,
proveniente da omissão da prestação de contas na aplicação dos recursos
financeiros por parte do Ajustante acima nominado, recebidos mediante o
termo celebrado em 18.11.88, publicado no dia 01.12.89, objetivando a
operacionalização do Programa de Incentivo à Produção, Comércio e
Distribuição de Sementes e Mudas selecionadas para o pequeno produtor da
região;

Considerando que o responsável não apresentou alegações de
defesa nem recolheu o valor do débito aos cofres públicos.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1 . , inciso I; e 16, inciso III, alínea "a . da Lei n . 8.443/92,
c/c o art. 19, caput; e 23, inciso III, da mesma Lei, e em débito o Sr.
Bruno Oscar Kliemann, pela quantia de Cal 1.000.000,00 (um milhão de
cruzados), a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias para comprovar perante este Tribunal o seu recolhimento
aos cofres da União , acrescida dos encargos legais calculados a partir
de 26.12.88 até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação
em vigor;

b) determinar, desde logo, a cobrança judicial do débito,
caso não atendida a notificação, nos termos do art. 28, inciso II, da
Lei n . 8.443/92; e

c) . incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1 0 , I, 'g" (inelegibilidade).
9. Ata n . 31/93 - 2 . Camara

10. Data da Sessão: 02.09.1993

'OSP AN1,d10 B. DE MACEDO	 MARC0S V101CIOS VILAÇA
na Presidõncia	 Ministro-Relator

rui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOEDAS BRANCO
Representante do Ministe.rio Público

Processo TC-349.079/92-7	 (GRUPO I - CLASSE II)
ASSUNTO: Tomada de Contas Especial
ENTIDADE: Prefeitura Municipal de Barrolandia/TO

o



Ante o
manifesto-me por
Câmara.

que consta dos autos, 	 acolho os pareceres e
que seja adotada a decisão que ora submeto a estaVOTO

10. Data da Sessão:. 02.09.1993

MARCOS . VINICluS VILAÇA
na Presidéncia

JOSÉ 07:1. tiro R. DE MAM.
Ministro-Rolator

Eul Presente: FRANCISCO DE SALLES MOUPA0 BRANCO
Representante do Ministério Público
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RESPONSAI/EL: Alcides Machad6 da Silva

Trata o presente processo da Tomada de Contas Especial
instaurada pela Fundação Nacional para Educação de Jovens e
Adultos-EDUCAR, tendo como responsável o Sr. Alcides Machado da Silva -
em-Prefeito Municipal de BarrolAndia/TO - em decorrência da omissão no
dever de prestar contas dos recursos, no valor de NCz$ 1.980,00,
recebidos da aludida Fundação, objetivando o desenvolvimento de ações
educativas naquele Municiplo (Convênio n. 00111B9).
2. A CISET/MEC certificou a irregularidade das contas (fls.
14/20) e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. A ORCE/CO providenciou &citação do responsável, não tendo o
mesmo apresentado defesa nem recolhido o débito.
4. Assim sendo, aquela Inspetoria propõe sejam as contas
julgadas irregulares, e em débito o Sr. Alcides Machado da Silva pela
importância de NCz$ 1.980,00, acrescida dos encargos legais devidos a
partir de 03/01/90, até a'data do recolhimento.
5. Acrescenta, ainda, que deverá ser autorizada a cobrança
judicial do débito, caso não atendida a notificação, conforme determina
o art. 28, inciso II, da Lei n. 8.443/92.
6. A douta Procuradoria manifesta-se de acordo.
7. 8o relatório.

Benigno °lazer Régis - ex-Prefeito Municipal de Itaituba/PA - em
decorrência da omissão no dever de prestar contas dos recursos
recebidos da aludida Fundação, no valor total de Cz$ 25.328,00,
objetivando o desenvolvimento de ações educativas naquele Município
(Convênio n. 132/86).
2. A C/SET/MEC certificou a irregularidade das contas (fls. 20)
e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. O Sr. /nspetor-Regional Substituto da IRCE/PA após ressaltar
que co recursos foram liberados na gestão do Sr. Silvio de Paiva
Macedo, propõe (fls. 41):

.a) a exclusão de responsabilidade do Sr. Benigno °lazer
Régis; e

b) a restituição dos autos à CISET/MEC, para
responsabilização do Sr. Silvio de Paiva Macedo e emissão de novo
certificado de auditoria e pronunciamento da autoridade competente..

4. A douta Procuradoria manifesta-se de acordo.
6.	 É o relatório.

VOTO

o

1

Ante o que consta dos autos, acolho os pareceres e voto por
que seja adotada g decisão, sob a forma de Acórdão, que ora submeto a
esta Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOSÊ ANTON/O B. DE MACEDO
Ministro-Relator

Sala das Sessoes, em 2 de setembro de 1993

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

	

ACÓRDÃO	 N. 172/93 - 2 • Camara

1. Processo TC n. 349.079/92-7
2. Classe /I - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
es-Prefeito Municipal de BarrolAndia/TO, por omissão no dever de
prestar contas dos recursos, no valor de NCz$ 1.980,00, recebidos da
Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
3. Responsável: Alcides Machado da Silva
4. Entidade: Prefeitura Municipal de BarrolAndia/TO
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão
Branco
7. órgão de Instrução: DOCE/CO
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. Alcides Machado da Silva
- es-Prefeito Municipal de Barro/Ancila/TO.

Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou contra o aludido responsável o débito no valor original de NCz$
1.980,00, débito esse proveniente da omissão no dever de prestar contas
dos recursos recebidos mediante Convênio, em 03/01/90, da extinta
Fundação EDUCAR;

Considerando que a CISET/MEC certificou a irregularidade das
contas;

Considerando que, devidamente citado, o responsável não
apresentou defesa nem recolheu o débitop

Considerando que os pareceres da ORCE/DO e do Ministério
Público são uniformes no sentido de serem julgadas irregulares as
presentes contas e em débito o Sr. Alcides Machado da Silva;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos
em Sessão da 2 . Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento nos
arts. 1. , inciso I, 16, inciso IDO, alínea a, 19, caput, e 23, inciso
CIO, da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 153, I, 159, III, do Regimento
Interno, e em débito o Sr. Alcides Machado da Silva pela quantia de
NCz$ 1.980,00, (hum mil, novecentos e oitenta cruzados novos), a cujo
pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para
comprovar, perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do Tesouro
Nacional, acrescida dos encargos legais calculados a paitir de 03/01/90
até a data do recolhimento, na forma da legislação em vigor.

b) determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II,
da Lel n. 8.443/92, c/c o art. 160 do Regimento Interno, a cobrança
judicial do débito, caso não atendida a notificação.

c) incluir o responsável em lista especifica, para os efeitos
da Lei Complementar n. 64, art. 1 . , I, g (inelegibilidade).
9. Ata n.	 31/93 - 2 . Câmara

Processo TC-474.064/92-1	 (Grupo I - Classe II)
Assunto: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Itaituba/PA
Responsável: Benigno Olazar Régis

Trata o presente processo da Tomada de Contas Especial
instaurada pela Coordenação Estadual da extinta Fundação Nacional para
Educação de Jovens , e Adultos-EDUCAR, tendo como res ponsável . Sr.

DECISÃO	 N.	 289 /93 - 2 . Camara

1. Processo TC n. 474.064/92-1
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
em-Prefeito Municipal de Itaituba/PA, por omissão no dever de prestar
contas dos recursos, no valor de Cz$ 25.328,00, recebidos da extinta
Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
3. Responsável: Benigno 0/azar Régis
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Itaituba/PA
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mearão
Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PA
8. Decisão: A 2 . Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - excluir da relação processual, nestes autos, o Sr. Benigno
°lazer Régis e determinar à CISET/MEC a adoção de providências com
vistas a liberação de sua responsabilidade;

8.2 - ordenar, em conseqüência, a remessa destes autos à CISET/MEC
para que providencie novo relatório e certificado de auditoria, bem
assim o pronunciamento da autoridade ministerial competente, no
tocante as contas do ex-Prefeito de Italtuba/PA, Sr. Silvio de Paiva
Macedo, de conformidade com o disposto nos incisos III e IV do art.
143 do Regimento /nterno do TCU.
9. Ata n.	 31/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 02/ 09/1993.

MARCOS V15/CIOS VILAÇA 	 JOSE ANTONIO B. DE MACCOO
na Presidéncia	 Ministro-Relator

Processo TC-474.090/92-2 	 (Grupo II - Classe II)
Assunto: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Viseu/PA
Responsável: Hélio Vital Bógea

Trata o presente processo da Tomada de Contas Especial
instaurada pela Coordenação Estadual da extinta Fundação Nacional para
Educação de Jovens e Adultos-EDUCAR, tendo como responsável o Sr.
Hélio Vital Bégea - eu-Prefeito Anicipal de Viseu/PA - em decorrência
da omissão no dever de prestar contas dos recursos, no valor de NCz$
46,40, recebidos da aludida Fundação, objetivando o desenvolvimento de
ações educativas naquele Município (Convénio n. 062/88).
2. A CISET/MEC certificou a irregularidade das contas (fls. 28)
e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. Citado, o responsável não apresentou defesa nem recolheu o
débito.
4. A instrução às fls. 42, tendo em vista a modicidade do
débito demonstrado às fls. 34/35, no valor de 27,73 UFIRs, propõe o
arquivamento do processo "sem cancelamento do débito, condicionando-se
a quitação do responsável ao recolhimento do valor, com os encargos
legais atualizados, nos termos do art. 93 da Lei n. 8.443/92, da
Portaria GM/MEFP n. 440/92 e do Enunciado n. 132 da Súmula da
Jurisprudência do TCU..
5. O Sr. /nspetor-Regional e a douta Procuradoria manifestam-se
de acordo.
6. É o relatório.

VOTO

ESC.:7U de pleno acordo com os pareceres, co face das razões
que expendi no TC-474.164/92-6, que versava caso análogo por mim
relatado na Sessão de 28/07/93.

Todavia, naquela assentada, ao acolher o voto do eminente
Ministro Bento Bugarin, o E. Plenário julgou irregulares as contas, e
em débito o responsável, determinando, ainda, o arquivamento do
processo, sem cancelamento do débito.

Nestas condições, ressalvando o meu entendimento sobre a
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espécie, voto par que áeja adotada a decisão, sob a forma de acórdão,
que ora submeto a este Colegiado.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N.	 173/93 - 2 . Câmara

1. Processo TC n. 474.090/92-2
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
ex-Prefeito Municipal de Viseu/PA, por omissão no dever de prestar
contas dos recursos, no valor de NUE 46,40, recebidos da extinta
Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
3. Responsável: Hélio Vital Bógea
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Viseu/PA
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Saldes Mourão
Branco
7. órgão de Instrução: ORCE/PA
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. Hélio Vital Bógea -
ex-Prefeito Municipal de Viseu/PA.

Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou contra o aludido responsável o débito no valor original de NC.$
46,40, débito esse proveniente da omissão no dever de prestar contas
dos recursos recebidos da extinta Fundação EDUCAR em 27/07/89
(Convênio 062/88);

Considerando que a CISET/MEC certificou a irregularidade das
contas;

Considerando que, devidamente citado, o responsável não
apresentou defesa nem recolheu o débito;

Considerando que os pareceres da DOCE/PA e do Ministério
Público são uniformes pelo arquivamento do processo, sem cancelamento
do débito;

Considerando, porém, que o E. Plenário ao apreciar caso
análogo (TC-474-164/92-6, Sessão de 28/07/93), decidiu julgar
irregulares as contas e em débito o responsável, determinando, ainda,
o arquivamento do processo, sem cancelamento do débito;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Camara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1 . , inciso I, 16, inciso III, alínea a, 19, caput, e 23,
inciso III, da Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 153, I, 159, III, do
Regimento Interno, wem débito o Sr. Hélio Vital Bogea pela quantia de
NUE 46,40 (quarenta e seis cruzados novos e quarenta centavos), a
cujo pagamento .7 condenam, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias
para comprovar, perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do
Tesouro Nacional, acrescida dos encargos legais calculados a partir de
27/07/89 até a data do recolhimento e convertida ao padrão monetário
vigente, na forma da legislação em vigor;

Is) determinar, com fulcro no art. 93 da Lei n. 8.443/92, c/c
o art. 242 do Regimento Interno, o arquivamento do presente processo,
sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o
devedor, para que lhe possa ser dada quitação;

c) incluir o responsável co lista específica, para os
efeitos da Lei Complementar. n. 64/90, art. 1 . , inciso I, alínea g
(inelegibilidade).
9. Ata n.	 31/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 02/09/1993.

MARCOS V/NICIOS vILAÇA 	 lUAR ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MORRÃO BRANCO
•	 Representante do Ministério Público

4.	 A douta Procuradoria manifesta-se de acordo.
6.	 É o relatório.

VOTO

Ante o que consta dos autos, acolho os pareceres e
manifesto-me por que seja adotada a decisão que ora submeto a esta
Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

DECISÃO	 N.	 290/93 - 2 . Camara

1. Processo TC n. 474.104/92-3
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
es-prefeito Municipal de Vigia/PA, por omissão no dever de prestar
contas dos recursos, no valor de COO 60.876,60, recebidos da extinta
Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
3. Responsável: Noé Xavier. Rodrigues Palheta
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Vigia/PA
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Sanes Mourão
Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PA
8. Decisão: A 2 . Camara, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - excluir da relação processual, nestes autos, o Sr. Noé Xavier
Rodrigues Palheta e determinar à CISET/MEC a adoção de providências
visando a liberá-lo de sua responsabilidade;

8.2 - ordenar, em conseqüência, a remessa destes autos à C/SET/MEC
para que providencie novo relatório e certificado de auditoria, bem
assim o pronunciamento da autoridade ministerial competente, no
tocante as contas do ou- prefeito de Vigia/PA, Sr. Eloi Vero Leal, de
conformidade com o disposto nos incisos III e IV do art. 143 do
Regimento Interno do TCU.
9. Atas.	 31/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 02/ 09/1993.

MARCOS VIN/CIOS VILACA
	

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidência
	

Ministro-Relator

Processo TC-474.11//92-0 	 (Grupo II - Classe I/)
Assunto: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Touá/PA
Responsável: Raimundo Freire Noronha

Trata o presente processo da Tomada de Conta. Especial
instaurada pela Coordenação Estadual da extinta Fundação Nacional para
Educação de Jovens e Adultos-EDUCAR, tendo como responsável o Sr..
Raimundo Freire Noronha - es-Prefeito Municipal de Santo Antonio do
Tauá/PA - em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos
recursos, no valor de NCz$ 247,00, recebidos da aludida Fundação,
objetivando o desenvolvimento de ações educativos naquele Municipio
(Convênio n. 009/88).
2. A CISET/MEC certificou a irregularidade das conta. (fl.. 24)
e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. Citado, o responsável não apresentou defesa nem recolheu o
débito.
4. A instrução és fie. 37/38, tendo em vista a modicidade do
débito demonstrado às fls. 30/31, no valor de 2,48 UF1R., inferior ao
limite previsto na Portaria MEFP n. 440/92 - propõe o arquivamento do
processo "sem cancelamento do débito, condicionando-se a quitação do
responsável ao recolhimento do valor, com os encargos legals
atualizados a partir de 22/07/89".
5. O Sr. Inspetor-Regional e a douta Procuradoria manifestam-se
de acordo.
6. É o relatório.

1

VOTO

Processo TC-474.104/92-3	 (Grupo I - Classe II)
Assunto: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Vigia/PA
Responsável: Noé Xavier Rodrigues Palheta

Trata o presente processo da Tomada de Contas Especial
instaurada pela Coordenação Estadual da extinta Fundação Nacional para
Educação de Jovens e Adultos-EDUCAR, tendo como responsável o Sr. Noó
Xavier Rodrigues Palheta - ex-Prefeito Municipal de Vigia/PA - em
decorrência da omissão no dever de prestar contas dos recursos
recebidos da aludida Fundação, no valor total de COO 60.876,60,
objetivando o desenvolvimento de ações educativos naquele Município
(Convênio n. 050/87).
2. A CISET/MEC certificou a irregularidade das contas (fls. 21)
e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. O Sr. Inspetor-Regional Substituto da ORCE/PA após ressaltar
que os recursos foram liberados na gestão do Sr. Eloi Vero Leal,
propõe (fls. 39):

.a) a exclusão de responsabilidade do 	 Sr. Noé Xavier
Rodrigues Palheta; e

b) a restituição dos autos à CISET/MEC, para
responsabilização do Sr. Eloi Vera Leal e emissão de novo
certificado de auditoria e pronunciamento da autoridade competente."

Estou de pleno acordo com os pareceres, em face das razões
que expendi no TC-474.164/92-6, que versava caso análogo por mim
relatado na Sessão de 28/07/93.

Todavia, naquela assentada, ao acolher o voto do eminente
Ministro Bento Bugarin, o E. Plenário julgou Irregulares &B contas, e
em débito o responsável, determinando, ainda, o arquivamento do
processo, sem cancelamento do débito.

Nestas condições, ressalvando o meu entendimento sobre e
espécie, voto por que seja adotada a decisão, sob a forma de acórdão,
que ora submeto a este Colegiado.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N.	 174/93 - 2 . Umara

1. Processo TC n. 474.111/92-0
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
ex-Prefelto Municipal de Santo Antonio do Tauft/PA, por omissão no
dever de prestar contas dos recurso., no valor de NUS 247,00,
recebidos da extinta Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
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3. Responsável: Raimundo Feire Noronha
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Tauá/PA
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Moerão
Branco
7. órgão de Instrução: IRCE/PA
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. Raimundo Freire Noronha
- os-Prefeito Municipal de Santo Antonio do Tauá/PA.

Considerando que, no processo devidamente organizado, co
apurou contra o aludido responsável o débito no valor original de NCt$
247,00, débito esse proveniente da omissão no dever de prestar contas
dos recursos recebidos da extinta Fundação EDUCAR em 22/07/89
(Convênio 009/88);

Considerando que a CISET/MEC certificou a irregularidade das
contas;

Considerando que, devidamente citado, o responsável não
apresentou defesa nem recolheu o débito;

Considerando que os pareceres da /RCE/PA e do Ministério
Público são uniformes pelo arquivamento do processo, sem cancelamento
do débito;

Considerando, porém, que o E. Plenário ao apreciar caso
análogo (TC-474-164/92-6, Sessão de 28/07/93), decidiu julgar
irregulares as contas e co débito o responsável, determinando, ainda,
o arquivamento do processo, sem cancelamento do débito;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 5 Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arte. 1 5 , inciso I, 16, inciso III, alinea a, 19, caput, e 23,
inciso III, da Lei n. 8.443/92, c/c os arts. 153, 1, 159, /II, do
Regimento Interno, e em débito o Sr. Raimundo Freire Noronha pela
quantia de NCz$ 247,00 (duzentos e quarenta e sete cruzados novos), a
cujo 'pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias
para comprovar, perante o Tribunal, o seu recolhimento aos cofres do
Tesouro Nacional, acrescida dos encargos legais calculados a partir de
22/07/89 até a data do recolhimento e convertida ao padrão monetário
vigente, na forma da legislação em vigor;

b) determinar, com fulcro no art. 93 da Lei 11, 8.443/92, c/c
o art. 242 do Regimento Interno, o arquivamento do presente processo,
sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o
devedor, para que lhe possa ser dada quitação;

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n. 64/90, art. 1 5 , inciso I, alínea g
(inelegibilidade).
9. Ata n.	 31 /93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão, 02 / 09 /1993.

	

ACÓRDÃO N.	 175 /93 - 2 . Câmara

1. Processo TC n. 474.123/92-8
2. Classe II - Tomada de Contas Especial instaurada contra o
ex-Prefeito Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA, por omissão no dever de
prestar contas dos recursos, no valor de NCz$ 119,11, recebidos da'
extinta Fundação EDUCAR, em decorrência de Convênio.
3. Responsável: Lucival Rodrigues de Leão
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA
5. Relator: Ministro José Antonio Barreto de Macedo
6. Representante do Ministério Público: Dr. Francisco de Salles Mourão
BraTICO
7. órgão de Instrução: IRCE/PA
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, tendo como responsável o Sr. Lucival Rodrigues de
Leão - ex-Prefeito Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA.

Considerando que, no processo devidamente organizado, se
apurou contra o aludido responsável o débito no valor original de NCz$
119,11, débito esse proveniente da omissão co dever de prestar contas
dos recursos recebidos da extinta Fundação EDUCAR em 14/11/89
(Convênio 179/88);

Considerando que a CISET/MEC certificou a irregularidade das
contas;

Considerando que, devidamente citado, o responsável não
apresentou defesa nem recolheu o débito;

Considerando que os pareceres da IRCE/PA e do Ministério
Público são uniformes pelo arquivamento do processo, sem cancelamento
do débito;

Considerando, porém, que o E. Plenário ao apreciar caso
análogo (TC-474-164/92-6, Sessão de 28/07/93), decidiu julgar
irregulares as contas e em débito o responsável, determinando, ainda,
o arquivamento do processo, sem cancelamento do débito;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Cantara:

, a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1. , inciso I, 16, inciso III, alínea a, 19, caput, e 23,
inciso III, da Lei n. 8.443/92, c/c os arte. 153, I, 159, III, do
Regimento Interno, e em débito o Sr. Lucival Rodrigues de Leão pela
quantia de NCz$ 119,11 (cento e dezenove cruzados novos e onze
centavos), a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 15
(quinze) dias para comprovar, perante o Tribuna/, o seu recolhimento
aos cofres do Tesouro Nacional, acrescida dos encargos legais
calculados a partir de 14/11/89 até a data do recolhimento e
convertida ao padrão monetário vigente, na forma da legislação em
vigor;

b) determinar, com fulcro no art. 93 da Lei n. 8.443/92, c/c
o art. 242 do Regimento interno, o arquivamento do presente processo,
sem cancelamento do débito, a cujo pagamento continuará obrigado o
devedor, para que lhe possa ser dada quitação;

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n. 64/90, art. l u , inciso I, a/inea g
(inelegibilidade).
9. Ata n.	 31 /93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 02 / 09 /1993.

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA	 J001 ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidéncia	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

Processo TC-474.123/92-8	 (Grupo II - Classe II)
Assunto: Tomada de Contas Especial
Entidade: Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru/PA
Responsável: Lucival Rodrigues de Leão

Trata o presente processo da Tomada de Contas Especial
instaurada pela Coordenação Estadual da extinta Fundação Nacional para
Educação de Jovens e Adultos-EDUCAR, tendo como responsável o Sr.
Lucival Rodrigues de Leão - em-prefeito Municipal de Limoeiro do
Ajuru/PA - em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos
recursos, no valor de NCz$ 119,11, recebidos da aludida Fundação,
objetivando o desenvolvimento de ações educativas naquele Município
(Convênio n. 179/88).
2. A CISET/MEC certificou a irregularidade das contas (fls. 31)
e a autoridade ministerial pronunciou-se de acordo.
3. Citado, o responsável não apresentou defesa nem recolheu o
débito.
4. A instrução às fls. 43, tendo em vista a modicidade do
débito demonstrado às fls. 37/38, no valor de 23,79 UFIRs, inferior ao
limite previsto na Portaria MEFP n. 440/92 - propõe o arquivamento do
processo 'sem cancelamento do débito apurado no valor de NCz$ 119,11,
condicionando a quitação do responsável ao recolhimento da citada
quantia aos cofres da União'.
5. O Sr. Inspetor-Regional e a douta Procuradoria manifestam-se
de acordo.
6. é o relatório.

VOTO

Estou de pleno acordo com os pareceres, em face das razões
que expendi no TC-474.164/92-6, que versava caso análogo por mim
relatado na Sessão de 28/07/93.

Todavia, naquela assentada, ao acolher o voto do eminente
Ministro Bento Bugarin, o E. Plenário julgou irregulares as contas, e
em débito o responsável, determinando, ainda, o arquivamento do
processo, sem cancelamento do débito.

Nestas condições, ressalvando o meu entendimento sobre a
espécie, voto por que seja adotada a decisão, sob a forma de acórdão,
que ora submeto a este Colegiado.

Sala das Sessões,	 2 de setembro de 100.

JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
Ministro-Relator

MARCOS VINICIOS VILAÇA	 JOSÉ ANTONIO B. DE MACEDO
na Presidéncia	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

TC-031.294/91-0	 (Grupo I - Classe II)

- Tomada de Contas Especial.
- Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio
Ambiente - extinto.

- Coordenação de Orçamentos e Finanças
(extinta) contra a Prefeitura- Municipal de
Candiba - BA.

- Responsável: Wilton Moreira de Souza.
- Exercício de 1988.

EMENTA: Complementação do recolhimento de
diferença. Quitação - Acórdão.

Na Sessão de 26/11792, esta 2 . Câmara condenou, através do
Acórdão de me 146/92, o Sr. Wilton Moreira de Souza, Prefeito
Municipal de Candiba/BA ao pagamento da quantia de Cal 4.813.000,00
(quatro milhões, oitocentos e treze mil cruzados), concedendo-lhe o
prazo de 30 dias para o recolhimento, com os encargos legais contados
a partir de 27.07.88, pela omissão na prestação de contas de recursos
recebidos do Ministério 'da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente.

Notificado pelo Oficio IRCE/BA n . 1663/92, o ou-Prefeito
efetuou o pagamento no dia 22.01.93 no valor de Cr$ 130.667.024,23
enviando, via fax, cópia do DARF correspondente.

Ocorre que àquela data o valor original de Cz$ 4.813.000,00
corrigido revelou o débito de Cr$ 209.668.061,03 restando assim uma
diferença a recolher.

Comunicando o valor correto, a inspetoria Regional [co
constar da Mensagem n . 002/93 que a documentação enviada, via fax ao
Tribunal, não faz prova de pagamento, razão pela qual solicitava
guias originais ou cópias autenticadas do 10 e 2 . pagamentos.

Atendida a determinação do Tribunal o responsável apresentou
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cópias	 autenticadas	 dos	 recolhimentos	 nos	 valores de
Cr$ 130.667.024,23 e Cr$ 105.157.100,00.

Dessa forma a Inspetoria Regional tendo como solucionada a
controvérsia que emanava dos autos propõe a quitação do débito nos
termos do art. 27 da Lei n . 8.443/92.

O Ministério Público está de acordo com essa proposta.
É o relatório.

VOTO

Na linha dos pareceres, voto por que o Tribunal adote a
decisão sob a forma de acórdão que ora submeto a apreciação dos
ilustres pares.

Sala das Soasses, os 2 de setembro de 1893

LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Delator

AC6RDA0	 No 176/93 - 2 5 Câmara

1. Processo n . . TC-031.294/91-0.
2. Classe: II. Assunto: Complementação de pagamento.
3. Responsável: Wilton Moreira de Souza.
4. Entidade: Ministério da Habitação, Urbanismo e Meio Ambiente
contra a Prefeitura Municipal de Candiba/BA.
5. Relator: Ministre-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Representante do Ministério	 Público: Subprocurador-Geral, Dr.
Jati,' Batista da Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/BA.
8. Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de Contas
Especial anteriormente julgados em 26.11.92 e instaurada em virtude
de atitude omissa da Prefeitura Municipal de Candiba-BA - em prestar
contas de recursos recebidos do extinto MOO no valor original de
Cz$ 4.813.000,00.

Considerando que o responsável após receber a notificação efetuou
o pagamento no dia 22.01.93 no valor de Cr$ 130.667.024,23;

considerando que o valor original de COO 4.813.000,00 corrigido
revelou um débito de Cr$ 209.668.061,03 restando uma diferença a
recolher no valor de Cr$ 105.157.100,00;

considerando que o es- prefeito Wilton Moreira de Souza efetuou o
pagamento desse complemento;

considerando	 a	 apresentação dos documentos autenticados,
constantes dos autos relativos ao 1 . e 2 5 pagamentos;

ACORDAM os Ministros do Tribuna/ de Contas da União, reunidos em
Sessão da 2 5 Câmara:

- expedir quitação do débito nos termos do art. 27 da Lei 11.
8.443/92.
9. Ata n. 31 /93 - 2 . Câmara.

10. Data da Sessão: 02/09/93.

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Minxstro-Reiator

Puí Presente: PRANCISCO DE SALLES 9100050 BRANCO
Representante do Ministério Público

TC-549.010/91-2 (Grupo II - Classe /I)

-Tomada de Contas Especial.
-Associação dos Oleiros do Ambrósio - Picos/Pl.
-Responsável: José Inácio Sobrinho.
-EMENTA: Prestação de Contas intempestiva. Regula-
ridade com ressalva e quitação ao responsável.

Em exame a Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Executiva do fundo Nacional • de Desenvolvimento da
Educação-FNDE, em face da ausência de comprovação dos recursos
transferidos em 19/11/88, no valor de C.$ 2.166.230,00 (dois milhões,
cento e sessenta e seis mil e duzentos e trinta cruzados), a
Associação dos Oleiros do Ambrósio - Município de Picos/P/,
destinados a aquisição de materiais esportivos de várias modalidades
do esporte amador, tendo como responsável o Sr. José Inácio Sobrinho.
2. A Secretaria de Controle Interno do Ministério da Educação
certificou a irregularidade das contas (fls. 36) tendo a autoridade
ministerial se pronunciado no mesmo sentido (fls. 46).
3. Citadb (fls. 42/43), o responsável encaminhou mediante
oficio n . 032/91 (fl. 44) a prestação de contas, escusando-se pelo
atraso de sua apresentação.
4. Por despacho deste Relator (fl. 73), determinou-se fossem
os autos devolvidos a CISET/MEC para obtenção do pronunciamento do
gestor sobre a regularidade dos documentos apresentados (fl. 44/69).
5. Em resposta, faz-se presente oficio assinado pelo
Secretário Executivo do FNDE (Cl. 79), informando que as contas foram
examinadas pelo setor competente que atestaram: "a aplicação regular
e o atingimento dos objetivos propostos..
6. A instrução, a cargo da competente IRCE/PI, propõe, com o
endosso de seu digno titular, sejam as contas julgadas regulares com
ressalva, dando-se quitação ao responsável, sem prejuízo de se
recomendar a referida associação o. cumprimento dos prazos de execução
de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos congéneres que
envolvam recursos federais, bem como dos prazos legais para
apresentação das respectivas prestações de contas.
7. Ao manifestar-se, o Ministério Público de posicionou da
seguinte forma:.

"Na linha do entendimento firmado na Sessão de 15/04/92, no
TC-010.871/89-6, Decisão n. 171/92, Ata n . /7/92 - Plenário, somos
pelo sobrestamento no julgamento das presentes contas, até que o
Tribunal adote Decisão uniforme consubstanciada nos estudos
determinados à CACE..

É o relatório.

VOTO
Coerente com o entendimento imprimido em recentes julgados

(TC-374.057/91-5 - Sessão de 04/05/93, 1 5 Câmara, TC-374.056/92-9 -
Sessão de 24/06/93, 2 5 Câmara), ambos de minha relatoria, coloco-me
de acordo com a instrução técnica, no sentido de proceder ao
julgamento definitivo destes autos.

2. Considero indispensável o pronunciamento de mérito da douta
Procuradoria que poderá, caso entendido conveniente pelo seu digno
representante, ser feito oralmente nesta oportunidade.

Em face do exposto, Voto por que o Tribunal adote o Acórdão
que ora submeto a esta E. 2 5 Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHÃES Si ROCHA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N . 177/93 - 2 . Câmara

1. Processo n. : TC-549.010/91-2.
2. Classe II. Assunto: Tomada de Contas Especial contra a Associação
dos Oleiros do Ambrósio de Picos/PI.
3. Responsável: José Inácio Sobrinho.
4. Entidade, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE/MEC.
5. Re/ator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Repres. Min. Público: Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da
Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/PI.
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, de responsabilidade do Sr. José Inácio Sobrinho.

Considerando que da análise	 efetuada nas peças que
constituem o processo, devidamente organizada na forma da legislação
pertinente,	 verificou-se tão somente	 a intempestividade dos
documentos probatórios da destinação conferida aos recursos; e

considerando que os elementos correspondentes à prestação
de contas mereceram aprovação por parte do órgão repassador;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2. Câmara, com fundamento no art. 1 . , inciso
I, 16, inciso II, 18 e 23, inciso II, da Lei n . 8.443/92:

a) julgar regulares com ressalvas as presentes contas,
dando quitação ao responsável, José Inácio Sobrinho;

b) determinar à referida associação o cumprimento dos
prazos de execução de convénios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congêneres que envolvam recursos federais, bem como dos
prazos legais para apresentação das respectivas prestações de contas.
9. Ata n .	31/93 - 2 . Câmara.

10. Data da Sessão: 02/09/93.

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
minislro-Relalor

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

TC-279.043/92-9 (Grupo I Classe II)

-Tomada de Contas Especial.
-Fungecau/COREG/SETAD, contra a Associação doa
Moradores do Bairro de Feirinha Coaraci/BA.
-Responsável: Esmeraldo Bispo Soares.
-Exercício: 1988.
-EMENTA: Falta de prestação de contas -
condenação. Acórdão.

Examina-se a Tomada de Contas Especial instaurada
virtude da falta de prestação de contas de recursos no valor
Cz$ 180.000,00 (cento e oitenta mil cruzados), para aplicação
Projeto de Micro Empresa, repassados em 26/08/88.

CISET/MARA

2. O Certificado de Auditoria concluiu pela irregu/aridade das
contas, confirmada pelo Sr. Secretário de Controle Interno Substituto
e pelo pronunciamento ministerial (fls. 12/14 e 29/31).

IRCE/BA

3. A Inspetoria Regional diante da impossibilidade de
localização do responsável através dos Correios promoveu a citação
por meio do edital n . 22 de 09/06/92 (DOU de 19/06/92 - Seção II/
pág. 7861) republicado por incorreção material (Edital n. 28 de
20/08/92 - DOU - Seção III de 1 ./09/92 pág. 11809).
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4. Ante a omissão do responsável, a IRCE/BA propõe que sejam
as contas julgadas irregulares e em débito o Sr. Esmeraldo Dispo
Soares pela importância de Cai 180.000,00 (cento e oitenta mil
cruzados).

5. O Ministério Público está de acordo com o parecer do órgão
técnico.

VOTO

Acolho os pareceres da IRCE/BA e do douto Ministério
Público e Voto por que se adote a decisão sob a forma de acórdão que
ora submeto a apreciação do. Ilustres pares.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO	 N. 178/93 - 2 . Câmara

1. Procesào: TC-n . 279.043/92-9.
2. Classe II. Assunto: Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Esmeraldo Bispo Soares.
4. Entidade, FUNGECAU/COREG/SETAD.
5. Relator: Ministro-Substituto LIncoln Magalhães da Rocha.
6. Repres. Min. Público, Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da
Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/BA.
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada do
Contas Especial, instaurada em decorrência da falto de prestação de
contas . de recursos no valor de Cz$ 180.000,00 (cento e oitenta mil
cruzados), repassados pelo Convênio CEPLAC/LBA a Associação dos
Moradores do Bairro de Coaraci/BA.

Considerando que, no processo devidamente organizado se
apurdu o débito contra o responsável co valor de C.$ 180.000,00
(cento e oitenta mil cruzados);

considerando que devidamente citado o responsável não
apresentou alegações nem recolheu o valor de seu débito.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão de 2 5 Câmara:

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
nos arta. 1 . inciso I, 16, inciso III, alínea .b . , c/c o art. 19,
caput. e 23, inciso III, da Lei n . 8.443/92 e em débito o Sr.
Esmeraldo Bispo Soares pela quantia de COO 180.000,00 (cento e
oitenta mil cruzados) a sujo pagamento o condenam fixando-lhe o prazo
de 15 (quinze) dias a contar da notificação para comprovar ao
Tribunal, nos termos do art. 159, inciso III, alises .a . do R./. o
recolhimento aos cofres da União, acrescida dos encargos legais
calculados a partir de 26/08/88, até a data do pagamento na forma
prevista na legislação em vigor;

b) determinar, desde logo, nos termos do art. 28 inciso II,
da Lei na 8.443/92, a cobrança judicial do débito, caso não atendida
a notificação; e

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1 . , item I, alínea "g"
(inelegibilidade).
9. Ata n. 31/93 - 2. Calmara.

10. Data da Sessão: 02/09/93.

MARCO. prSV/Ji12LSiaVILAÇA	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA. 
Ministro-Relator

Fui Presente, FRANCISCO DE SALLES MORRÃO BRANCO
Representante do Ministério Público

•

TC-n . 279.045/92-1 (Grupo I - Classe II)

-Tomada de Contas Especial,
Fungecau/Coreg/SETAD - Fundo Geral, contra a
Comunidade Beneficente Teolandense - COBETEL
- Teolândia/BA.

-Responsável: Osvaldo Reis da Silva.
-Exercício: 1988.
-EMENTA: Falta de	 prestação de contas -
Condenação. Acórdão.

Examina-se a TCE instaurada em virtude da falta de
prestação de contas dos recursos no valor de C.$ 501.600,00
(quinhentos e um mil e seiscentos cruzados), para aplicação no
Projeto Manutenção de Creches.

CISET/MARA

2. O certificado de Auditoria concluiu pela irregularidade das
contas, confirmado pelo Sr. Secretário de Controle Interno e pelo
pronunciamento ministerial (fls. 22/25).
3. A Inspetoria Regional citou o responsável por duas vezes
considerando que o ARMP que acompanha o oficio citatório s não continha
assinatura identificável como sendo do Sr. Osvaldo Reis da Silva.
4. Realizada nova citação em cumprimento ao Despacho de fls.
38 deste relator, o Interessado não apresentou defesa nem recolheu o
valor do débito.
5. Ante .essa omissão a	 Inspetoria	 Técnica propõe sejam
julgadas irregulares  as presentes contas.

6. O ' Ministério Público está de acordo com essa
proposição.

é o relatório.

VOTO

Acolho os pareceres da IRCE/BA e do douto Ministério
Público e Voto por que se adote a decisão sob a forma de Acórdão que
ora submeto à apreciação dos Srs. Ministros.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHAES DA ROCHA
Ministro-Relator

ACORDAO N. 179/93 - 2 5 Câmara

1. Processo n . : TC-279.045/92-1.
2. Classe: II. Assunto: Tomada de Contas Especial.
3. Responsável, Osvaldo Reis da Silva.
4. FUNGECAU/COREG/SETAD 	 contra	 a	 Comunidade Beneficente
Teolandense/BA.
5. Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Repres. Min. Público, Subprocurador-Geral, Dr. J.:Ur Batista da
Cunha.
7. órgão de instrução: IRCE/BA.
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, Instaurada em decorrência da falta de prestação de
contas dos recursos no valor de Cz$ 501.600,00 (quinhentos e um mil e
seiscentos cruzados), para aplicação no Projeto Manutenção de Creches.

Considerando que a Secretaria de Controle Interno emitiu
Certificado de Irregularidade das contas;

considerando que citado o responsável não apresentou defesa
nem recolheu o valor do débito apurado.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 4 Camara:

a) julgar irregulares as presentes contas , com fundamento
nos arts. 1 . , inciso /, 16, inciso III alínea . b . , c/c o art. 19
caput e 23 inciso inciso III da Lei n. 8.443/92 e em débito o Sr.
Osvaldo Reis da Silva, pela quantia de COO 501.600,00 (quinhentos e
um mil e seiscentos cruzados), a cujo pagamento o condenam,
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação para
comprovar ao Tribunal, nos termos do art. 159, inciso III, alínea "a"
do R.I. o recolhimento aos cofres da União, acrescida dos encargos
legais calculados a partir de 21/12/88, até a data do pagamento na
forma prevista na legislação em vigor;

b•) determinar, desde logo, nos termos do art. 28 inciso II
da Lei n. 8.443/92 a cobrança judicia/ do débito, caso não atendida a
notificação; e

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n. 64, art. 1 . ,. item I, alínea "g.
(inelegibilidade).
9. Ata n .	31/93 - 2 5 Cascara.

10. Data da Sessão: 02/09/93.

MARCOS VINICIOS VILAÇA 	 LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
na Presidencia	 ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

TC-549.023/92-5 (Grupo II - Classe II)

-Tomada de'Contas Especial.
-Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PI.
-Responsável: Nivaldo Silva. e Souza. Prefeito
Municipal.
-EMENTA: Prestação de Contas intempestiva. Regula-
ridade com ressalva e quitação ao responsável.

Trata-se da Tomada de Contas Especial instaurada pela
Secretaria Executiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
- FNDE, contra o es-prefeito Municipal de Monte Alegre do Piauí/PI,
em decorrência da omissão no dever de prestar contas dos recursos
transferidos àquela prefeitura, no valor de NC.$ 28.000,00 (vinte e
oito mil cruzados novos), em 22/12/89, mediante ordem bancária n.
07509 (fl. 17), para a construção de 02 (duas) unidades de ensino nas
localidades de Fazenda Morrinhos e Buriti do Meio.
2. A Secretaria de Controle Interno do Ministério da Educação
expediu Certificado de irregularidade das presentes contas (fl. 34),
avalisado pelo Esmo Sr. Ministro da Educação.
3. A IRCE/PI procedeu à citação do responsável (fl. 41) para
que, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência, o mesmo
apresentasse alegações de defesa ou recolhesse o valor do débito a
ele Imputado.
4. Em resposta, foi encaminhada mediante oficio n . 22/92 -
P.M.M.A./PI (fl. 43), a prestação de contas alusiva aos referidos 
recursos, alegando-se eventual descuido de seu contador.
5. A CISET/MEC encaminhou expediente com o Parecer n . 3902/92
emitido pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da EdUcação - FNDE,
aprovando as contas dos referidos recursos.
6. A vista do Parecer de Aprovação, a IRCE/PI, considerando
que a prestação ocorreu a destempo, propõe a regularidade das contas,
com ressalvas, dando-se quitação ao responsável, sem prejuízo de que,
doravante obedeça fielmente ao prazo para apresentação das prestações
de contas dos recursos- federais recebidos mediante convênios,
acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres.
7. O Ministério Público sugere sobrestar 'no julga~flas
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presentes contas até que se obtenha decisão uniforme consubstanciada
	

É o relatório.
em estudos determinados à CACE.

é o relatório.	 VOTO

VOTO

Conforme entendimento já firmado em diversas assentadas,
ponho-me de acordo com nossa Regional no sentido de proceder ao
julgamento definitivo dos autos, não dispensando, caso entendido
conveniente por seu douto Representante, o pronunciamento de mérito
do Ministério Público, nesta oportunidade.
2.	 Em razão do exposto, Voto por que o Tribunal adote a
Decisão que submeto à esta E. Segunda Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N .	 180/93 - 2 . Câmara

1. Processo 0 . : TC-549.023/92-5.
2. Classe II. Assunto: Tomada de Contas Especial instaurada contra o
prefeito municipal de Monte Alegre do Piabt/PI, em virtude da
auséncia de prestação de contas de recursos repassados pelo FNDE.
3. Responsável: 'Nivaldo Silva e Souza.
4. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
5. Relatar: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Repres. do Min. Público: Subprocurador-Geral, Dr. Jatir Batista da
Cunha.
7. órgão de Instrução: IRCE/PI.
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, instaurada contra o ex-prefeito de Monte Alegre do
Piaui/PI, Sr. Nivaldo Silva e Souza, em virtude da auséncia de
Prestação de Contas dos recursos repassados pelo PODE, ao Município
mm referência.

Considerando que da análise .efetuada nas peças que
constituem o processo, devidamente organizada na forma da legislação
vigente, verificou-se tão somente a intempestividade dos documentos
probatórios da destinação conferida aos recursos; e

considerando que os elementos correspondentes à prestação
de contas mereceram aprovação por parte do Orgão repassador;

Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da 2 . Câmara, com , fundamento no art. 1*, inciso I,
art. 16, inciso II, combinado com o art. 18 e 23, inciso II, da Lei
n* 8.443/92:

a) julgar regulares, com ressalvas, as presentes contas,
dando quitação ao responsável, Nivaldo Silva e Souza;

b) determinar à Prefeitura Municipal o cumprimento dos
prazos de execução de convênios, acordos, ajustes ou outros
instrumentos congéneres que envolvam recursos federais, bem como dos
prazos legais para apresentação das respectivas prestações de contas.
9. Ata /VI	31/93 - 2* Câmara..

Adoto com todos os seus termos os pareceres exarados e Voto
por que o Tribunal adote a decisão sob a forma de Acórdão que ora
submeto a sua apreciação.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

LINCOLN MAGALHÃES DA ROCHA
Ministro-Relator

ACORDÃO	 N. 1 81 /93 - 2 . Câmara

1. Processo: TC-549.029/92-3.
2. C/asse II. Assunto: TCE.
3. Responsável: Josenildo Leal Moreira.
4. Entidade: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - PODE,
contra a Prefeitura Municipal de Manoel Emilio/PI.
5. Relatar: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.
6. Repres. Min. Público: Subprocurador, Dr. Jatir Batista da Cunha.
7. órgão de instrução: IRCE/PI.
8. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas Especial, instaurada em decorrência da falta da apresentação
da Prestação de Contas dos recursos recebidos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE em 18/12/89 no valor de NCz$
13.576,00 (treze mil, qüinhentos e setenta e seis cruzados novos);
Considerando que a Secretaria de Controle Interno emitiu Certificado
de Irregularidade das Contas;
considerando que citado, o responsável não apresentou alegações de
defesa nem recolheu a importância até o momento.
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em
Sessão da 2' Câmara.

a) julgar irregulares, as presentes contas, com fundamento
nos arts. 1., inciso I, 16, inciso II/ alínea "6", c/c o art. 19
caput e 23 inciso IDO da Lei n . 8443/92 e em débito o Sr. Josenildo
Leal Moreira, pela quantia de NUS 13.576,00 (treze mil, qiiinhentos e
setenta e seis cruzados novos), a cujo pagamento o condenam,
fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias a contar da notificação para
comprovar ao Tribunal, nos termos do art. 159, inciso III, alínea .a.
do R./, o recolhimento aos cofres do PODE, acrescida dos encargos
legais calculados a partir de 18/12/89, até a data do pagamento na
forma prevista na legislação em vigor;

b) determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II
da lei n. 8443/92, a cobrança judicial do débito, caso não atendida a
notificação; e

c) incluir o responsável em lista especifica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1 5 , item I, alises "g"
(inelegibilidade).
9. Ata n* 31/93 - 2 5 Câmara.

10. Data da_.&ssão: 02/09/93.

MARCOS V/NICIOS VILAÇA	 LINCOLN MAGALHÃES PA RoCHA
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOMO BRANCO
Representante do Ministério Público

Grupo I - Classe II
-TC-549.029/92-3
-Tomada de Contas Especial.
-Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
-FNDE, contra a Prefeitura Municipal de Manoel
Emílio - Piauí.
-Responsável: Josenildo Leal Moreira.
-Exercício: 1989.
-EMENTA: Falta da apresentação de Prestação de
Contas - Condenação. Acórdão.

Examina-se T.C.E. instaurada em virtude da falta de
prestação de Contas de recursos no valor de ilez$ 13.576,00 repassados
pelo FNDE em 18/12/89 para aplicação em compra de equipamentos para
11 salas de aula, recuperação de uma unidade escolar, aquisição de
material didático para 16 alunos e treinamento de professores.

CISET/MEC

2. O Certificado de auditoria n . 071/92 conclui pela
irregularidade das contas, manifestadas suas razões no relataria de
n. 112/92 (fls. 24/311 corroboradas com a conCordância do Sr.
Ministro de Estado da Educação José Goldenberg.

ORCE/PI

3. Havendo-se procedido à citação do responsável, reiterada
posteriormente por duas vezes, vem aos autos correspondência do
indigitado prontificando-se a enviar até 15/01/93 a questionada
Prestação de Contas solicitando cópias de parte do processo a fim de
preparar sua defesa.
4. Entretanto, expirou-se o prazo sem que tenha havido
apresentação de defesa ou recolhimento do valor não comprovado.
5. O Ministério Público está de acordo com a proposição da
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Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES 0101010 BRANCO
Representante do Ministério Público

Grupo I - Classe II
TC-249.058/89-8 - Exercício de 1988
TC-249.009/91-9 - Exercício de 1989
PRESTAÇÃO DE CONTAS
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO AMAZONAS S.A.

A CEASA/AM, constituída nos termos da Lei n . 5.577/70, foi
implantada de acordo com as normas do Sistema Nacional de Centrais de
Abastecimento-5190C, cuja gestão compete à COMAS - Companhia Nacional de
Abastecimento (antiga CORAL), conforme Decreto n. 70.502/72.

Tem como objetivo principal a concentração e o
fortalecimento do mercado atacadista hortigranjeiro na cidade de Manaus.

A composição acionária do capital social da CEASA/AM era a
seguinte: COSAS (antiga CORAL) 52,92%, Governo do Estado do Amazonas
(29,26%), SOFRAM! (11,85%), Prefeitura Municipal de Manaus (5,95%) e
outros (0,001%).

EXAME DO CONTROLE INTERNO
CONTAS DO EXERCÍCIO DE 1988 (TC-249.058/89-8)
Em decorrência dos fatos constatados no curso dos trabalhos

de auditoria, conforme mencionado no item abaixo, e considerando a
ausência na entidade de planos operativos e orçamentários de
comprovantes hábeis que permitissem à CISET/MEFP uma avaliação segura
quanto à legalidade, legitimidade e oportunidade na realização das
despesas, em face da precariedade dos seus controles internos e, ainda,
que a CEASA/AM não vem cumprindo com seus objetivos sociais, conclui que
os recursos colocados a disposição da Entidade foram geridos com
ineficiência e ineficácia.

Em face dos exames realizados e considerando as
impropriedades descritas nos itens 3, 15, 20.2, 21. 21.1, 22, 23, 24, 26
"a f", 40, 45, 46, 47, 51, 54, 57, 57, 62, 63, 64, 66, 68, 69, 70, 72,
73, 77, 79, 82, 83, 85, 89, 90, 92, 93, 95 "b", 97 "b", 100 "a e b",
101, 102, 103 "b", 105 "a e", 117, 122, 129 "c e d", 132 "c e d . , 133 e
135, do Relatório de Auditoria, a CISET/MEFP certificou a irregularidade
das presentes contas.

CONTAS DO EXERCÍCIO DE 1989 (TC-249.009/91-9)
Considerando os fatos apontados nos itens 4, 5, 6, 7.1 a

, 7.16, 8, Sb 10, 11 e L2. a 12,5 do peln59rip de A4ditoràa, conclui a
as urffug%ni asa.plit 
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MET/REPT pela irregularidade das presentes contas.
INSTRUÇÃO/TCU - IRCE/AM

Foram os processos instruídos inicialmente às E. 76/92 do
TC-249.058/89-8 e f. 112/118 do TC-249.009/91-9, promovendo-se
diligência para que os responsáveis se pronunciassem sobre as
impropriedades apontadas.

Em atendimento à diligência foi encaminhado o volume I
anexo, tratando de fatos relatados no relatório de auditoria do Controle
Interno, referente às Prestações de Contas dos exercícios de 1988 e
1989.

Instruído novamente às f. 97/99 do TC-249.058/89-8 e 122/124
do TC-249.009/91-9, analisando-se os esclarecimentos prestados, os itens
de .a" a . f . foram esclarecidos satisfatoriamente.

Quanto à divergência entre o saldo da conta almoxarifado e
o conferido pela auditoria (itens k a m), inexistência de inventári,
físico e não escrituração do livro RAZORT, informou-se que seria
solucionado parte do problema com a reorganização do arquivo morto.

Relativamente aos encargos sociais (item r), foi justificado
que, em relação ao IAPAS, foram localizadas as guias de recolhimentos
referentes ao perlado de maio/87 a mar/88, contudo a empresa somente
pretende reaver o crédito concernente aos meses recolhidos anteriormente
após a quitação do débito reconhecido, tendo o controle interno
manifestado no relatório de auditoria que a entidade deveria apresentar
recurso junto ao IAPAS, com vista à recuperação do seu crédito. Quanto
ao FGTS, a empresa reiniciou os recolhimentos em março de 1990, contudo
as parcelas em atraso estão sendo recolhidos somente por ocasião da
demissão do funcionário, quando do pagamento das rescisões contratuais.
Argumenta o responsável que está procedendo estudos para o saneamento da
divida.

No que se refere a conta fornecedores de bens contraídos em
diversas datas no total de Cal 483.335,40 sem regularização e a conta
fornecedores de serviços com saldo de Cal 7.129.202,12, que não espelha
a realidade, (itens o e p) o Controle Interno demonstrou que foi
parcialmente regularizada permanecendo na subconta fornecedores de
serviços o valor de Cal 147,66 alusivos a Firma Ata Agências de Turismo
do Amazonas Ltda. Acrescentou o responsável que a empresa estava
mantendo contato com os credores no sentido de que fossem fornecidos os
documentos comprobatórios dos débitos, se efetivamente existentes,
porquanto não tinha sido localizado.

Relativamente aos financiamentos concedidos pelo BNDES à
CEASA/AM (item q) foi procedido o ajuste do valor consignado no Balanço
Patrimonial de 1989, tendo como base os valores InformadOs pelo BNDES,
passando a dívida a totalizar Cr$ 110.283.559,49.

Informou o BNDES que a amortização do financiamento somente
será efetuada por ocasião da transferência do seu património para o
Governo Estadual ou Municipal.

Quanto aos valores das Obrigações Tributárias referentes a
Imposto de Renda na Fonte, relativos aos meses 'de fevereiro,. abril a
outubro de 1988, no valor-de Cr$ 37.249,29, à conta Credores por Caução,
no valor de Cal 2.450,91, remanescentes de exercícios anteriores, sem
regularização, e ainda quanto aos serviços de tesouraria sendo
executados com procedimentos contábeis não confiáveis (itens s, t e z),
o controle interno informou que não tinham sido adotadas providências,
contudo o responsável alegou que providenciaria o recolhimento do débito
até fevereiro de 1992 e abriria sindicàncla para apurar
responsabilidades.

No que se refere às impropriedades relacionadas no Oficio de
diligência referentes ao exercício de 1989, são as mesmas verificadas no
exercício de 1988, que já foram objeto de consideração na análise
anterior.

Em Inspeção realizada na entidade (TC-225.044/92-7),
constatou-se que a CEASA/AM encontra-se abandonada, tomada pelo lixo e
mato.

Em relação ao processo de transferência da empresa, não
foram ainda concluída as negociações pelo Governo do Estado e

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, sendo a CEASA/AM a única das
Centrais de Abastecimento a se encontrar nesta situação.

Considerando a observação constante às f. 4, na qual
menciona que não foi possível confirmar a permanência e/ou indicação de
membros para os Conselhos Fiscal e Administrativo, relativos aos
exercícios de 1988 e 1989, propós-se na instrução anterior a audiência
prévia dos Srs. Murillo Monte Holanda Filho e Josemir de Oliveira Veras,
para que se manifestassem sobre as irregularidades aqui tratadas.

'Efetuadas as diligências através dos ofícios n o 160 e 161,
não houve atendimento por parte dos responsáveis, muito embora tenham os
mesmos tomado ciência dos expedientes, como se pode observar às f. 109
e 112 do TC-249.058/89-8 e 137 do TC-249.009/91-9.

Diante do exposto, a DOCE/Ali propõe sejam as presentes
contas julgadas irregulares e cominada multa aos responsáveis Murillo
Monte Holanda Filho e Josemir de Oliveira Veras.

PARECER DA PROCURADORIA
O Ministério Público manifesta concordância com a proposição

da Inspetoria Técnica.
É o relatório.

VOTO
Acolhendo os pareceres, Voto por que este Tribunal adote o

Acórdão que ora submeto à apreciação desta Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 19v3

MARCOS VII/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N a . 182 /93 - 2 . CÂMARA

1. Processo n . TC-249.058/89-8 - Exercício de 1988
TC-249.009/91-9 - Exercício de 1989

2. Classe de Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS
3. Responsáveis: Murillo do Monte Holanda Filho e Josemir de Oliveira
Veras
4. Entidade: CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO AMAZONAS S.A.
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça

6. Repr. do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: ICE/Ali
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
contas da CEASA/AM, relativas aos exercícios de 1988 e 1989.

Considerando que os responsáveis não atenderam à audiência
prévia determinada pela Inspetoria Regional, apesar de terem tomado
ciência dos expedientes como se pode observar às f. 109 e 112 do TC-
249.058/89-8 e 137 do TC-249.009/91-9, devendo ser, então, considerados
revéis por este Tribunal, para todos os efeitos, dando-se, assim,
prosseguimento ao processo, nos termos do parágrafo 3 . do art. 12 da Lei
n . 8.443/93;

Considerando que nas referidas contas foram constatados
infrações às normas legais e regulamentares de natureza contábil,
financeira, operacional e patrimonial.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da Segunda Câmara;

a) julgar irregulares as presentes contas, com fundamento
no art. 16, inciso /II, alínea "b", da Lei n . 8.443/92, c/c os arte. 19,
caput, e 23, inciso III, da citada Lei, e aplicar a cada um dos
responsáveis, Srs. Murillo do Monte Holanda Filho e Josemir de Oliveira
Veras, a multa prevista no art. 58 da mesma Lei, no valor de CR$
55.340,00(cinqüenta e cinco mil trezentos e quarenta cruzeiros reais),
com base co limite permitido na legislação então vigente (art. 53 do
Decreto-lei n. 199/67) combinado com o art. 2 2 da Portaria n. 115-
SP/92), a cujo pagamento o condenam, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da notificação, para comprovar junto a este Tribunal o
seu recolhimento aos cofres da União.

b) determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso
II, da Lei n. 8.443/92, a cobrança judicial do débito, acrescido dos
encargos legais contados a partir do dia seguinte ao Cérmino do prazo
ora estabelecido, até a data do recolhimento, caso não atendida a
notificação, na forma da legislação em vigor; e

c) incluir os responsáveis em lista específica, para os
efeitos da Lei Complementar n . 64, art. 1 5 , I, "g . (inelegibilidade).
9. Ata n. 31/93 - 2 . Câmara

10. Data da Sessão: 02/09/1993

JOSÊ ANMN/0 B. DE MACEDO	 MARCOS VINICIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURA° BRANCO
Representante do ministdrio Público

Grupo I - Classe III
TC-019.834/92-6
Representação

Este processo tem por objeto a representação decorrente de
Ação Civil Pública impetraria pelo Ministério Público do Estado de São
Paulo contra a empresa Via Engenharia S.A. e a Secretaria da Fazenda
do Município de Pirassununga/SP, em virtude de denúncias veiculadas
pela imprensa a respeito de Irregularidades na construção do conjunto
habitacional São Valentim, financiado com recursos do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço, administrado pela Caixa Econômica
Federal.
2.	 Em resposta à diligência formulada pela 8 . IGCE, a CEF
informou que (f. 303/306):

a) não houve paralisação na liberação das parcelas relativas
ao emprêstimo em questão, uma vez que aquela entidade somente tomou
conhecimento da existência da Ação Civil após o término das obras;

b) conforme parecer da área de engenharia, não foram
constatados vícios de construção no empreendimento, bem como que
desconhece a existência de laudo elaborado por peritos da USP;

c) não há inadimplência da Via Engenharia S.A., pois as
unidades habitacionais estão sendo repassadas aos mutuários finais com
amparo em decisão judicial do Tribunal de Justiça do Estado de São
'Paulo suspendendo a liminár concedida pela 3 . Vara Cível da Comarca de
Pirassununga, que impedia a comercialização das casas.
3.	 Assim sendo, a Unidade Técnica propós arquivar este processo
e dar conhecimento ao interessado do teor da decisão deste Tribunal.

Ê o relatório.
VOTO

Diante do exposto, acolho o parecer da 81 /GCE e Voto por que
este Tribunal adote a Decisão que ora submeto à 2 . Camara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

MARCOS VIS/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 291/93 - 2 . CÁMARA
1. Processo n . TC-019.834/92-6
2. Classe II/ - Assunto: Representação
3. Interessado: Dr. Fernão Borba Franco (Juiz de Direito)
4. órgão: Ministério Público do Estado de São Paulo
5. Relatem: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Não atuou.
7. órgão de Instrução: 8 . DOCE
8. Decisão: A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
decide:

a) arquivar este processo; e
b) encaminhar ao interessado cópia do Relatório, Voto e

JOse ANToNIu B. DE MACEDO	 MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
na Presidência	 Ministro-Relator

Decisão.
9. Ata n.	31/93 - 2 . Câmara
10. Data da Sessão: 02 / 09 / 1993

Ir
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Grupo I - Classe V
TC-012.854/87-5
Aposentadoria - Suspensão dos Efeitos Financeiros

Em Sessão de 02.08.77, esta Corte ordenou o registro da
aposentadoria de Tobias Matias, que teve fundamento no art. 20 da Lei
n . 3.906/61 (f. 136v.)
2. Faz agora o interessado, na condição de ex-combatente, opção
pelo beneficio da Pensão Especial prevista no item II do art. 53 do
ADCT. Em face do que retornam os autos para que seja autorizada a
suspensão dos efeitos financeiros da citada aposentadoria.
3. A 2 5 IGCE, com o endosso do Ministério Público, propõe,
então, que este Tribunal autorize a pré-falada suspensão, a partir de
14 de outubro de 1991, data da opção do es-combateste pela Pensão
Especial, fazendo-se a devida anotação nos registros daquela
Inspetoria.

O o relatório.
VOTO

Acolhendo os pareceres, Voto no sentido de que seja adotada a
decisão que ora submeto a esta Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 199:
MARCOS VINIC/OS VILAÇA

ministro-Relator

DECISÃO 84 292/93 - 2 . CAMARA

1. Processo n . TC-012.854/87-5
2. Classe V - Assunto: Aposentadoria-Suspensão dos Efeitos Financeiros
3. Interessado. Tobias Matias
4. órgão. Ministério da Justiça
5. Relato. Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 . ISCO
8. DeeiNão. A Segunda Câmara, diante das razões expostas pelo Relator,
decide autorizar a suspensão dos efeitos financeiros da aposentadoria
de Tobias Matias, a partir de 14 de outubro de 1990, devendo a 2 . IGCE
proceder às anotações necessárias.

9. Ata n.	31/93 - 2 5 Câmara

10. Data da 'Sessão: 02 / 09 / 1993

JOSE 2T=21,BiáJLMACEDO	 MARCOS vINICIOS VILAÇA

•

DECISÃO N. 293/93 - 2 . CÂMARA

1. Processo n. TC-007.571/93-3
2. Classe V - Assunto: Aposentadoria. Uso da regra prevista no
parágrafo único do art. /O/ da Lei n . 8.112/90 em data posterior à
publicação de medida cautelar deferida na Ação Direta de
Inconstitucionalidade.
3. Interessada: Maria do Carmo de Lima
4. órgão: Ministério da Marinha
5. Relato. Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 . DOCE
8. Decisão: O Tribunal, por sua Segunda Câmara, acolhendo as conclusões
do Relator e com fundamento no artigo 39, item II, da Lei n . 8.443, de
16 de julho de 1992, Decide;

8.1 - considerar ilegal a concessão em exame, recusando registro ao
ato correspondente; e

8.2 - comunicar à interessada que poderá proceder, a critério
pessoal, de duas maneiras: retornar à atividade ou alterar seu pedido
de aposentadoria para fazer constar a proporcionalidade dos proventos.
9. Ata n.	 31/93 - 2 5 Câmara

10. Data da Sessão: 02 / 09 / 1993

JOSE ANTONIO B. DE MACEDO	 MARCOS VIN/C/OS VILAÇA
na Presidência	 Minlstro-Relator

Anexo II/ da Ata n. 31, de 02 de setembro de 1993
(Sessão Ordinária da Segunda (Amara)

SUSPENSÃO DE VOTAÇÃO EM FACE DE PEDIDO DE VISTA

Inteiro teor do Relatório, Voto e Proposta de Decisão
emitidos pelo Ministro Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça--no tocante
ao processo de concessão de aposentadoria a servidor da União
transferido para a esfera estadual (Proc. 000.658/93-6) -- cuja
votação foi suspensa (art. 50 do Regimento interno), na Sessão
Ordinária realizada em 02 de setembro de 1993, ante pedido de viata
formulado pelo Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha, após
haver o Relator proferido seu Voto.

ministro-Relator

Grupo I - Classe V
TC-007.571/93-3
Aposentadoria

A aposentadoria de Maria do Carmo de Lima, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos, referência 900-13, do Ministério da
Marinha, com vigência posterior a 08.04.92, foi deferida com o uso da
regra - arredondamento do tempo de serviço - contida no parágrafo
único do art. 101 da Lei n . 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
2. Ocorre que naquela data fez-se publicar no Diário da Justiça.
liminar deferida em Ação Direta de Inconstitucionalldade, suspendendo
a eficácia do mencionado dispositivo legal.
3. Diante desse fato, a 2 5 IGCE propõe a ilegalidade da
concessão em exame com recusa de registro ao ato correspondente.
3.	 O Ministério Público, considerando a orientação imprimida na
Decisão 454/92 da 1 . Câmara, Ata n . 41/92 - TC-005.972/92-2, no
sentido de que sé é cabível o arredondamento de tempo de serviço, para
efeito de aposentadoria, quando se tratar de concessão anterior à
referida liminar, manifesta-se de acordo com a proposta do órgão
técnico.

O o relatório.
VOTO

Acolho os pareceres, vez que esta é a orientação desta Casa
acerca da matéria.
2. Cabível, então, à interessada proceder, a critério pessoal,
de duas maneiras: retornar à atividade ou alterar seu pedido de
aposentadoria para fazer constar a proporcionalidade dos proventos.

Sendo assim, Voto por que o Tribunal adote a decisão que ora
submeto à 2 . Câmara.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

NARCOS VIS/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

Proc. TC-007.571/93-3
•Aposentadoria

PARECER

Tendo em vista a orientação imprimida na Decisão da Egrégia
1 4 Camara, proferida na Sessão de 17.11.92 (cf. TC-005.972/92-2, Ata
n. 41/92), no sentido de que não é cabível o arredondamento de tempo
de serviço, para efeito de aposentadoria, quando se tratar de
concessão anterior à Medida Cautelar publicada no Diário da Justiça de
08.04.92, manifestamos nossa concordância com a proposição da zelosa
25 ISCO, no sentido da ilegalidade da presente concessão e recusa de
registro do respectivo ato, em face da vigência da aposentadoria em
apreço.

procuradoria, em 16 de agosto de 199'

JATOS BATISTA 198,C09MA
Subprocurador-Geral

Grupo I - Classe V
TC-000.658/93-6
Aposentadoria

Este processo tem por objeto a concessão de aposentadoria de
Isaac Nigri, Técnico Judiciário Juramentado da Justiça do Estado do
Rio de Janeiro, fundada na Lei n . 1.431, de 28 de janeiro de 1989, c/c
o Decreto n . 2.479, de 08 de março de 1979, à conta do Estado do Rio
de Janeiro e, no cargo de Escrevente Juramentado, estacada no art.
186, inciso XIS, aliena da Lei n . 8.112, de 11 de dezembro de
1990, à conta da União, vigorando a partir de 26.03.92.
2. No ato de E. 31 está demonstrada a proporcionalidade dos
proventos, cabendo à União 10/43 e ao Estado do Rio de Janeiro o
restante.
3. Do exame dos autos, observa-se que o servidor era Escrevente
Juramentado do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (f. 7v)
e, em face de dispositivos legais previstos na Lei n . 3.752/60, foi
transferido para o então Estado da Guanabara.
4. A 25 DOCE, citando decisões desta Casa e com o end..° do
ministério Público, propõe a ilegalidade da concessão com recusa de
registro ao ato correspondente, vez que, rompido o vínculo
empregaticio com a União, a ela não cabe o ônus da aposentadoria,
mesmo que proporciona/.

o relatório.
VOTO

Considerando a jurisprudência desta Casa sobre a matéria,
acolho os pareceres e Voto por que o Tribunal adote a decisão que ora
eubmeto a sua 20 (maca.

Sala das Sessões, em 2 de setembro de 1993

MARCOS VINICIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N .	/93 - 2 . CÂMARA
1. Processo n . TC-000.658/93-6
2. Classe V -Assunto: Aposentadoria a servidor da União transferido
para a esfera estadual.
3. Interessado: Isaac lagri
4. órgão: Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Mini.tario Público: Dr. Francisco de Saltes Mourão
Branco
7. órgão de Inatrução: 2 . IGCE
8. Decisão: O Tribunal, por sua Segunda Câmara, diante das razões
expostas pelo Relator e com fundamento no artigo 39, incl., II, da Lei
n. 8.443, de 16 de julho de 1992, decide considerar ilegal a conceesão
co emane, recusando registro ao ato correspondente.
9. Ata n . 31/93 - 2 . Câmara
10. Data da Sessão: 02 / 09 / 1993

NASÇA/5 VINICIOS VILAÇA

é.at
Ministro-Relator
L.
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Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO
RESOLUÇÃO NORMATIVA ESPECIAL NP 142, DE 19 DE AGOSTO1119,.

Oispiie sobre vagas especiais no COA I. um alguns CRAs, e da
providências

GILMAR CAMARGO DE ALMEIDA
Presidente

RESOLUÇÃO NORMATIVA 149 144, DE 21 DE AGOSTO DE 1993
Dispiie sobre a finalidade, composição e runcionamento do Tribunal
Superior de ética dos Administradores

GILMAR CAMARGO DE ALMEIDA
Pra...tent°

RESOLUÇÃO 11169.RATIVA . N6 145, bÉ . 21 DE AGOSTO 1E1993
Instala o Conselho Re g ional de Administraciu de Mato Grosso do Sul
altera a denominacão do CRA/SP/MS para Conselho Regional de
Administraria de Sio Paulo e dá nutras providâncias

6/LMAR CAMARGO DE ALMEIDA
Presidente

RESOLUÇÃO NORMATIVA 59 146, DE 17 DE SETEMBRO DE 1993
Estabelece diretrizes p ara a or ganização e insta/acio de
Conselhos Regionais de Administração e dl outras providâncias

GILMAR CAMARGO DE ALMPIDA
President°

(0E. 09 246/92)

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Reconheço a inexigibilidade de licitação co no-
me da Enciclopaédia Britannica do Brasil, para a aquisição da Enciclo-
pédia Barsa e Mirador Internacional - Copy 93, compostas de 16 e 20 vo
lumes, respectivamente, no valor de Cr$ 189.750,00 (cento e oitenta e
nove mil, setecentos e cinqüenta cruzeiros reais), consoante declara-
ção de exclusividade e com respaldo no Art. 25, Inciso I, da Lei n2
8.666/93 e processo TST- n2 28.418/93.3.

Brasilia-DE., 17 de setembro de 1993.
RUDYARD STARLING SOARES

Ordenador de Despesa

Pacifico o ato de ihexigibilidade de licitação
do processo TST - n2 28.418/93.3

Brasilil-DF., 17 do setembro de :993.

JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO
Diretor-Geral

Reconheço a inexigibllidade de licitação om fa-
vor de .Jornal do Brasil S/A. para a renovação de 02 (duas assinatu-
ras semestrais do Jornal do Brasil, no valor de Cr$ 19.100,00(dezenovo
mil e cem cruzeiros reais), de acordo com o "Caput . do Art. 25 da Lei
8.666/93 e o que consta do processo TST - n . 2.157/9,.5.

Bran:li g-DF., te tu. ootombro de 1993.

RUDYARD STARLING SOARES
	 ONWPg9r .d. PP.n9..4

Ratif1,m	 1. inexl .rIbilidade ac
ir,,msse TST - n . 2. 1 57/93.5, conformo ,rt. 26, da Lei 8.666/,3	 o

Ato.GP.11 .̂  704/92.

Brasilia-DF., 17 do ,e ,o,bro de 1993.

JOSÉ GERALDO LOPES ARAÚJO
Diretor-Geral

(Of. n9 81/93)

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Diretoria-Geral
DESPACHOS

Processo n9 427/93
Em cvmpr-(mento no disposto nu Art.	 26 da Lei no 8.566/93,

comunico 06.50.,	 para roniinueao	 a	 enevigibilidade de	 licitoçao
fundamentada no Art. 25,	 inciso 11 c/c o Art. 13, , inciso VI da norma
legal	 supracitada, p ara contrataeao de serviços 	 de treinamento no
Curso de Execneao Orçamentaria,	 Financeira, Patrimonial e Contobil,
atreves do 5I011, pelo Contador VANDERII CORREA DA COSTA, no valor
de Cr$ 244.400,00 (duzentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos
cruzeiros reais/.

0010000 JOSE SARA/VA DE OLIVEIRA
_Diretor de Património e Material

Ratifico a inengehilidade de noiteça°,	 acima, nos termos
propostos, por atender os p e q ue .silos le g ais em vigor.

EUFRASIO MATIAS SOUSA NETO
Diretor-Geral

(0f.n9 2.423/93)

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária de São Paulo

Secretaria Administrativa.
DESPACHOS

PROCESSO No. 937/000/93/EOFF
ASSUNTO: Aquisição de medicamentos poro aMbelatórlo médico.
FAVORECIDOS: DROGA PASSAGEM LTOA E DROGARIA 610FARMA 1700-ME.

Levando-se em conta a contInOldade do Proce$50 Administrativo no 937
/93, nOn g idero como dIspensavel de licitado a a rluisiçâo pretendida
com fundamento co inciso V, Art. 21 da Lei 8.666/93.

PARA PRADO FERRARDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da	 jobtlficatIva e
pareceres, tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 24 do
Decreto-Lel nO 8.666/93	 .

TAKACM1 ISHIZUKA
Diretor da Setretaria Administrativa

em Exerciclo
(Of. n9 229/93)
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.039-DESPACHO, ENSS/SESP, 20.-93 	EXECUTIVO	 14.099.ORDEN DE 5E1191[0 92, INSS/CIAT, 16-09-93 	

.RESOLUCAO 176, INSS/PRESS, 20-09-93 	  /4.087.DECRETO 0911 NUMERO, 20-09-93 	  14.074	 14.087

PRESIDENCIA DA REPUBLICA
	

MINISTER/O OAS CONUN/CACOES

.11.15AGEM 616, 20-09-93 	  14.074	 -PORTARIA 1.286, GR, 10-09-93 	  14.089.MENSAGEN 617, 20-09-93 	 	 14.089.MENSAGEN 618, 20-09-93 	  14.074	 .PORTARIA 1.291, GR, 10-099 	  14.089

SECRETARIA DF ASSUNTOS ESTRATEGICOS

	
14.074	 .PORTARIA 1.288, GA, 10-09-93 	

.DESPACHO, TELEMIG, /6 .05,93 	

14.089

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
.0ESP0000, GEN, 20-09-93 	  14.074	 .023PACHO, SEI, 20.-93 	

 1,090
SECRETARIA DE 203I9E9133000 FEDERAL 	 -DESPACHO, SEP, 20-09-93 	

 14.090-PORTARIA 89, SEI, 17-09-93 	
-DESPACHO, ENAP/PRESI, 17-09-93

	

	  14.074	
MESTERE° o=gA, DO COMERCIO E

MMISTERIO DA !MICA

PORTARIA 50, GR, 17-09-93 	.ATA 3.643, MIRAN/PRESI, 05.-93 	  14.076
	

14.090.ATA 3.“4, MIRAN/EME, 24-08-93 	  14.077-DECIMO 4, CONTRAN/PREU, 24-0843 	  14.076
	 RINISTERIO CE MIM E ENERGIA

-DESPACHO, CM, 20.-93 	  14.075	

:=41. Ng:	 CCU
.RESOLUCAO 769, CONTRAN/PRESI, 25-08-93 	  14.075.RESOLUCAO 770, CONTÉM/PAESI, 24-0843 	  14.073.RESOLUCAD 771, CONTRAN/PRE51, 24.-93 	  14.076

.	 MISTERIO DO BEN. ESTAR SCKIAL
MINISTERIO CA 99 868	 ,DESPACHO, LUA/PRESI, 13-09-93 	  14.093-PORTARIA 713, GR, 09.43 	.DESPACHO, DAM, 20.-93 	  14.077	 14 092-PORTARIA 772, GM, 17.43 	

.PORTARIA 773, GM, 17-0943 	  14.093
PIINISTER10 CA FAZENDA	 14.093

-ATO 62, 3819/7111, 08.09-93 	  14.079-ATO CECIAILATORIO 10, 51181/381, 06.09.93 	  14.079.310 DECLARATORIO 16, 5310/3119, 20-08.90 	  14.079.ATO DECLARATORIO 139, SRF, 17-09-93 	  14.078-DESPACHO, 1330E9, 13-09-93 	  14.080.0E5P31I0, SÁG/CGSG, 17-09-93 	  14.078.DESPACNO, 3881/181, 23-06-93 	  14.078.DFSPACHO, 1887/387, 20-09-93 	  14.079-DESPACHO, 303/0650, 15-09-93 	  14.078.PORTAREA 71, 059/SI, 09-09-93 	  14.080-PORTARIA 95, 389/SI, 01-09-93 	  14.080.80899303 08. ORF/SP, 09-09-93 	  14.079.PORTAM 99, DRI/SP, 09-09-93 	  14.080-PORTARIA 119, SUSEP/DECOM, 33.07.93 	  14.080.PORIARIA 158, RISEP, 23-08-93 	  14.080-PORTARIA 510, GR, 20-09-93 	  14.073

MINISTERIO DA EDUCADA° E DO DEsPoRTO

-PORTARIA 494, DISC, 15-09-93 	  14.081.PORTARIA 495, 0951, 15-09-93 	  14.081.110501,11100 12, 1001, 14-09.93 	  14.051

NINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA

.DESPACHO, INT, 30-08-93 	
14.095.DESPACHO, INT, 06-05,93 	
14.095-DESPACHO, 141, 06-0943 	
14.095.66110000, INT, 17-09-93 	
14,095.PORTARIA 209, SAG, 17-09-93 	
14.095

MINESTERIO DA WIFGRACAO REGIONAL

.PORTARIA 664, Gri, 17-09-93 	
14.095

MISTERIO DO MIO AMEM E DA
ANATOMIA LEGAL

.10890198 90.0, IBANA/PRESI, 20-09-93 	  14.098-PORTARIA 99-M, 10830/1IE31, 20.-93 	  14.098.PORTARIA 1CO-N, IDANA/PREst, 20-09-93 	  14.098

TRIBUNAL DE CONTAS OA UNIA0

„ATA 31, 'RS, 02-09-93 	 14.099

MINISTEMO DA AERONÁUTICA 	 ENTIDAOES DE FISCAL/IAEA° DO EXERDICIO
PROFISS0ES LIBERAIS

P0030803490, 093/037, 
12:2:U 	 	 11tg:.RES. 10111. ESPECIAL 142, EIA, 19-08-93 	.80319R00493, 009/308,	

.RESOLUCAO NORMATIVA 144, CFA, 21-08-93 	
 14.112

14.112

	

.RESOLUCAO NORKATEVA 145, CIA, 21-08-93 	1151099819 30 SAUDE

	

.9130411000 NORMATIVA 146, CFA, 17-09-93 	

TRIBuNAL SUPERIOR CO TRABALHO
.31519980, 91001102, 83.00.93 	  14.034-PORTARIA 126, SUS, 17-09-9 	  19084-PORTARIA 1.129, GN, 20-09-93 	
.R63001000 75, 350/93839, 02-09-93 	

 14.053

.RESOP-UCAO 79, 991/19630, 02-09-93 	
 14.084

14.084

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR .

11101310110 Do TRAMEM 	 .DESPACNO, DG, 20-07-93 	  14.112
-PORTAR/A 13, 3301, 17-09-93 	 14,086	 4431108 FEDERAI..RESOLUCAO 50, CODEFAT/PRESS, 14-09-93 	  14.055.RESOLUCAO 51, CODEFAT/PRESI, 14-07-93 	  14.056	 .DESPACHO, 32/SI, 20-09-93 	 14.112

ÍNDICE POR ASSUNTO
- ALFANDEGARENTO

CEPENDENCIA DE LOJA ERAM
AEROPORTO INTERNACIONAL DE SA0 PAULO - GUARULIOS/Sp.
H. STERN COMERCIO E ENDUSTRIA 3/0.

.310 OECLARATORIO 139, 17-09-93 ME SRF 	  14.078
- ALTERADA°

QUADRO DE DETALNANENTO DA DESPESA
CONSELHO NACIONAL CE DESENVOLVEREM [1011IFICO E TECNDLOGIC0 - CM°.

.PORTAR/A 209, 17-09 .93 MCT SÁG 	  14.095
DENOMENACAO DD CRA/SP/MS

CONSEUO REGIONAL OE AOMINISTRACAO DE MATO GROSSO 00 SUL.
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRADA° DE SA0 pAULO.

.RESOLUCAO NORMATIVA 145, 21-08-93 EFEM. CFA 	  14.112
PORTARIA 48 3214 DE 08/06/78
PORTAM 011 3067 DE 12/04/88

JORTAR/A 13, 17-09.93 0111 5539 	 14.086
ESTATUTO SOCIAL
APROVACAD

COMPANHIA DE SEGUROS DA BANI,
.PORTARIA 119, 30-07-93 111 SUSEP/DECON 	  14.080

88.22,g8g 72'	 CONTRAN/PRES 	  14.075
- ALTERADA° CE AlICOOTA

imposro DE IMPORTACAO
.8011101101 510, 20 .0943 Mi GM 	 16073

- ALTERADA° E INCLUSA°
GRUPOS PROCEMENTOS
PROCEDIMENTOS DO SISTENA DE INFORMEM HOSPITALARES
SISTEMA OE INFORMEM AMULATORÉAIS
APROVADA°

	

.83301.6080 09. 02-09. MS CNS/PRESE 	   14.034
- APROvACAO

PLANO DE APLICADA° DE RECURSOS
MUNICIPIO DE DUM BACELAR NA.

.PORTARIA 773, 17.43 118E5 63 	 14.090
PLANO DE APLICACAO CE RECURSOS
PORTARIAS-RIRE/DM MS 664 A 681-684 035/93

GOVERNO DO ESTACO DE SAO PAULO, E OUTRDS.
.PORTARIA 664, 17-0943 8109 61 	  14.095

DIMREZES OE CREDENCIANENTO DE MEDIDOS E INSTITUI.. DE MUDE
PRESTACAO DE SERVIDOS A PERECIA IIMCA DO INSS

.RESOLUCAO 176, 20-09-93 MS I981/18E91 	  14.087
VALOR
TARIFA MUTUA
LISO DAS COMUNICACOES E DOS AUXILIoS A NA9COACAO ARFA EM ROTA

-PORTARIA 493, 16 .09-908235 OAD/SOP 	  14.082
TRANSFERENCIA
CONTROLEACIONARIO

.1,1rT'8lI0E0,891=EP 	  14.080

ALTERMO E INCLUSA°
GRUPOS E PROCEDIMENTOS
PROCEDIMENTOS DO SISTEMA DE INFORMCOES NOSPETALARCS

%E:011000V9','%2-0e90 2=;7:89 	  14.084
ALTERADA°
ESTATUTO SOCIAL

COMANNIA DE SEGUROS DA BANIA.
.PORTARIA 119, 30-07-93 HF SUSEP/DECON 	  14.080

PLANO DE APLICACAO DE RECURSOS
ESTA00 DE MINAS GERAIS - MG.

.PORTARIA 772, 17-00.93 TM 43 	  14.093

PLANO OE APLICÁCAD DE RECURSOS

NUNICIPIO DE ARMEM - RO.
.PORTAM 713, 09-09-93 MS Gil 	 	 	  14.092

VALOR
TARIFA MESTICA OE MAME - E OUTROS
.P0810811 492, 16-09-93 mAER DAC/SOP 	  14.081

- AUTORIZADA('
INSTALADA° DO DISPOREM° "CONTROLAM DE VELOCIDADE'

0E0E000 4, 24-08-93 dl 00013041/7RE51 	  14.076

VALOR REMUNERATIVO.
SISTEM DE ENTERNACAD HOSPITALAR E °MESES E PROSEM DO SISTEMA UNICO DE SANE

.RESOLUCAO 75, 02-09-93 99 OtS/PREst 	  14.084
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PESQUISA DE MINEM

ASLAMENAS ASIA/10E0K HINERACAO LTDA.
.ALVARA 2.947, 20-09-93 1410 sEN/DHATE 	  94.1792

PCSoUISA DE MINERE°
ASLAMINAS ASLAnaLCA IIINERACAO LTDA.

-ALVARÁ 2.943, 20-0943 Mn SEN/THAEE 	  14.092

IMPORTACAO . PAPEL
REMGVACAO

SAMAS CIA. INDUSTRIA E COMERCE0 DE RAFE,
-ATO DECLARATORIO 16, 20-08-93 HF 3351/311 	  14.079

- cARACTERISTIOAS CE REGISTRO E IDENTIFICACAO DE VEECULDS ANTIGOS CE COMA°
REGUMENTACAO

-11E5044020 771, 24-0043 34 CONTRAM/PRESI 	  14.076

PORTARIA 71, 09.09-93 91 DAI/SI 	  14.080

GLOBAL INFORNATICA E SERVICOS S/A.
P0110140 94, 01-09-93 MF ORF/SP 	  14.080

COTAA S/A EMPRESA COMERCIAL EXPORTADORA.
-PORTARIA 99, 09-0943 MF 200/89 	  14.080

- ComPOSICAO E FUNCIoNANENTO DO TRU3UNAL SUPER/OR DE ETICA DOS ADMINESERADORES
.REsOLUCAO FORMATIVA 144, 21-08-93 EFEPL 010 	  14.112

- CONCESSAO HONORIFICA

.D=TOE:=UMERO, 20-09-93 EXEC 	  1,074

- CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR AUXILEAR
NOMOLOGACAO

MARIE-HELEME CATHERINE TORRES, E 0111Ros.
-PORTARIA 494, 15-09-93 off uru 	  14.1381

PROFESSOR AUXILEAR
HOWACGACAO

NARCELO DA VEIGA GREIJEL, E OUTROS.
.PORTARIA 495, 11-09-93 MEC UFSC 	  14.081

- C:1,0,:lif,/j10MARIO

TRANSFERENCIA

.909700*0 155, 23-03-93 HP 54259 	  14.080

C:1E1 '0"AM?H'i:' 2rAt OA UNIA°
MINESTERIO DA 'ATENDA.

.LEI ORDINÁRIA 8.708, 20-09-93 Lm 	  14.073

090941740/ 000086	 UNIAO
MINISTERIO DA FAZENDA.

.1E1 °MOINARIA 8.707, 20-09-93 LEG 	  14-073

- CRIACA0
GRUPOS E PROCEDERE/00S
sISTEMA DE INFORMACOES HOSPITALAREs Do usTERA UNICO DE SAUDE
LESA° LABIO-PALATAIS

.30R12110 120, 17-09-93 RS DAS 	  14.084

ESCRITORIO REGIDNAL DO IRARÁ NA USINA HIDROELETRICA DE DAEGINA
.PORTARIA 98-1, 20-09-93 MMAL IBAXA/P5Es1 	  14.098

POSTO CE EMENTO DE JOAO PESSOA - E OUTROS
TRANSFORNACAO ER ESCRITORIOS REGIONAls DO 18ARA
POSTO CE CONTROLE DE ilsCALIZACAO DE CAMPINA GRANDE - RB

.PORTARIA 99-N, 20-09-93 MMAL IBM/FRES/ 	  14.098

- CRITERIO
=1.,E=IA DE RECURSOS

SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO
.RESOLUCAO 51, 14-09-93 HM CODEFAT/PRESI 	  14.036

- DEFERIMENTO
PEDIDO DE REGULARIZAM DA 11.. ALEM PARAIBA - MG JA0NPARA - RJ

ERANSPORTES ALEM PARAM LTDA.
-DESPACHO, 20.00-93 MIS SER 	  14.090

- D=IN:0 CO CRA/SP/MS

CONSELHO REGIoNAL DE ADMINISTRA0A0 DE MATO GROSso Do su,
CONSELHO REGIONAL OE ADMINISTRACAO DE SA0 RAUL°.

.RESOLUCAO NORNATEVA 145, 21-08-93 EFFPL CFA 	  14-112

- DEPENDENCIA DE LOJA FRANCA
ALFAMDEGAMENTO

090090510 INTERNACIONAL 90 20010410PAULO - GUARDEMOS/SR.
H. STERN COMERM E INDUSTRIA s/A.

ATO DECIARATORIO 139, 17.20-0189 SRF 	  14.078

- OgPct=tE ADUANEIRO

REGISTRO
ANTONIO CARLOS MARTINS MOREIRA.

.090 OFCLARATORIO 10, 06-09-93 MF 9107/599 	  14.079

D,E=SJgCLARATOITIOS-NPS INss/sEsp

DESPENSA DE LICITACAO
289RE54 iluNICEPAL DE DESENVOLVEMENTO DE CAMPINAS STA - ODER, 1001009.

.0051100110, 20-09-93 HPS 1N55/0E07 	  14.089

- DESPACHOS-111 5951/101
OISTRIBUICAO GRATUITA DE PREnlos

.6=221-06%' 1: =ME 	  	  14.078

- DESPACHOS-MF/BACEN
PROCESSOS APROVADOS

SPLIT CORRETORA DE CAMBIO LIDA, 1841000.
-DESPACHO, 13-09-93 HF BACEN 	  14.080

- DEsPACHOS-MS/FIOCRuT
RATIFICACAO
INEXIGEOILIOADE DE LICITACAO

PACKARD INSTRUMENT COMPANT.
NISSEE SMTO LTDA.

-DESRACHO, 08-09-93 IS FIOCRUT 	  14.064

- DIRETRITES
oRGANITACA0 E INsTALACAo OE Novos CONSELHOS REGIONAIS DE ADRINESTRACAO

.RESOLUCAO NORMATIVA 146, 17-0943 EFFPL CFA 	  14.112

- DIRETRIzEs DE cREDENCIAMENTO DE MEDICOS E INSTITUICOES DE SAUDE
pRESTACAO DE SERVICOS A PERECIA kiEDICA DO INSS
APRovACAO

-RESOLUCAO 176, 20-09-93 /WS Isss/fREs1 	  14.087

- DISCIPLINA
RAGAN000 Do ABONO SALARIAL DO EXERCIClo DE 93/94

450940040 50, 1,0943 8113 MEFAT/pREsi 	  14.085

Dis p ENsA DE LIcITAmo
RATIMACAO

DROGA PASSAGER LTDA.
DROGARIA 010FARMA LTDA.

.DESPACHO, 20.09-93 IF SJ/SP 	  14.112

DEs pAcHos DEELARATORIOS -11PS INSS/SESP
RATIFICACAO

ERPRESA MuNICIPAL OE DESENvoLVINENTO DE CAMPINAS S/A - EXDFC, 0841005.
.EsPACHo, 20-09-93 m p s INSS/SESP 	  14.089

RATIFICACAO
.0E1100110, 30-08-93 MCT INT 	  14.095

RATIFICACAO
FIANCA IMOVEL LTDA.

.1E5100I0, 17-0943	 590/0600 	  14.078

DISTRIPUICAO GRATUITA DE PREMIOS
OESPACHOS-MF SEIRF/1RF

TEXACO BRASIL s/A, E ouTROs.
.DESPACNO, 23.06.93 11 55IE1/14 	  14.078

EDATORA VERDES MARES LTDA, E
.50530090, 20.49.9320-09-93 NE 8111/317 	  14.079

MENSAGes ovo, 20.20 .931* 	  14.074

EF,Tc0, ,,E,10 REGIONAL Do MAMA I. 1.01NA HEORDELETRIcA DE BALRINA

-PORTARIA 92-11, 20-09-93 NMAL 41140/30051 	  14.098

- ESTADOS DA FEDERACAO E DISTRITO FEDERAL
00010 ESTADUAL DE 1993
RECURSOS DO SALÁRIO-EDI/CACA°

.RESOLUCAO 12, 14-09-93 REC TROE 	  14.081

- ESTATUTO SOCIAL

'APL.'17j2
COMPAREI/A DE saziROS DA UNIA.

. poRTAR/A 119, 30-07-93 MI SUSEP/DECON 	  14.020

- EXCLUSA0

In3F21=ITE ADUANEIRO
ANTONIO CARLOS MARTINS MOREIRA.

.ATO CECEARAM. 10, 06-09-93 MI SRRF/61. 	  14.079

- GRUPOS E PROCEDIMENTOS
SISTEMA DE INFORMACOES 10SPITALARES DO SISTEMA UNICO DE sAuDE
LESA° LABIO-PALATAIS
CRIACAO

-PORTARIA 126, 17-09-93 MS SAS 	  14.084

PROCEDIMENTOS 00 SISTEMA DE INFORMACOES HOSPITALAREs
SISTEMA DE INFORMACOES ARBULATORIAIS
APROVACAO
ALTERACAO E IN“USAO

AESOLUCAO 79, 02-09-93 MS CNS/PRESI 	  14.084

- HOMOLOGACAO
CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR AUXUAAR

.9n0510IET00494, 1e0e9'3E11'E R1'1101  E	 	   14.051

CONCURSO PUBLICO
PROFESSOR AUXILIAR

	

'4"95', ElearelICEU%"'	   14,081

- IMPLANTACAO
SISTEMA HACLONAL DE EnPREGO
CRIME°
TRANSFERENCIA DE RECURSOS

.RESOLUCAO 51, 14-09-93 WEB CODEFAT/PREn 	  14.006

- INPORTACAO DE PAPEL
REMOVACAO
AUToRIZACAO

SARAB CIA. INDUSTRIA E CONERCI0 DE PAPEL.
.ATO DECLARATORIO 16, 20-08-93 MF OREI/Sol 	  14.079

IMPOSTO DE IMPORTACAO
ALTERACAO DE ALIOUOTA

-PORTARIA 510, 20-09-93 Mi GN 	  14.077

- INDEFERIREI.°
PEDIDO DE ALTERAcAo DEFENITIVA DE ITENERARI0 /LR LENI. 03-323-00 FoRTALETAATRASELIA

YEN - ',JACA° IPL1 LTDA.
-DESPACHO, 20-00.93913 SEP 	  14.090

INEAEGIBILICADE DE LICITACAO

n'TEN 'CIf.'01%01A BRITANICA DO BRAsEL.
-DESPACHO, 17-09-93 TST DG 	  14.112

RATIFICACAO
209201 90 BRASIL S/A.

-DESPACHO, 17-09-93 IST DG 	  14.112	 •

RATIFICACAO
DRAGER DO BRAHL.

-DESPACHO, 06-09-93 191 101 	  14.095

RATIFICAM
VANDERLE CORREA DA COSTA.

.DESPACKI, 20-09-93 SM DG 	  14.112

DESPACHOS-MS/F/0CM
RATIFICACA0

PACKARD INSTRuNENT COMPANY.
RISSE! SANGTO LTDA.

-DESPACIO, 08-09-93 10 1109522 	  14.084

RATIFICACA0
ELI ROQUE DIRET.

-DESPACHO, 17-09-93 501 FIMP/PRESI 	  14-074

RATIFICACAD
EmpRESA SERCOMTEL - SERVICO DE COmuNICACOES TELEFON/CAs DE LoNDRINA.

.01510010, 02-09, 93 RIS INSS/SERA 	  14.089

RATIFICACAO
EQUITEL s/A EQUERAMENTOS E SEsTENAs DE TELMNDNICACOES.

.0E390000, 20.09.93 812 1248/619 	  14.1369

RATIF/CACAo

	

13!2- F9 R:1755 1.105' ; 'Risl 	  14.093

RATIFICACAO
MINEEL mARKETING LTDA.

-DESPACHO, 20-0943 30001*11 	  14.079
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14.076

.000220185210500 10 r, ' 2.2=R1'/1 SDRUSRF 	  14.079

REGuLAIEENIADA0
DARAcTERIsTICAS DE REGISTRO E IDENTIFICACAO DE voCuLCES ANTI. DE COLECA0

RESOLUCAO 771, 24-08-93	 coNTRAN.RESI 	

DElovAn0
AuTODUAÇO
impORTACAo EE 'ADE/

- MOCO... Do SIO. DE IMMO. mospITALARE5
11=E IN/ORmAcoES AMBEELATORIAls

%,wr,:og=
...CCM 79, 07-09-93 MS Counal

0̀ .300 . 9068100E605,16464659134 30 932806430

RATIFICAM

	  14.089

RATIFICADA°

.20330300. 	 	   14.077

RATIFICADA°
PRELO/ SALES INC.

.03596010, 17-09-93 EICT INT 	  14,095

RATIFICADA°

_DgrAC2, 91,05=3% INT 	  14.095

- INSTALE.° DO DISMSITIVE, .CONTRoDADOR

 24-05.93 82tu CONTRAN/DREM 	  14.076

LESA° LAMO-DADATAls
CRIA.°
GRUPos E DROCEDI.105
sIsTEMA DE INF... HOSILTALARES °o SUDENE UNIDO DE SADDE

-PORTARIA 126, 17-09.93 RS SAs 	

- HAMTENCAO
coNSELM DE MAMADA° Dos DROJET05 INTERNACIONAIS.

.PoRTARIA 1.129, 20-09-93 02639 	
	

14.083

REDLAMACAo TRABALHISTA
.0115.1 3333(4230 92, 16-09-93 835 3065/021 	  14.087

"Ogel2S=2
MIT CORRETORA DE CAMBIO LIDA, E OUTROS.

M3P301/0, 13 .09-93 mr 00230 	  14.080

- PREFESSOR ADVILIAR
110110MACAO
COICURSO DUBLICO

MARIE-HELENE CATMERI. TORRES, E OUTROS.
ANDRIARIA 494, 15-09-93 Mc orSC 	  14.081

EIMOLOCACAO
.CURSO pusLICO

EIEN= '495',VOM'AC.:r	

- PROJETE DE LEI
ExcAMINNANENTo
.1123546// 616, 20 .09-93 pR 	  14.074

- CÁ=VED.AmENTO DA DE.E.

.SEMO NACIONAL DE DEsElproLVIONTO CIENTIFICo E TEMLOGICO - 0.
.PoRTARIA 209, 17-09-93 Na	

.
SAG 	  14.055

- EMDA ESIADUAL DE 1993
RECOSES DO SALARio....0

1,081- NORMA, coNDLEMENTARES

ROTINA OPERACIONAL E UTILIZACAO Dos foRNULAROS DE coNTRELE AMANEIRE,
-PORTARIA 9e, 09-09-93 III 211/59 	  14.0

- ENCAMO° FISCAL DA uNIA0
CREDITO SUDLEKKAR

MINISTERIO DA MENDA.
.LCI 033308300 3.207, 20-09-93 LEG 	

CREDITO ADICIONAL
MOMO° DA MEM..

.LEI oRDINÁRIA 13.708, 20-09-93	 	

- 0.1117.0 E INSTALAM DE NOVOS CONsE.DS REGIENAls DE ADMINISTRADA°
DIRETRIEE5

-RESOLVA° HORILATI. 146, 17-09-93 E.R. DEA 	

- RATIFICACAD
INEMIGIBILIOADE DE LICITADA°

JORNAL DO MÁSIL S/A.
AMAM, 17-09-93 Ta DG 	  14.112

INESIGIOLUADE DE LICITAEA0

	

14.073	 BRITAOCA DO BRAsIL.
.365800/0, 17-09-93 Ta oG 	  14.112

INESIMBILIDADE DE LICITADO

	

14.073	 DRA. DO MAM.
.DESPAM, 06-09-93 mu INT 	  14.055

IMEMIBILIDADE DE LIC.Aco

.0ES?3E0ErS,' 20.09.33 313 26 	  14.112

INEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
ELI MOVE DINIE.

.DESDACHO, 17-09-93 SAF ENAD/pRESI 	  14.074

INEXIMILIEME DE LICITÁCA0
EGUITED S/A - EOUIPAHENTO5 E SIsTEmAS DE DELEComNICADOE5.

.33693383, 70.09-93892 OISs/EAD 	  14.089

14.112

- pÁGAMENTO 3033030 SALARIAL DO 386300030 DE 93/4

.39300300 00, 1449-93 lote cODE-FAUDRES/ 	  14.085

- 892000 03 6L1060320 DEFINITO% DE ITINERARlo MA LIMA 03-323 .00 10010L350/0R35I1I0

VIEW VIAcA0 IDU LTDA.
.62593310, 20-09.93 1111 SEI 	  14.090

-.D:NL,E,04. 1,truLARIZACACE DA LENHA AL. DARARIA -	 E /AMPARA - RJ

14.090

1.1.11110. DE LEEITADA0

.32=,	 	  14.093

LICITACAO
ERMA PASSAGEM LTDA.
DROGARIA MODARNA LTDA.

.DESDACNO, 20-09-93 21 5.1/51, 	  14.112

INEKIGIBILIDADE DE LICITADA°
ENDRESA,SERCENTEL - MOCO DE 006471020083 TELEFOMICAS 3343023300.

.DESEACM, 07-09-93 mPs INS5/5. 	 	 .0.39

- PERCENTUAL DE NULTAS

	

7715,%:08-93 lu cooTRAM/DREn 	  14.075

-

ASLANINAS ASIAMBEEK IIINERACO LTDA.
.019036 2.930, 20.09-93 IIHE 323/3620E 	  14.092	 DISIEENSA DE LICITACAO

...SIAM, 30-08-93 NCT INT 	  14.095AUTORIMAO
ASLANINAS ASSAM. MINERACA0 LTDA. 	 InEsIGIOILIDADE DE LICITA.0

-ALVARÁ 2.947, 20-09-93 MME 501/258EE 	  14.092	 IREM SALES IND.
-DESPACHO, 17-09-93 1101 INT 	  14095pLANO EE	 DE RMÁSOS

ADAMADO
1.161BILIDADE DE LIEITACAo

MMICIPIO DE UME BADELAR - NA. 	 OESDAMS.115/noCRul
-PORTARIA 773, 17-09-93 DOES Cm 	  14.093	 DAC.% ImstimmEHT 20380N1.

MISSES SANGO LTDA.ADROVACAO	
.5653903110, 08 .09-93 MS 140/SOA 	  14,034oNlIC.10 DE ARMEM - Ro.

.DORTÁRIA 713, 09-09-93 ICES GD 	  14.092	 1113510113I1I300E DE 136133020
MANTEL MARKETING LIDÁ.

OONTARIAS-NIREMEM MRS 664 A 681-654 655/93	 .DESDACHO, 20-07-93 5020001 	  14.074ApROVACAO
GOVEMO DO ESTACO a sA0 DAMO, E ouTROS.	 DISIONSA DE LICITACAO

.P0132113 664, 17-09-93 11/31 GO 	  14.095	 FIAMCÁ 096161 1330.

0pR033E00	 17-09-93 170 600/3036 	  14.078

ESTADO DE MINAS GERAIS - MG.	 INEÁIGIGILIDADE DE LICITACAO
-PORTARIA  772. 17-09-93 meES GEE 	  14093	 DIGITEL 5/A - INDUSTRIA ELETRONICA.

.38880040, 16-09-93 11 36191910 	  14.089- "ORLARIA 39 0007 DE 12/04/48
ALTERADA°

INEMIGIOILIDAM DE LICITA.°P0313302 92 3214 30 08/03/73	
ESSE BRASILEIRA DE PETROL. LTDA..00330313 13, 17-09-93 EM SSST 	  14.086	 .33112010, 20-09-93 mn DAM 	  14.077

poRTARIA 60 3214 35 35/26/73 	 DISPENSA DE LICITACAO30612333 33 3067 DE 12/04/88 	
0E5800005 DECLARATORIOS-MDS I033/5E58ALTERADA°

EmpRESA MUNIcIDAL DE DESEMOLVIDENTO DE CANONAs S/A - EMEED, E OUTROS.-PORTARIA 13, 17-09-93 N. 5291 	  04.066	 .DESDACHO, 20 .09-93 FIDS INsS/sEsp 	  14.049
- DORTARIAS .MIRE/M NO 664 A 681-684 8609/03	 IMEXIGIBILIOADE DE LICITADOAPODVACAO

EmpRESA mitRENAL 5/A.PLAKI DE 031100000 DE RECLOSos
.DESPACNO, 06-09-93 NET INT 	  14.095GoVERNO DO EsTADO DE SA0 FAL., E coTROS.

-PORTARIA 664, 17-09-93 30A( 5l 	  14.055	 RECLAIEACM
MOCO... FISCAIS- n 09300025 LooTROLE EE FIsCALLUME, DE CAND. GRANDE - 713 	 SENTENCAS 011 ACORDOS nonoLOGADOS DELE, NOTICA Do 1RABALM
AR. DE num 92, 16-09-93 mp s INSMAF 	  14.087DOSO DE FoNENTO DE Mn DESSOA - E oulRoS

TRANSEORMACAO EM EaRITORIOS REGIMAIS oo MAMA	 REEDRSO HIERAMMO,.700103I3 99.0, 20-09.93 MAL, IB./p.a 	 	 	  14,098	 036284230 900301101, 303 37806026 DE s,ROS MIMOS E DE MITALUACAO.
AsSOCIACAO EIEDICA BRASILEIRA.- VOSSO DE FomENTO DE	 DESSDA - E COTROS	 .0.74.0, 70-0,93 MJ GD 	  	  1,075TRANSFORMACAO EN ESCUTEM. REGIONAIS Do MAMA

POSTO DE CENTRE. DF DISCALIZACAo DE CANDINA GRANDE - Do 	 RECURSOS DD SALARIE-EDuCACAOCRIADAD
ESTADOS DA FEDERAM E DISTRITO FEDERAL

,ORTARIA 9941, 20-09 .93 DMAL 10002JDRESI 	  14.096	 MOTA ESTADUAL DE 1993
AESELUDA0 12, 14-09-93 MEC NDE 	  	  14.081- =go. SERVICES A DERIDIA mEDIDA DO /NSS

REGISTRO
EIRETRUES DE CREDENEWENTO DE mEDICOS E INSTITUICOES DE SAME 	 EESDACHANTE AmANE/R0

.RESELUCAO 176, 20 .09-93 lips I1/93/p205 1 	 74.007	 EXCLUM ot,



)
	

V rT

,P,t10
e

,9191..91,ER DA9ID NC.NA5E
2)0 11, E13-41,3 NT 9059744 .	 14.071

Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000
CEP 70604-900 Brasília, DF
Telefone: (061) 226-2586
Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.Não incluídas despesas com remessa.

Fiscalizar o trânsito é valorizar a vida.
O Manual de Policiamento e Fiscalização
de Trânsito é um esforço no sentido
de reduzir os acidentes de trânsito
nas cidades e nas rodovias do Pais.
Procura estabelecer uma nova

diretriz, abordando conhecimentos
necessários à especialização dó
agente de trânsito e apresenta
os meios para o cumprimento
de sua missão.
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1

PF,CCAO	 9,1.1 DE 10.02,9:

''',/=?Ao	 25-08.6.3	 ,91TRA...9PRE91

,ESTITOICAO DE AUTOGRAFO,
MENSACIII 51/, 2009-93	 . 	 „.

90994111 014 -0-09 ,93	 ,

ALTURA.
5E410000, 14 . 09-93 MT .949,44	 .

lo.L911A0 ORDINARIA
ATA 3 043, 09-01,4	 .

ATA 1 r.,94, 24 . 33-91 ef, CCNTRAD,PRESI

MINA OPERCICIIAL E UTILIZA9Ao Da, FOR,,LAR105 CF ‘EN,RJu A569.LI, o
NORMAS COMPLEPENTARES

PORTARIA 98, 99-00-93	 .

'911EPICAS OU ACORDOS DO/IOLD6A99.5 PELA JuSTIDA DO TROAM
RECLAMADA° TRARALIIISTA
PROCEDIMENTOS PISCAIS

ORDEM DE SERVICO 92, 15 . 09-03 MPS

• 5ERvICO ESPECUL DE REPETIDA° E RETRANSNISSAD DE 11/

SECO, - SOCIEDADE EDUCATIVA DE COmuNICACOES PEOREIRENSE LEDA
.PORTARIA 1291, 10-09-93 MC RD 	

• SERVICO ESPECIAL CE REPETNAO E RETRANSIIISSAD MISTA DE 79
TV CIMO DO RADIO CODUNICACAO LTDA.

PORTARIA 1.288, 10-09-93 110 	 ..... ...„ .

SISTEMA OUROMINAS DE RADIDDITUSAD LTDA.
,PORTARIA 1.286, 10-09-93 00 45 	

• S=0 PRESTADO

INST/1070 NACIONAL DE PROPRIEDADE INCUSTRIAL,
.PORTARIA 58, 17-09-93 5109 IN 	 	 	  14.010

• SERVICO 11050611110 INTERESTADUAL E INTERNACIONAL DE TRANSPORTE COLETIVO OE PASSAGEIROS
.PORTARIA 89, 17-09-93 IITR SEP 	  14.090

- SESSA0 ORDINÁRIA
.ATA 31, 02-09-93 Tm ss 	  14.099

• S=1,1,,U IllioRnAcoES AIICULATORIAIS

ALTERADA° E INCLUSA°
GRUPOS E pROCEDIMENTOS
PROCEDIMENTOS DO SISTEMA DE INTORMACOES HOSPITALARES
.001040011 79, 02-09-93 MS 0II9/93E11 	  14.084

• SISTEmA DE INFoRNADOES NOSDITALARES DO DISTEIDA unco DE sAuDE
USW LA010-PAL000IS
CRIADA,
GAIPOS E pRocEDIMENTOS

JANTARIA 126, 17-09-93 11 131 	  14.034

5=DAWITERNACAO 11057ITALAR E ORTESEs E PRoDESES 00 MUNA MUCO DE SAUDE

VALoR REMUNERATIVO
REsaLOCAO 75, 02-09-93 MS CNS/DITEs/ 	 	 	  14.034

TRA,,TE4E5' OE AMUO,
INPLACIA•AO
31,E9A NArL999-	 EMP9L4D
cRITERIO

009.41.9.09 11, 14-69-13 Til 104001409051

1691,09514490 EM ESCRITOR/OS 004049001 40 11415
(941035 4C50554E DE MULITA. DE 0001109 494 1, • ..94
cRIACAO
P0,0 GE f °MENTO DE ,T,A0	 CORO,

PORTARIA 99,1, 20-09,3 MMAL lEARA,PRESI. . 	 1,998

• /MUDE ORGANIZACIONAL
ESTACA° DE ACIIIICULTURA DE CIIAPECO • SC, E OTROS.

PORTARIA 100-0, 20 . 0943 01121 IDANA , PRESI,.	 ..................	 14,093

- u50 DAS comuNICACOES E COS ALIEMOS A NAVEOACAO AREA EM ROTA
APROVACAD
VALOR
TAPIR DOMESTICA

.PORTARIA 493, 16-09-93 FUER 059/500 	 	 	  14.082

V

vASA ESPECIAL mo CFA
.921. NoRM. ESPECIAL 142, 19-03-93 MEL CEA 	  14.112

TALOR
sERVIC0 PREsTADO

INSTITuTo DIActoliAL DE DROPRIEDADE INDUSTRIAL.
.DORTARIA 58, 17-09-93 IIIDT CM 	  14.090

l'..1=S"C=IN'A'COES E DOS ALIEMOS A NAVEGADA° ÁREA Eli ROTA
APROVAM

.PORTARIA 493, 16-09-93 mAER DIA/Sol 	  14.082

TIRITA DDMEST/CA DE EMBARDUE - E OUTROS
APROVACAO

-10R98111 492, 11-19-9331(5 D30450 	  14.081

- VALOR REMUNERATIVO
SISMO, DE INTERNADA° HOSPITALAR E ORIESES E PROTESES DO SISTEMA UNICO DE SAUGE
AUTORITACAO

-RESOLUCAO 75, 02-09-9300 005/05151 	  14.084

14.459

14.059

1

SISTERA NACIonAL DE ESTAM
TUIM°
INANSFERDICIA DE RECuRSOS
lopLANTAcAo
.RESOLUCAO 51,14-09-93 1195 1015029/P5ASI 	  14.066

- VEICULO AUTOMOTOR
TRANSPERENCIA DE PROPRIEDADE

CHRISTOPHER DAViD MCSIUDE.
ATO 62, 08-0943 MI 51111P/7RP 	 .....	 14.079

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: CR$ 26,00


